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RESUMO 

JOST, R.C.F. O controle da subjetividade no cotidiano organizacional do trabalho 

autônomo - Da sedução à violência dissimulada. 152 p. Dissertação do Programa de 

Mestrado Interdisciplinar em Organizações e Desenvolvimento – FAE - Centro 

Universitário. Curitiba, 2012.  

Este estudo de caso investiga o controle da subjetividade no contexto do trabalho 

autônomo, sob o sistema do capital, tomando como referência uma empresa de cosméticos 

multinacional norte-americana. Entende-se o controle da subjetividade como uma prática de 

controle da consciência do sujeito individual ou coletivo, quanto à sua conduta no local de 

trabalho e na rede social a qual se submete e que o leva a submeter-se a compreensões prontas 

de sua realidade. A intensificação dos mecanismos de controle da subjetividade à lógica do 

capital é considerada uma das mais perversas dimensões da precarização do trabalho, pois 

reforça a racionalização extrema dos processos produtivos que privilegia o padrão de 

excelência em resultados, a superficialidade das relações, a lógica do utilitarismo, entre 

outros, provocando efeitos deletérios na vida dos indivíduos, convidados a participar de sua 

própria dominação. O presente trabalho analisa os mecanismos de controle da subjetividade 

do trabalhador dentro de um espectro que inicia na sedução e finda na violência dissimulada 

por meio do discurso. O referencial teórico respalda-se na Economia Política do Poder, com 

aportes da Psicossociologia e da Psicodinâmica do Trabalho. As formas de controle da 

subjetividade, exercidas pela organização, revelam-se por meio de dados coletados em 

entrevistas semi-estruturadas e análise documental dos materiais de divulgação da empresa. 

As entrevistas foram gravadas e submetidas à análise de conteúdo temática. Os resultados 

indicaram que o controle da subjetividade dos trabalhadores autônomos, na empresa estudada, 

estabelece-se por meio de três categorias construídas, quais sejam: (i) culto ao sucesso 

(recursos sutis e sedutores de controle); (ii) sobrecarga (violência dissimulada pelo discurso 

da autonomia de horário); e (iii) precarização do contrato de trabalho (violência dissimulada 

pelo discurso da independência profissional).  Chega-se então à discussão final de que a 

administração flexível, para cumprir com os objetivos econômicos da empresa, procede cada 

vez mais com a exploração do trabalhador, por meio da  reinvenção das relações de trabalho 

no contexto da lógica utilitária, aos mesmos moldes da OCT. A violência, exercida sob 

disfarces comunicacionais carregados de apelos narcísicos, representa um cárcere no qual o 

trabalhador se encontra refém, deliberadamente, bem como as suntuosas premiações que nada 

mais são do que meios de produção agregados ao seu trabalho, que o intensifica, mas o 

consente, principalmente pela “pseudo” garantia de não exclusão do grupo. A inexistência de  

regras aos moldes de vínculos empregatícios contribui para a precarização do trabalho, não só 

pela agenda exaustiva, mas pela ausência de garantias e direitos já consolidados 

historicamente pelo trabalhador. Além disso, a competitividade é estimulada sob a máscara da 

“ajuda mútua”, bem como o individualismo, sob o incentivo do “você pode!”. O logro 

comunicacional está presente no discurso de “grandes investimentos”, “devoções divinas” e 

“cuidados com a família”, reforçando o culto ao sucesso e o estabelecimento do papel da 

mulher a um espaço que ainda se vale das concepções fordistas. Por fim, percebe-se que os 

sujeitos da pesquisa são possuidores de uma concepção própria de realidade e que encontrou 

correspondência com a “apropriação planejada” pela companhia, tratando-se de um 

desdobramento da própria organização e da distribuição do capital e trabalho.  
 

Palavras-chave: 

Subjetividade, Trabalho, Trabalho autônomo, Controle Organizacional, Controle da 

subjetividade, Sequestro da subjetividade, Economia Política do Poder, Violência 

Dissimulada 



 

ABSTRACT 

JOST, R.C.F. The subjetivity control in the self-employment - From seduction to 

violence disguised. 152 p. Dissertation of Master's Program in Interdisciplinary 

Organizations and Development - FAE - University Center. Curitiba, 2012.  

The case study investigates the subjectivity control in the self-employment on the 

capitalist system,  about north-american cosmetics company. Subjectivity control means a 

method of controlling the individual or collective subject’s consciousness, as their actions 

in the workplace and social network which undergoes, what takes them to submit 

themselves to understandings of company’s just reality. The subjectivity control 

intensified within the capital logic is one of the worst dimensions of precarization of 

work, that since it increases the extreme rationalization of productive processes, which 

favors the excellence in results, the superficial relationships, the utilitarianism logic, and 

others, causing deleterious effects in individuals’ lives, which are invited to join their own 

domination. This study analyzes the subjectivity control methods, within a range, which 

starts with seduction and ends with violence disguised through word. The theoretical 

framework specially follows the Political Economy of Power, with some contributions of 

Psychosociology and Work Psychodynamic. The subjectivity control methods, practiced 

by the company, are exposed by data gathered in interviews, as well as documentary 

analysis from the company’s marketing material. The interviews were recorded and 

submitted to thematical content analysis.The results showed that the self-employees 

subjectivity control, in the researched company, are set by three categories, named: (i) cult 

of success (subtle and seductive features control); (ii) overload (violence masked by the 

speech of time autonomy); and (iii) precariousness of employment (violence masked by 

the speech of professional independence).  Then comes the final discussion that the 

flexible administration to achieve the company's economic goals, practice the worker 

exploration, increasingly through reinvention of labour relations in the context of 

utilitarian logic, like OCT. The violence exerted under communicational disguises 

represents a prison, of which the worker is a deliberate hostage, as well as the sumptuous 

awards, nothing more than means of aggregate production of his work, which allows to 

intensify, but consents,  especially by the false security of no-exclusions from the 

group. Besides, the competitiveness is stimulated by a “mutual-help” mask, as well as the 

individualism, under  incentives of “you can do it!”. The communication bluff is present 

in the speech of “great investments”, “divine devotions” and “family care”, reinforcing the 

cult of success and the establishment of women's role the Ford era. Finally, survey 

respondents has an own conception of reality, which had found correspondence with 

"planned appropriation" by the company, Which results in an offshoot of the own 

organization and distribution of capital and labor. 

Keywords: 

Subjectivity, Work, Self-employment, Organizational Control, Subjectivity Control,  

Political Economy of Power, Violence Disguised. 
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1 INTRODUÇÃO 

O controle da subjetividade caracteriza-se nas organizações como uma prática 

de controle da consciência do sujeito individual ou coletivo, quanto à sua conduta no 

local de trabalho e na rede social a qual se submete, utilizando a mente, os afetos, o 

corpo, os vínculos, o trabalho, entre outros (FARIA; MENEGHETTI, 2007a). Para os 

autores, em cada uma dessas instâncias desenvolvem-se situações que levam o sujeito 

a submeter-se a compreensões prontas de sua realidade, em modelos nos quais os 

trabalhadores deverão se “adaptar”, e que definem o sentido de suas responsabilidades, 

independentemente da função ou cargo (ENRIQUEZ, 1974).  

Este trabalho parte do conceito de subjetividade conforme os estudos de Faria 

e Meneghetti (2007a, p.46), que entendem como a “construção da concepção ou 

percepção do real, que integra o domínio das atividades psíquicas, emocionais e 

afetivas do sujeito individual ou coletivo que forma a base da tradução racional 

idealizada dos valores, interpretações, atitudes e ações”.  

A intensificação dos mecanismos de controle da subjetividade à lógica do 

capital é considerada uma das mais perversas dimensões da precarização do trabalho, 

uma vez que dá continuidade à racionalização extrema dos processos produtivos, 

enaltecendo a superficialidade das relações, a falta de comprometimento com vínculos 

duradouros, a busca da excelência em resultados, a lógica do curto prazo e do 

utilitarismo, entre outros, provocando efeitos pessoais deletérios na vida dos 

indivíduos (SENNETT, 1999; ALVES, 2006).  

O controle da subjetividade do trabalhador, pela empresa, é uma prática 

historicamente presente no cotidiano das organizações, desde os modelos taylorista e 

fordista de desenvolvimento das forças produtivas (FARIA, 2010b; HELOANI, 2003). 

No modelo de gestão taylorista, cabia ao trabalhador submeter-se passivamente ao 

sistema cientificamente planejado, numa época de predomínio da  força bruta e do 

“não questionamento” e que enaltecia a fadiga física em detrimento da fadiga mental 

(HELOANI, 2003). No modelo de gestão fordista, destacado por Lipietz (1988, p.13) 

como cenário de uma “produtividade aparente sem precedentes na história mundial”, o 

barateamento e intensificação da força de trabalho submetia o trabalhador à 

desumanização, à exploração extrema, à extração máxima do trabalho que pudesse 



16 
 

 

dispor, bem como buscava controlar sua vida, por meios que lhe roubavam a 

identidade, a cultura e a liberdade de pensar e agir (FARIA, 2010b).  

A administração flexível, por sua vez, surgiu como um regime de acumulação 

inteiramente novo, associado a regulamentações políticas e sociais bem distintas, 

confrontando a “rigidez” do fordismo (HARVEY, 1994), o que refletiu na organização 

da produção e do trabalho, por meio de alterações nas estratégias de gerenciamento 

organizacional da administração científica, valendo-se de novos e sofisticados 

mecanismos de controle e dominação sobre a subjetividade dos trabalhadores (FARIA; 

MENEGHETTI, 2007a; FARIA, 2010b). Este modelo marcou a reestruturação 

produtiva pelo fato de ser mais adequado à recente base técnica da produção 

capitalista, com um maior poder ideológico à administração participativa, iniciando 

uma gestão da força de trabalho “domada” pelo capital, bem como complacente e 

submissa (ALVES, 2005, 2011).  

Neste sentido, é objetivo da organização fornecer aos empregados um projeto 

de vida, de forma a impeli-los a dedicarem-se cada vez mais ao trabalho, a 

identificarem-se com seus resultados, sobretudo, a mobilizarem-se psiquicamente 

sobre aquilo que ela representa (GAULEJAC, 2007). Assim, a empresa busca “garantir 

a estabilidade mediante a submissão de seus membros aos seus ideais”, instituindo 

formas de proteção às angústias dos indivíduos, legitimando o controle sobre os 

mesmos (FARIA; MATOS, 2007, p.304).  

O modelo produtivo oriundo do regime de acumulação flexível é vinculado ao 

modelo “japonês” ou modelo “toyotista” de organização, que nivela todas as esferas da 

vida ao contexto econômico, à racionalização da produção, ao aumento da 

produtividade e à intensificação do desempenho (PAGÉS et al., 1987; SENNETT, 

1999; ANTUNES, 2005; GAULEJAC, 2007; FARIA; MENEGHETTI, 2007; FARIA, 

2009, 2010c; ALVES, 2011).  

Para Franco, Druck e Seligmann-Silva (2010), seria um alento referenciar-se 

ao trabalho como meio de vida e de conquista da dignidade humana, embora, 

historicamente, o trabalho não se manifeste desta forma. Ao contrário, as práticas 

organizacionais mostram-se diretamente ligadas à precarização social e ao 

adoecimento dos indivíduos, segundo as autoras.  
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O presente trabalho contempla o estudo dos mecanismos de controle, atuantes 

na subjetividade do trabalhador e que se deslocam num espectro que inicia na sedução 

e finda na violência dissimulada por meio do discurso. A sedução engloba laços de 

afeto, vínculos estabelecidos entre o trabalhador e a empresa, que extrapolam a 

questão econômica, tornando-se uma forma sofisticada de controle e dominação, o que 

facilita sua exploração pela organização, de modo a atingir os aspectos mais íntimos, 

no adestramento para além do seu corpo: o adestramento de suas emoções, (FREITAS, 

2000a; FARIA; SCHMITT, 2007; FARIA, 2010a).  

A violência dissimulada por meio do discurso envolve atos hostis, mascarados 

por disfarces comunicacionais que encobrem a realidade com estratégias sutis de 

controle psicológico, mediante mecanismos impostos por articulações invisíveis, como 

uma ampla névoa sobre o mundo do trabalho (ALVES, 2006; FARIA; 

MENEGHETTI, 2011a). As manifestações violentas nas relações de trabalho 

persistem e continuam visíveis, ao mesmo tempo em que ganham novas formas, 

motivo pelo qual são praticadas sob disfarces (FARIA; MENEGHETTI, 2011a). 

Deste modo, a era da acumulação flexível, das desregulamentações, das 

precarizações, do desemprego estrutural, do culto ao mercado, da sociedade do 

consumo, entre outros fatores, apresentam fundamentos e preceitos muito mais sutis e 

perigosos, pois o trabalhador é convidado a participar de sua própria dominação 

(ANTUNES, 2005).  

Face ao apresentado, é objetivo geral desta dissertação analisar como se opera 

o controle da subjetividade de trabalhadores autônomos, prestadores de serviços para 

uma empresa estabelecida sob o sistema do capital.  

Outrossim, o estudo pretende atingir os seguintes objetivos específicos: 

(i) Analisar como a organização em estudo, por meio de suas práticas e 

políticas, atua no controle da subjetividade dos trabalhadores 

autônomos a ela vinculados; e 

(ii)  Classificar as formas de controle da subjetividade exercidas na 

organização em estudo, nas suas manifestações de sedução 

(mecanismos de controle sutis) e de violência dissimulada 

discursiva (mecanismos de controle hostis dissimulados). 
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Para tanto, o trabalho terá como base de realidade a empresa Mary Kay Inc., 

uma multinacional norte-americana do segmento de HPPC – Higiene Pessoal, 

Perfumaria e Cosméticos, também presente no Brasil e que atua por meio da estratégia 

de venda direta. 

Entende-se por venda direta, de acordo com a Associação Brasileira de 

Empresas de Vendas Diretas – ABEVD, a forma de comercialização de bens de 

consumo e serviços, baseado no contato pessoal entre vendedores e compradores, fora 

do estabelecimento comercial fixo
1
.  Por trabalhador autônomo, segundo a biblioteca 

do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE
2
, entende-se 

a pessoa física que presta serviços de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a 

uma ou mais empresas, sem relação de emprego, a qual depende, para ser 

caracterizada, dos seguintes pressupostos: 

a) pessoalidade da contratação; 

b) subordinação hierárquica; e 

c) serviço prestado mediante pagamento de salário. 

Além disso, enquadra-se, também, no conceito de trabalhador autônomo, o 

profissional liberal, concebido como a pessoa física que exerce, por conta própria, 

atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não. 

A empresa em estudo conta com o trabalho autônomo de vendedoras que 

atuam na venda direta de seus produtos, por meio do oferecimento de serviços de 

cuidados com a beleza.  

Na opinião de Lancman (2008), poucas pesquisas apresentam um estudo 

focado no conteúdo simbólico do trabalho, nos seus aspectos invisíveis, nas relações 

subjetivas estabelecidas entre o trabalhador e suas atividades, assim como no 

sofrimento e desgaste gerados por seus nefastos efeitos, na saúde física e mental dos 

sujeitos. Posto isto, o presente trabalho pretende somar-se a outros estudos que 

também buscam extrapolar os limites da racionalidade, procurando entender o que 

                                                           
1
 Disponível em: http://www.abevd.org.br/htdocs/index.php?secao=venda_direta&pagina=venda_direta_o_que_ 

e. Acesso em 17 jan. 2012. 
2
 Observadas as disposições das legislações trabalhista e previdenciária, assim como as decisões judiciais, 

proferidas pelos vários Tribunais Regionais do Trabalho Disponível em: http://www.biblioteca.sebrae.com.br 

/bds/BDS.nsf/541C592C706D21DB03256D520059A282/$File/28_1_arquivo_ProfAutonomo.pdf. Acesso em 

28 abr. 2012. 
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existe para “além do visível” na organização do trabalho e que caracteriza o 

trabalhador como um indivíduo que se relaciona com os objetivos de uma organização 

sob o sistema do capital, interagindo com suas práticas de poder e de controle 

(FARIA; MENEGHETTI, 2007b). 

A presente dissertação de mestrado utiliza como referencial teórico a 

perspectiva da Economia Política do Poder, relacionando-se com aportes da 

Psicossociologia e da Psicodinâmica do Trabalho. 

A Economia Política do Poder – EPP apresenta-se como uma nova forma de 

olhar as organizações. Trata-se de uma opção epistemológica com fundamentos 

teóricos e metodológicos próprios, proposta pelo Prof. Dr. José Henrique de Faria. A 

EPP busca investigar as contradições existentes nas organizações sob o sistema do 

capital, propondo formar uma base analítica da produção, distribuição e utilização 

política do poder, expressos em formas de controle nas organizações produtivas sob o 

sistema do capital (FARIA, 2010a).  

A Psicossociologia, por sua vez, fornece as condições para compreender a 

dupla constituição do sujeito, ou seja, os elementos intrapsíquicos singulares de 

natureza inconsciente e o universo social (BENDASSOLLI; SOBOLL, 2011). Para os 

autores, a Psicossociologia contribui para a compreensão dos processos grupais das 

organizações e das instituições, especialmente a análise da mudança social, auxiliando 

na compreensão da natureza dos vínculos que os indivíduos estabelecem com as 

organizações e que refletem na questão do trabalho.  

Por fim, a Psicodinâmica do Trabalho, uma abordagem científica 

desenvolvida nos anos 90 por Christophe Dejours, tem como objeto de estudo a 

relação dinâmica entre a organização do trabalho e os processos de subjetivação dos 

trabalhadores, manifestados “nas vivências de prazer-sofrimento, nas estratégias de 

ação para mediar contradições, nas patologias sociais e na saúde” (MENDES, 2007, 

p.24). 

Este trabalho integra as atividades dos grupos de pesquisa: (i) “Economia 

Política do Poder e Estudos Organizacionais – EPPEO”, coordenado pelo Prof. Dr. 

José Henrique de Faria; e (ii) “Trabalho e Processos de Subjetivação”, coordenado 

pela Profª. Drª. Lis Andrea Pereira Soboll. O grupo de pesquisa “Economia Política do 
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Poder e Estudos Organizacionais – EPPEO” foi registrado no CNPq em 2002, com a 

finalidade de desenvolver estudos sobre as organizações na perspectiva da Teoria 

Crítica em estudos organizacionais. O grupo de pesquisa “Trabalho e Processos de 

Subjetivação” tem como objeto de estudo e intervenção a relação entre a organização 

do trabalho e os processos de subjetivação, considerando o contexto político 

econômico, a atividade de trabalho, as práticas organizacionais e as formas de 

subjetivação, incluindo os processos de adoecimento, os comportamentos defensivos, 

emancipatórios e as vivências de prazer e sofrimento relacionados ao trabalho. 

A presente pesquisa pertence a uma linha comum aos dois grupos, ou seja,  

“Organização, Trabalho e Subjetividade”, que tem como objetivo compreender a 

dinâmica das organizações e as relações que acontecem em seu contexto sócio-

histórico, assim como a constituição da subjetividade dos indivíduos nela inseridos e 

os mecanismos de poder e controle das práticas discursivas da formação e inserção 

profissional3.  

Esta dissertação está estruturada em sete capítulos, quais sejam:  

Capítulo 1 
Introdução, escopo do projeto, problemática, justificativa 

e objetivos; 

Capítulo 2 Quadro de referência teórica; 

Capítulo 3 Procedimentos metodológicos e técnicos; 

Capítulo 4 Análise e discussão dos resultados; 

Capítulo 5 Síntese dos resultados; 

Capítulo 6 Relações e desdobramentos das categorias; e  

Capítulo 7 Considerações Finais. 

 

Por fim, o trabalho conta com o apoio financeiro da Fundação Araucária, 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - SETI e Governo do Paraná. 

 

 

 

 

 

                                                           
3
 Fonte: eppeo.org.br/linhas/poder/. Acesso em: 06 mai. 2011. 
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2 QUADRO DE REFERÊNCIA TEÓRICA 

2.1 A lógica do controle 

A organização, como o sistema social mais formalizado da sociedade, 

comporta condutas institucionalizadas e um conjunto de mecanismos de controle que 

norteiam as relações entre o sistema produtivo e a força de trabalho, assumindo uma 

centralidade na relação entre as necessidades organizacionais e as necessidades 

individuais (FARIA; MATOS, 2007). A finalidade da gestão é garantir o 

funcionamento da empresa e, para tanto, compreende diversos aspectos utilitaristas, 

bem como, modela comportamentos, orienta processos de decisão e estabelece 

procedimentos e normas de funcionamento (GAULEJAC, 2007).  

Segundo Faria (1992), a organização da produção em geral e o processo de 

trabalho tem sido afetados intensivamente pelo desenvolvimento tecnológico 

acelerado, que representa não só sua parte material, mas também seu sentido físico e 

gerencial, modificando as relações de trabalho inseridas na vinculação de poder da 

sociedade. Tais relações unem-se a uma estrutura social objetiva, conferindo um novo 

arranjo aos conflitos de enfrentamento e superação das contradições, bem como atribui 

maior produtividade e eficiência do processo de trabalho, consolidados na estratégia de 

gestão, conforme o mesmo autor.  

A tecnologia de gestão compreende técnicas de ordens instrumental, 

comportamental e ideológica, com a finalidade de introjetar nos indivíduos, valores 

fundamentais básicos ao desempenho das tarefas, que comungam com a visão da ética 

capitalista ou da dominação burocrática (FARIA, 1992). Para o autor, a tecnologia de 

gestão é, objetivamente, um meio de incrementar o sobretrabalho, ou seja, aperfeiçoar 

a criação do valor para além do valor da força de trabalho empregada. 

Considerar o caráter ideológico da gestão é mostrar que, por trás dos 

instrumentos e procedimentos, encontram-se uma visão do mundo e um sistema de 

crenças que se apresentam como racionais, ao mesmo tempo, mantém uma ilusão de 

onipotência, de domínio absoluto, de neutralidade das técnicas e delineamento das 

condutas humanas, frutos da dominação de um sistema econômico que legitima o 

lucro como finalidade (GAULEJAC, 2007).  
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Na gestão do processo de trabalho sob o sistema do capital, o controle 

significa muito mais que a transformação das matérias-primas em mercadorias, 

podendo assumir diversos significados, como: poder, conformidade, disciplina, 

vigilância e eficácia organizacional, traduzindo-se igualmente no ritmo de trabalho, 

nos gestos e na postura (FARIA, 1987; FARIA; MATOS, 2007; FARIA, 2010c). 

Isso significa que o controle, assim como busca a produção, a realização e a 

apropriação de excedentes, também tem como objetivos: (i) definir e implementar a 

forma como os produtores devem executar suas atividade; (ii) estabelecer disciplina; 

(iii) controlar; (iv) seduzir; e (v) implementar os objetivos do capital sobre o trabalho 

(FARIA, 2010c). 

Segundo Enriquez (1974), o papel designado a cada trabalhador é apreendido 

pela empresa e pelas normas nela instituídas, ou seja, as estruturas da organização 

permitem estabelecer elementos de identidade social que delimitarão o que os 

indivíduos deverão realizar. É no interior da organização que o indivíduo encontrará 

reconhecimento dos e pelos outros, pois a empresa, como um “conjunto estruturado e 

estabilizado vai colocar cada um no desafio de provar sua existência e vai instaurar a 

gramática da luta pela vida” (ENRIQUEZ, 1974, p.66). 

Para Faria (2010c), os elementos ocultos da identidade organizacional, 

apoderam-se das regras, dos signos e das simbologias da empresa, constituindo 

proteção ao indivíduo, uniformizando comportamentos e evitando surpresas e 

questionamentos. A organização não permite o enfrentamento por meio de um diálogo 

aberto, uma vez que isso “coloca em risco a identidade social por ela construída e que 

permite sua existência” (FARIA, 2010c, p.44). 

As organizações, ao mesmo tempo em que possuem um sistema de controle, 

de disciplina e de sanções, imprescindíveis à sua manutenção, são também instâncias 

de mediação, obrigadas a tratar interesses e desejos contraditórios (FARIA, 2010a). 

Para o autor,  enquanto as empresas se constituem em formas de dominação e controle, 

não conseguem impedir movimentos coletivos de oposição, resistência e luta. A 

diferença entre os sistemas de controle está na forma como funcionam, sua finalidade e 

por quem são definidos e realizados, conclui Faria (2010a). 
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O próximo tópico apresentará a trajetória do controle nas diversas formas de 

produção sob o sistema do capital, bem como sua evolução ao longo dos tempos. 

2.2 O controle nas diversas formas de produção sob o sistema do capital  

O controle, nas diversas formas de produção, alcança tanto os níveis objetivos 

quanto os subjetivos da força de trabalho. Com base em tais níveis, o presente tópico 

foi dividido em dois subitens que contemplam, respectivamente, (i) a organização 

científica do trabalho (modelos taylorista e fordista de gestão) com ênfase na 

objetividade, ou seja, o controle do trabalho efetivado em termos da fisiologia, do 

comportamento visível (FARIA, 2010b); e (ii) a administração flexível (modelo 

toyotista de gestão) com ênfase na subjetividade, isto é, o controle como captura  do 

pensamento do trabalhador e que integra suas iniciativas afetivo-intelectuais nos 

objetivos da produção de mercadorias (ALVES, 2011). 

2.2.1 A organização científica do trabalho e a ênfase na objetividade  

A organização científica do trabalho é composta pelos modelos taylorista e 

fordista de gestão organizacional.  

2.2.1.1 O modelo taylorista de gestão organizacional 

O modelo taylorista de gestão surgiu nos Estados Unidos, no final do século 

XIX, pelas mãos de Frederick Taylor4, como resposta à necessidade de 

desenvolvimento de novas formas de gestão do trabalho, de modo a atender ao novo 

ritmo de produção das fábricas (HELOANI, 2003). A época foi do surgimento da 

economia de escala, nos diversos setores da indústria, cujo objetivo era baratear os 

preços e ampliar a viabilidade de acesso aos produtos. Para tanto, fazia-se necessário 

uma maior velocidade no processo de produção (FARIA, 2010b).  

De acordo com Gramsci (2010), foi dada supremacia aos métodos industriais 

que, por meio de formas coercitivas exteriores, visavam acelerar a disciplina e a ordem 

na produção, adequando os costumes às necessidades do trabalho.  

A principal característica do modelo taylorista era a sistematização e o 

processo de trabalho pormenorizado, cujo objetivo era evitar desperdício de tempo e 

                                                           
4
 O engenheiro mecânico americano Frederick Taylor foi o idealizador do sistema taylorista. Criado por família 

rígida, foi habituado desde cedo a princípios de disciplina, devoção ao trabalho e poupança. Para entender a 

objetividade do processo de produção e a subjetividade do trabalhador, foi trabalhar como operário. Seu livro, 

The principles of scientific management, alterou as concepções do mundo do trabalho (HELOANI, 2003, p.25).  
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de matérias-primas no processo produtivo (HELOANI, 2003). Taylor entendia que a 

finalidade da sociedade americana envolvia um novo tipo de trabalhador e de homem, 

com posturas “maquinais mínimas e automáticas”, eliminando o antigo “senso 

psicofísico do trabalho profissional qualificado” que demandava inteligência e 

iniciativa e incluindo redução das operações produtivas ao aspecto físico, tão somente 

(GRAMSCI, 2010, p.69). 

Assim, cabia ao trabalhador submeter-se passivamente ao sistema 

cientificamente planejado, o que o remetia a um modelo individual, fazendo-o 

assimilar as vantagens de ser “cooperativo” com a administração da fábrica. Assim, o 

predomínio era o da força bruta e o do “não questionamento”, extremamente adequado 

ao sistema de produção da época (HELOANI, 2003).  

 [...]5
 corpo dócil e disciplinado, entregue, sem obstáculos, à injunção da 

organização do trabalho, ao engenheiro de produção e à direção hierarquizada do 

comando. Corpo sem defesa, corpo explorado, corpo fragilizado pela privação de 

seu protetor natural que é o aparelho mental. Corpo doente, portanto, ou que corre o 

risco de tornar-se doente (DEJOURS, 1987, p.19). 

Faria (2010b) salienta a crença de Taylor6 na “obrigação do trabalho”, o qual 

todos deveriam acatar, bem como na disciplina, a qual todos deveriam seguir, 

repartindo os indivíduos em dois grupos nos quais um era composto por quem possuía 

a “dádiva de pensar” e o outro era composto por quem recebia a “graça de executar”. 

Apesar de se apresentar como um movimento de racionalização da produção, 

fundado na separação entre idealizadores e executantes, o taylorismo também 

requisitava do trabalhador um “pensar”, ainda que fosse para não se machucar, 

contudo isso deveria permanecer oculto, o que configurava um paradoxo: o engenheiro  

que nega que o operário pense, que o intima a obedecer ordens é também o que conta 

com sua iniciativa para que tudo corra bem (LIPIETZ, 1991). Esta contradição 

também é salientada por Heloani (2003, p.27) onde evidencia que o estímulo ao 

“pensar” do trabalhador reduzido a um “pensar operacional”, que beneficiasse o 

capital, ocorrendo de forma fragmentada e sem prejuízo à organização do trabalho. 

O modelo taylorista, ao mesmo tempo em que permitia ao trabalhador 

participar de uma pequena parcela dos resultados, impedia seu acesso à formulação 

                                                           
5
 Omissão intencional de parte do texto, para fins didáticos. 

6
 TAYLOR, Frederick Winslow. The principles of scientific management. New York: Harper e Brothers, 1911. 
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dos processos ou alguma decisão que pudesse levá-lo à melhoria contínua da 

produtividade, tirando a liberdade de organizar sua própria atividade, onde a ele cabia, 

tão somente, a execução “obediente” das tarefas e o compromisso de descobrir uma 

melhor maneira de atingir o máximo em eficiência (HELOANI, 2003; FARIA, 2010b).  

Se o empregado conseguisse otimizar o desempenho de suas funções, era 

recompensado na forma de um salário melhor, numa aparente colaboração entre 

“capital e trabalho”, sujeitos histórica e politicamente desiguais e cuja reciprocidade 

mascarava-se pela semelhança de interesses (HELOANI, 2003, p.27).  

Conforme Faria (2010b), cabia à gerência científica o monopólio do 

conhecimento e, à produção manual, a obediência dos trabalhadores de reduzida 

capacidade mental. Neste sentido, na perspectiva de Taylor (1911, p.59), um operário 

deveria fazer somente o que lhe mandavam, sem reclamar, pois sua maior virtude era 

“ser tão estúpido e fleumático” que mais se assemelhava em “sua constituição mental a 

um boi”.  

O taylorismo reforçava a divisão entre uma “elite administrativa”, apta ao 

comando, provida de inteligência e “bondade de simplificar o trabalho” e uma “massa 

de trabalhadores”, inapta à elaboração das tarefas e para a qual era oferecida a 

“liberdade de trabalhar ou não naquelas condições” (FARIA, 2010b, p.34). Desta 

forma, continua o autor, este modelo não só exigia que o trabalhador fizesse o que 

tinha de ser feito, como o impedia de fazer outra coisa. 

A separação do “cérebro” e da “mão” era considerada uma forma de baratear a 

força de trabalho do operário, justificando sua capacitação mínima, ao contrário da 

produção que deveria ser sempre maior (HELOANI, 2003). O autor ainda destaca que 

os “saberes de ofício” dos empregados eram proibidos de ser utilizados em proveito 

próprio ou mesmo para aumentar seu salário ou trabalhar menos. A inventividade e a 

criatividade não eram permitidas, apenas a submissão às ordens (HELOANI, 2003; 

FARIA, 2010b).  

O movimento taylorista coincidiu com o momento em que o capitalismo 

entrava numa fase monopolista, o que marcou o início da acumulação do capital, da 

intensificação do trabalho, e do aumento da produção, resultando no crescimento do 
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desemprego, na diminuição dos salários e na elevação da extração da mais-valia7, 

processo que marcou duramente os trabalhadores (HELOANI, 2003). Na perspectiva 

de Faria (2010b), tal movimento reduzia o número de trabalhadores para um mesmo 

número de tarefas, fato que diminuía o custo médio, sem contar que, na medida em 

que aumentava a produção, a remuneração dos operários permanecia inalterada.  

O individual era privilegiado, os grupos - embriões do contrapoder - e 

multidões - que desviavam e perturbavam a produção - evitadas, bem como as 

avaliações eram efetuadas mediante comparações e controle, tendo como ponto de 

referência a fisiologia do trabalhador (HELOANI, 2003; DEJOURS, 1987). 

Entretanto, este sistema acarretou infaustas consequências, como a fadiga e a 

monotonia (FARIA, 2010b). Para o autor, os empregados eram sujeitos a tarefas 

predeterminadas que não agregavam iniciativa a si, bem como o processo de trabalho 

era desumanizado e longe de ser próspero. Para Taylor8, as pessoas não estavam em 

primeiro lugar, mas deveriam “comprar seu produto, em primeiro lugar” (HELOANI, 

2003, p.33).  

Segundo Gramsci (2010), tais ocorrências não são propriamente novidades 

originais, e sim uma fase mais recente de um longo processo iniciado com o nascer do 

próprio industrialismo, a ser também superado com a criação de novas iniciativas dos 

industriais americanos, concretizadas no fordismo, assunto abordado no próximo 

tópico. 

2.2.1.2 O modelo fordista de gestão organizacional 

O modelo fordista foi criado pelo empresário industrial americano Henry 

Ford, dentro das fábricas automobilísticas que centralizavam o processo produtivo, 

procurando limitar o deslocamento do trabalhador no interior da unidade, dividindo o 

trabalho de tal forma que o operário fosse abastecido de peças e componentes por meio 

de esteiras, sem precisar movimentar-se (HELOANI, 2003). Desta forma, a 

administração dos tempos dava-se de forma coletiva, pela adaptação do grupo ao ritmo 

                                                           
7
 A Mais-valia consiste na diferença entre o valor da mercadoria produzida e a soma do valor dos meios de 

produção e do valor do trabalho, que seria a base do lucro no sistema capitalista (Marx, O Capital, Volume I, 

Parte III, Capítulo VII, Processo de Trabalho e Processo de Produção de Mais Valia, Secção 2, O Processo de 

Produção de Mais Valia). Para Marx, o principal meio empregado para extração de mais-valia era o 

prolongamento da jornada de trabalho (HELOANI, 2003, p.27). 
8
 TAYLOR, Frederick Winslow. Princípios de administração científica. Tradução de Arlindo Vieira Ramos. São 

Paulo: Atlas, 1985.  
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da esteira, que padronizava as subjetividades, tornando o capital menos dependente do 

trabalhador, de acordo com o mesmo autor.  

O principal objetivo do fordismo, segundo Faria (2010b), era o barateamento 

da força de trabalho do operário que, como no taylorismo, não possuía especialização, 

ou seja, era um trabalhador despreparado, mas que tinha o dever de buscar o aumento 

de sua produção. Outra semelhança entre os dois modelos, calca-se o estudo dos 

processos de trabalho, tarefa permitida somente à gerência, que detinha o monopólio 

do conhecimento. Aos operários, cabia tão somente a execução do processo, uma vez 

que eram considerados desprovidos de inteligência para outra função, assim como 

qualquer pensamento criativo deveria ser dedicado à fábrica, conforme o autor.  

Faria (2010b) ainda salienta que o desejo de Ford era transformar suas ideias 

em um código universal que igualasse as leis naturais e do trabalho, o que impelia as 

pessoas a viverem somente para trabalhar. O autor ainda relata que  Ford pretendia 

controlar seus trabalhadores não somente dentro da fábrica, mas definir seu modo de 

vida fora dela, por meio de programas de qualificação ou do próprio direcionamento 

do consumo dos indivíduos. Segundo Alves (2005, p.419), o consumo garantia aos 

trabalhadores assalariados a indexação dos salários à produtividade, permitindo o 

acesso do empregado não só ao mercado de consumo como sua “imersão no 

fetichismo da mercadoria9”.  

Além de automóveis, os empreendimentos do grupo Ford também englobavam 

vestuário e alimentos, estes últimos subsidiados pela produção agrícola da fazenda de 

Ford que, mesmo comercializados a preços mais baixos que os do mercado, 

movimentavam vendas de “US$ 10 milhões por ano” (FARIA, 2010b, p.46). Para o 

autor (p.35), o fordismo transcendeu os limites da fábrica, tornando-se a “expressão 

política da acumulação capitalista”. Segundo Lipietz (1991), o “compromisso fordista” 

                                                           
9
  Fetichismo da mercadoria é o modo pelo qual Marx denominou o fenômeno social e psicológico onde 

as mercadorias aparentam ter uma vontade independente de seus produtores. O resultado é a aparência de uma 

relação direta entre as coisas e não entre as pessoas. No caso da produção de mercadorias, a troca de mercadorias 

é a única maneira na qual os diferentes produtores isolados de mercadorias se relacionam entre si. Dessa 

maneira, o valor das mercadorias é determinado de maneira independente dos mesmos e cada produtor deve 

produzir sua mercadoria em termos de satisfação de necessidades alheias. Disso resulta que a mercadoria parece 

determinar a vontade do produtor e não o contrário. Marx afirma que o fetichismo da mercadoria é algo 

intrínseco à produção de mercadorias, já que na sociedade capitalista, o processo de produção se tornou 

autônomo com relação à vontade do ser humano e somente desaparecerá quando o ser humano controlar de 

maneira consciente o processo de produção. Fonte: MARX, Karl. O Capital, Capítulo I, Seção 4. 
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realizava a conexão entre “produção de massa crescente” e “consumo de massa 

crescente”, ou seja, o chamado “american way of life”, modelo produtivista fundado 

na busca da felicidade através do aumento das mercadorias consumidas por todos.   

Quanto o salário dos operários, Ford acreditava que não deveria ser alto o 

suficiente para permitir que o empregado pudesse viver dele, mas estar de acordo com 

a manutenção das condições materiais de existência do trabalhador (FARIA, 2010b).  

O concepção de progresso do “american way of life” foi considerada como 

uma meta a ser perseguida, o que resultou na imposição do modelo, até pelas forças 

políticas mais conservadoras, aos patrões, com interesse era na contenção dos ganhos 

de seus assalariados. 

Outrossim, Ford condicionava o pagamento dos salários não apenas à 

produção, mas a outras condições que diziam respeito à vida pessoal do empregado, ou 

seja, para fazer jus ao salário, o trabalhador não poderia beber, jogar ou se valer de sua 

residência como fonte de renda extra, tampouco ter má higiene, problemas domésticos 

ou comprar a crédito (FARIA, 2010b). Sem contar que também interferia no trabalho 

dos operários cujas esposas trabalhassem fora, o que era inaceitável, pois a mulher, 

para Ford, deveria fazer o trabalho da casa. Para ter-se ideia do nível de controle do 

modelo fordista de gestão, Faria (2010b) cita um fato ocorrido em janeiro de 1914, 

quando mil operários russos e gregos ortodoxos foram demitidos por ausentarem-se do 

trabalho para comemorar o seu tradicional Natal. 

O paradigma fordista oferecia uma concepção de progresso que se apoiava no: 

(i) progresso técnico (progresso tecnológico conduzido pelos trabalhadores 

intelectuais; (ii) progresso social (progresso do poder aquisitivo); e (iii) no progresso 

do Estado (considerado como fiador dos interesses gerais e contra os interesses 

individuais) (LIPIETZ, 1991, p.37). 

Ao mesmo tempo que a empresa crescia em resultados econômicos, as 

contradições do processo eram reveladas pelos próprios trabalhadores que reforçavam 

a organização sindical, não reconhecida por Ford como forma de organização dos 

trabalhadores, que passou a empregar negros e imigrantes não sindicalizados, 

permissivos com qualquer tipo de regra da empresa, baixos salários e condições cruéis 

de trabalho (FARIA, 2010b). Assim, surgiram as primeiras concepções de estratégias 
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de terceirização da produção, de contratação de empresas satélites e de formação de 

uma rede de fornecedores, mantidas até hoje e tidas como as “modernas técnicas de 

gestão industrial” (FARIA, 2010b, p.48), o que Franco, Druck e Seligmann-Silva 

(2010) mencionam como contribuições para a precarização do mundo do trabalho.  

A crise estrutural do capital no final dos anos 60 colaborou para que o 

fordismo se tornasse ineficaz, não correspondendo mais às demandas do momento 

(HELOANI, 2003). A profundidade da crise levou o capital a criar o espectro da 

destruição global, em detrimento de aceitar restrições importantes na produção, de 

forma a atender as necessidades humanas (ANTUNES, 2005).  

Lipietz (1991, p.38) pontua alguns aspectos da crise do fordismo:(i) baixa 

rentabilidade do modelo produtivo; (ii) internacionalização dos mercados e da 

produção, o que comprometia a produção nacional;  (iii) revolta dos produtores diante 

da alienação do trabalho e da onipotência da hierarquia e do Estado; (iv) aspiração dos 

cidadãos a maior autonomia; e (v) omissões crescentes diante da solidariedade 

administrativa. 

Antunes (2005) evidencia mais alguns traços relativos à crise, como: (i) queda 

da taxa de lucro pelo aumento do preço da força de trabalho; o (ii) esgotamento da 

acumulação taylorista/fordista de produção, incapaz de responder ao recuo do 

consumo em resposta ao desemprego estrutural que se iniciava; o (iii) 

desenvolvimento excessivo da esfera financeira, com autonomia frente aos capitais 

produtivos e como um campo prioritário para a especulação; a (iv) concentração de 

capitais pelas fusões das empresas monopolistas e oligopolistas; a (v) crise fiscal do 

estado capitalista decorrente da crise do welfare state10 e seus mecanismos de 

funcionamento; e o (vi)  incremento das privatizações. Para o autor, a abrangência e a 

intensidade da crise fordista fizeram com que o capital respondesse, por meio de vários 

mecanismos (atividades especulativas à substituição do padrão taylorista e fordista de 

produção pelo modelo japonês), com repercussões no processo de produção do capital, 

quais sejam: (i) diminuição do operariado manual, fabril e concentrado; (ii) aumento 

da precarização do trabalho, em função da expansão do trabalho temporário, 

subcontratado, parcial e terceirizado; (iii) aumento do trabalho feminino na classe 

                                                           
10

 Estado do bem-estar social. 
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trabalhadora, especialmente nas modalidades de trabalho subcontratado, terceirizado, 

precarizado, e com menores salários; (iv) expansão dos assalariados médios, sobretudo 

no setor de serviços que, mesmo com o desemprego tecnológico, inicialmente 

aumentou em larga escala; (v) exclusão dos trabalhadores jovens e “velhos” (em torno 

de 45 anos); (vi) utilização do trabalho intensificado e superexplorado dos imigrantes e 

expansão dos níveis de trabalho infantil; e (vii) desemprego estrutural juntamente com 

o trabalho precarizado totalizando um terço da força humana mundial que trabalhava. 

De acordo com Faria (2010b, p.52), o saldo social deste episódio histórico 

contempla a  separação dos grupos de operários, muitas vezes uns contra os outros, 

como característica contínua da vida da classe operária, entretanto, compensada pela 

tendência a construir solidariedades, o que ajudou a definir os “interesses do 

trabalhador em termos mais coletivos”. Para o autor, isto poderia ser entendido como 

uma evolução, sobretudo pela (i) mudança na natureza das relações de trabalho; pelo 

(ii) contexto da vida social e política; e pela (iii) autodefinição (coletiva e individual) 

das ações dos trabalhadores.  

De acordo com Tragtenberg (1989), a ação sindical era a única forma de 

manter a participação financeira dos operários mais ou menos constante em relação à 

produtividade global. Assim, os trabalhadores iniciaram a cobrança por uma 

administração mais participativa, pois o consumo seletivo e diversificado era muito 

difícil de ser satisfeito por um sistema rígido e hierarquizado (HELOANI, 2003).  

Ford representou um dos mais importantes ideólogos do poder do capital, da 

desumanização, da exploração extrema da força de trabalho, do nacionalismo e do 

preconceito, tirando o máximo do trabalho que um operário pudesse dispor e 

estabelecendo o máximo de controle em sua vida (dentro e fora da fábrica), por meio 

de mecanismos que lhe roubavam a identidade, a cultura e a liberdade de pensar e agir 

(FARIA, 2010b). Para o autor, o controle, no pensamento de Ford, não visava apenas à 

intervenção na vida pessoal dos trabalhadores, tampouco a expansão das 

possibilidades de negócios, mas a dominação econômica e política a partir de uma 

visão imperialista, constituindo-se de uma persistente declaração de poder do capital. 

Henry Ford incentivava posições políticas elitistas e antidemocráticas, 

impondo sistemas inimagináveis de controle sobre o trabalho, ao mesmo tempo em 



31 
 

 

que o operário (proprietário da mercadoria “força de trabalho”) vendia sua força de 

produção “pelo mais miserável dos salários que o capital se permitia pagar” (FARIA, 

2010b, p.53).  

A seguinte tabela condensa os vários tipos de controles dos operários, na 

concepção fordista de gestão: 

Tabela 001 

TIPOS DE CONTROLES NO MODELO FORDISTA DE GESTÃO 

Relativo a Determinação Justificativas 
Tipo de 

Controle 

 
Comportamento 

Os trabalhadores devem vestir-se de 
forma apropriada, caso contrário, 
são passíveis de advertência pelos 
mestres. 

Roupas inadequadas podem causar 
acidentes que interrompem o fluxo 
da produção e devem ser evitadas. 

Físico 

Os trabalhadores devem ter um 
comportamento esperado pela 
empresa. 

A escola de H. Ford
11

 foi criada para 
ensinar à criança a arte de ser 
produtivo, o que futuramente 
proveria as oficinas da empresa com 
bons mecânicos. 

Comportamento 

Ideologia 

A única existência verídica é a da 
empresa. 

Razão pela qual a escola de H. Ford 
difunde seu método. 

Ideológico 

As organizações gastam muito 
tempo e energia para conservar o 
sentimento de solidariedade mútua, 
não sobrando tempo para a 
realização de seus fins. 

Os objetivos da empresa são os mais 
importantes. Os operários estão mais 
interessados em receber seu salário 
por mérito, pela execução de seu 
trabalho, do que propriamente em 
manifestações de cordialidade. 

Vínculos 

Educação 
Deve ser prática e útil para a 
empresa. 

Educação, para H. Ford, deve ser 
utilitária. As pessoas precisam 
aprender a “ganhar a vida” 
desenvolvendo soluções úteis para a 
produção eficiente 

Simbólico 

Salário 
Se o salário for aumentado, a 
vigilância da vida pessoal de cada 
operário também o é. 

H. Ford queria ter controle sobre o 
destino que os trabalhadores davam a 
seu salário, penalizando aqueles que 
bebiam, jogavam ou não possuíssem 
um verdadeiro lar. 

Físico Subjetivo 

Trabalho 

Expansão da H. Ford em diversas 
empresas com vistas a aumentar os 
ganhos de escala e diminuir 
dependência dos fornecedores. 

Refere-se à qualidade e regularidade 
de entrega, bem como a 
desmobilização dos movimentos 
sindicais que afetava a produção. 

Político e 
Econômico 

Aumento da eficiência do trabalho 
com aumento da velocidade de 
produção. 

Havia classificação das operações, 
avaliando as que exigem menor ou 
maior esforço e tempo de produção. 

Resultados ou 
Finalístico 

Melhores métodos que provejam os 
melhores resultados dos operários. 

A direção define os métodos e as 
regras do trabalho e o operário as 
executa tais quais foram planejadas. 

Normativo 

Cadeia de 
Consumo 

H. Ford criou, em 1919, uma rede 
comercial (10 armazéns) para evitar 
que os operários fossem explorados 
pelos comerciantes. 

Isso permitia a H. Ford controlar o 
consumo de seus trabalhadores. 

Sedução 
Monopolista 

Nota: tabela elaborada pela autora, a partir de Faria (2010b, p.45-46). 
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 Escola Industrial Henry Ford. 
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Ao referir-se às “iniciativas puritanas de industriais americanos” (como Henry 

Ford), Gramsci (2010, p.70) salientou a distância entre tais iniciativas e a preocupação 

com a humanidade e a espiritualidade do trabalhador, bem como a proximidade com a 

conservação do equilíbrio psicofísico, fora do trabalho, que impedisse o colapso 

psicológico, resultado do novo método de produção, descrito no próximo tópico.   

2.2.2 Toyotismo e a ênfase na subjetividade  

Em meados dos anos 60, o fordismo dá indícios de problemas, mostrando-se 

incapaz de conter as contradições do capitalismo, representadas, segundo Harvey 

(1994), pela “rigidez” dos investimentos em sistemas de produção em massa e nos 

mercados, alocação e contratos de trabalho, atribuindo à classe trabalhadora o 

compromisso da tentativa de superar esses problemas, o que explica as ondas de greve 

e os problemas trabalhistas da época. Desta forma, o sistema industrial japonês 

mostrou-se como uma possibilidade para a superação da crise do pós-guerra, 

configurando a ideia da empresa enxuta, com menor contingente de força de trabalho e 

altos índices de produtividade (ANTUNES, 2005). Logo, inaugurando um tipo de 

produção vinculada à demanda, surgiu no Japão, na década de 50, o chamado ”modelo 

japonês” ou “toyotismo”, com as primeiras experiências realizadas na fábrica 

automobilística Toyota, pelo então vice-presidente, o engenheiro Taiichi Ohno, tido 

como o “pai do toyotismo”, que aproveitou vários princípios do fordismo e dos 

movimentos pós-tayloristas, como o Enfoque das Relações Humanas12 e a Visão 

Sistêmica das Organizações13 (HELOANI, 2003). 

O toyotismo é também conhecido como o sistema de acumulação flexível, por 

justamente confrontar a rigidez do fordismo, apoiando-se na flexibilidade dos 

“processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e padrões de 

consumo” (HARVEY, 1994, p.140). Para o autor, a acumulação flexível caracteriza-se 

pelo surgimento de novos setores de produção, novos serviços financeiros, novos 

                                                           
12

 O Enfoque das Relações Humanas foi desenvolvido numa época de crescimento econômico e com a 

produtividade em alta nas organizações, as preocupações deslocaram-se para o atendimento dos problemas 

humanos, pela motivação, com o intuito de aumentar a produtividade pela mudança de modelo administrativo 

(FARIA, 2010b, p.65). 
13

 A Visão Sistêmica das Organizações envolve a totalidade composta por subsistemas a ela interligados. Esta 

concepção parte do sistema para desmontá-lo em seus elementos componentes a fim de compreendê-la e aos 

elementos (FARIA, 2010b, p.146). 
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mercados, sem contar com as taxas intensificadas de inovação comercial, tecnológica e 

organizacional.  

O sistema toyotista intensificou as condições de exploração da força de 

trabalho, reduzindo (ou eliminando) o trabalho improdutivo (que não cria valor), uma 

vez que a flexibilidade e a mobilidade permitiam que os empregadores exercessem 

uma pressão mais forte sobre uma força de trabalho enfraquecida pela onda de 

desemprego do pós-guerra (HARVEY, 1994; ANTUNES, 2005). A crise do capital fez 

com que se criasse uma reestruturação de modo a recuperar seu ciclo reprodutivo, bem 

como seu projeto de dominação social, mesmo opondo-se ao contrapoder das lutas 

sociais que já questionavam a sociabilidade do capital e seus mecanismos de controle 

(ANTUNES, 2005).  

De acordo com Harvey (1994), a acumulação flexível conjugou, além de altos 

níveis de desemprego estrutural, a destruição e reconstrução de habilidades, ganhos 

modestos de salários reais e o retrocesso do poder sindical, o que impeliu o capital a 

não só reorganizar o processo produtivo, como elaborar um projeto de recuperação da 

hegemonia social (ANTUNES, 2005). Desta forma, as mudanças no processo 

produtivo promoveram uma nova forma de relacionamento entre capital e trabalho, 

mais favorável que a OCT, uma vez que permitiu o que Antunes (2005, p.48) 

classificou como a existência de um “trabalhador mais qualificado, mais participativo, 

multifuncional, polivalente e dotado de maior realização no espaço de trabalho”.  

Apesar de sua gênese histórica no Japão, foi a partir da mundialização do 

capital que o toyotismo adquiriu uma dimensão universal, articulando em si uma série 

de particularidades regionais, nacionais e locais, na busca do engajamento estimulado 

do trabalho (ALVES, 2006).  

O aumento da competição e da diminuição das margens de lucro levaram os 

patrões a tirar proveito da frágil condição tanto dos sindicatos quanto dos 

trabalhadores (desempregados e subempregados), impondo regimes e contratos de 

trabalho mais flexíveis, sobretudo a aparente redução do emprego regular em favor do 

trabalho parcial, temporário ou subcontratado (HARVEY, 1994). Este autor menciona 

que o produto de tais mudanças inclui a diminuição do número de empregados em 

tempo integral, com maior segurança no emprego, perspectivas de promoção, seguros 
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e outras vantagens, o que significa esse trabalhador deve atender as expectativas de ser 

flexível, adaptável e, se necessário, geograficamente móvel. 

Sem contar os custos potenciais que envolvem estes empregados o que, em 

época de dificuldades, podem levar a empresa a subcontratações, até mesmo para 

cargos de alto nível. Desta forma, as funções que exigem tempo integral restringem-se 

a um pequeno grupo de gerentes, assevera Harvey (1994).  

Para Antunes (2005), o modelo de produção enxuta, articulando elementos 

distintos do taylorismo/fordismo, fundamentou-se num padrão produtivo 

organizacional e tecnologicamente avançado, introduzindo técnicas de gestão da força 

de trabalho, bem como os computadores, no processo produtivo e de serviços.  Em 

outras palavras, a desregulamentação dos direitos do trabalho regular, a fragmentação 

da classe trabalhadora, a precarização e terceirização da força humana que trabalha, 

bem como a transformação do sindicalismo de classe em sindicalismo dócil, de 

parceria ou mesmo de empresa foram alguns resultados oriundos das mudanças no 

processo produtivo, conforme o mesmo autor.  

Portanto, a tendência das empresas é reduzir o número de empregados em 

tempo integral, bem como empregar cada vez mais uma força de trabalho que entra 

facilmente e que é demitida sem custos quando as coisas ficam ruins, na forma de 

subcontratações e trabalho temporário (HARVEY, 1994). 

O autor nivela estes tipos de contratações na periferia dos empregos em tempo 

integral, que diz respeito tanto aos empregados em tempo integral, mas com 

habilidades facilmente disponíveis no mercado, menos acesso a oportunidades de 

carreira (a alta rotatividade facilita a redução da forca de trabalho, por desgaste 

natural). Isso engloba os empregados em tempo parcial, os temporários, os 

subcontratados, os treinandos com subsídio público, configurando-se como um grupo 

periférico que oferece uma flexibilidade numérica ainda maior (dispõem de menor 

segurança no emprego). Nos últimos anos, todas as tendências apontam para o 

crescimento deste grupo conclui Harvey (1991). As práticas de gestão que 

caracterizam o modelo de acumulação flexível idealizam um trabalhador capaz de 

operar com tecnologias e processos mais flexíveis, articulando-se com dispositivos 
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organizacionais, por meio da construção de uma subjetivação específica, própria do 

precário mundo do trabalho (HELOANI, 2003; ALVES, 2006).  

Sob o aspecto psíquico, Dejours (1987) classifica o toyotismo como a fase do 

desenvolvimento do capitalismo que representa a luta operária pela saúde mental, 

sobretudo pelo desenvolvimento desigual das forças produtivas, das ciências, das 

técnicas e do processo e condições de trabalho. Antunes (2005, p.52) entende que a 

produção enxuta representa uma estrutura produtiva mais flexível, que exigiu novas 

técnicas de gestão da força de trabalho, como o envolvimento participativo dos 

trabalhadores, em verdade, “uma participação manipuladora e que preserva, na 

essência, as condições do trabalho alienado e estranhado”.  

A subjetividade capturada neste modelo constituiu-se não apenas no local de 

trabalho, mas principalmente nos “espaços de reprodução social, estranhado e 

precarizado”, configurando uma das causalidades essenciais do estresse no trabalho e 

um novo tipo de controle social, num trabalho prostrado e subsumido à lógica do 

capital (ALVES, 2006). 

Dentro deste enfoque, Heloani (2003) salienta que o controle total da 

qualidade (TQC)14 foi uma das teorias que melhor desenvolveu a ideia do 

aproveitamento das qualidades pessoais para a produção, aliada às técnicas industriais 

japonesas, como os círculos de controle de qualidade (C.C.Q.)15, o kaizen16, o kanban17 

e o just-in-time18, todas com o foco na redução do tempo ocioso de trabalho sem perder 

em qualidade (FARIA, 2010b). Os sistemas de qualidade apropriam-se do “saber-

operário”, de forma regulamentada, uma vez que o operário passa à gerência, 

sugestões para a solução de problemas que ele, pela própria experiência, conhece, de 

                                                           
14

 TQC: Total Quality Control – Controle Total da Qualidade (HELOANI, 2003, p.112). 
15

 O sistema CCQ (Círculos de Controle de Qualidade) trata da formação de grupos de empregados voluntários 

que se reúnem em determinados períodos para analisar problemas de qualidade dos produtos, bem como propor 

soluções ou sugestão de melhorias para os mesmos. As propostas são examinadas por um órgão da empresa que 

as aprova ou recusa (FARIA, 2010b, p.186). 
16

 O sistema Kaizen busca fazer sempre da melhor maneira (FARIA, 2010b, p.187). 
17

 O sistema Kanban envolve anotações que utiliza um cartão acompanhando o material em processamento, no 

qual os trabalhadores registram os elementos do próximo conjunto de problemas a serem resolvidos. Os 

componentes são fabricados somente quando necessários, sem formar estoques excessivos provenientes de 

suposições erradas (FARIA, 2010b, p.187). 
18 

O sistema Just-in-time significa produzir o necessário, na quantidade e tempo necessários, procurando atender 

as variações de comportamento do mercado, reduzindo, desta forma, o tempo ocioso. Isso implica que as fases 

que antecedem a montagem do produto chegam na linha de montagem no momento exato e na quantidade 

necessária (FARIA, 2010b, p.187). 
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acordo com Faria (2010b). E o autor ainda destaca que a participação voluntária nos 

sistemas de qualidade é apenas conceitual, uma vez que muitas empresas dão 

tratamento diferenciado aos participantes voluntários.  

Na perspectiva de Antunes (2005), a qualidade total não passa de uma falácia, 

sobretudo quando o contexto é a necessária reposição de produtos para o processo de 

valorização do capital. Quanto mais “qualidade total”, mais reduzido deve ser o tempo 

de vida útil dos produtos, que devem “durar pouco e ter uma reposição ágil no 

mercado19”, visando aumentar a velocidade da cadeia produtiva, segundo o mesmo 

autor (p.50). Para Harvey (1994), a meia vida de um produto fordista típico, por 

exemplo, era de 5 a 7 anos, mas a acumulação flexível diminuiu isso para mais da 

metade, especialmente os setores têxtil e do vestuário. 

Além disso, os trabalhos em equipe são também apropriados pelo capital e 

executados, se assim representarem vantagens lucrativas (ANTUNES, 2005). Para o 

autor, a apropriação do “saber-operário” acontece visando, cada vez mais, a usurpação 

da dimensão intelectual dos operários e envolvendo, cada vez mais, sua subjetividade. 

Por sua vez, Alves (2005) compreende não apenas a captura do “saber-fazer” 

do operário pela lógica do capital, mas também sua disposição intelectual e afetiva, 

constituída para cooperar com esta lógica. O operário é encorajado a pensar “pró-

ativamente”, a antecipar-se aos problemas, criando um desafio contínuo onde seu 

intelecto jamais é dispensado.  

No entendimento de Gramsci (2010), o equilíbrio psicofísico necessário para 

impedir o colapso psicológico do operário
20

 era interior e proposto pelo próprio 

trabalhador e não imposto, numa nova forma de sociedade, com meios apropriados e 

originais. Gramsci (2010, p.70-71) ainda destaca que a organização se preocupa e 

manter a continuidade da existência física (muscular e nervosa) do trabalhador, com o 

foco na competência estável, na harmonização permanente, uma vez que até o 

“complexo humano de uma empresa é uma máquina que não deve ser desmontada 

com frequência”, tampouco renovar seus pedaços individuais sem grandes perdas.  

                                                           
19

 Para Antunes (2005), a qualidade total deve adequar-se ao sistema, resultando na “lógica da produção 

destrutiva”, uma vez que produtos duráveis convertem-se em inimigos do modo de produção capitalista. A 

própria expressão “qualidade total” reflete a negação da durabilidade das mercadorias, incorporando valores 

como desperdício e destrutividade. 
20

 Como já referenciado no item anterior (p.31). 
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A apropriação das atividades intelectuais do trabalho, oriunda da maquinaria 

automatizada e da intensificação do ritmo de trabalho, configurou um quadro muito 

positivo para o capital, uma vez que o “pensar, agir e propor” dos empregados 

priorizam os objetivos da empresa, muitas vezes mascarados pela necessidade de 

atender ao mercado consumidor, uma vez que “[...] defender o consumidor e sua 

satisfação é condição necessária para preservar a própria empresa” (ANTUNES, 2005, 

p.130). O autor ainda relata que a aparente liberdade no espaço produtivo esconde o 

fato das personificações do trabalho serem convertidas em personificações do capital: 

se os trabalhadores não se mostrarem com disposição e vontade, serão substituídos por 

outros mais receptivos aos “novos desafios”. 

O objetivo da aparente “estratégia participativa” do toyotismo é assegurar, 

cada vez mais, um controle efetivo do processo de trabalho pela gerência, o que dá 

continuidade ao cerne da proposta da OCT: a separação da concepção e da execução 

(FARIA, 2010b). Assim, as tarefas continuam individualizadas, repetitivas e 

simplificadas, bem como os operários sujeitos à disciplina e ao controle, continua o 

autor.  

O foco da administração flexível é o aumento da produtividade, sendo 

suportado pelo “envolvimento dos empregados da empresa, por meio de um processo 

psicológico, sentimental e moral”, agindo nos trabalhadores, de forma sutil e, na 

maioria das vezes, invisível para quem está de fora (FARIA, 2010b, p.171).  

Para o autor, os mecanismos de controle do toyotismo ainda existem, 

apresentando-se de forma sutil, implícita, além de minuciosos, altamente disciplinados 

e flexíveis na medida certa, contidos na filosofia da administração e disseminados por 

intermédio de uma cultura comum compartilhada pelos principais gestores e 

comunicada por meio da utilização de símbolos, mitos e cerimônias. Um exemplo 

disso é a “promoção” de um trabalhador que, segundo Alves (2006), é um poderoso 

mecanismo de captura real do consentimento operário e de seu engajamento. 

Destarte, cada trabalhador se comporta como fiscal de si mesmo e dos colegas, 

podendo ser incentivado por prêmios, o que justifica a alta cobrança dos pares, bem 

como a baixa incidência de retrabalho e defeitos, muito embora seja falacioso 

considerar o grupo como cooperativo e leal, pois se algum trabalhador erra, todos 



38 
 

 

responderão por esse erro, fazendo hora extra obrigatória (com intuito de atingir a 

meta) e até sendo penalizados (FARIA, 2010b).  

Alves (2011, p.115) lembra um dos fundamentos do toyotismo, ou seja, o 

“administrar com os olhos” o que, de certo modo, não rompe com a lógica do controle 

e racionalização na grande indústria e sim, incorpora a seu modo o espírito do 

“panopticismo
21

”, ideia do século XIX que consistia num projeto arquitetônico para 

presídios e que utilizava o “olhar” como instrumento de controle. Sob o toyotismo, o 

olhar vem do interior da alma humana, ou seja, a ideia do “inspetor” não está lá fora, 

mas dentro de si, introjetada nos empregados, que perscruta as tarefas do trabalho de si 

e dos outros.  

Assim, no toyotismo o trabalhador torna-se “um déspota de si próprio”, 

incitado a se punir se não atingir os objetivos traçados e esperados, cobrado pelos 

próprios colegas (ANTUNES, 2005). Atitudes de recusas, rebeldias e resistências são 

rejeitadas, pois comprometem o bom desempenho da organização, ainda sugere o 

autor.  

A tendência do toyotismo, enquanto racionalização do sistema do capital, é 

agir sobre o trabalho organizado e sobre a subjetividade do trabalhador, precarizando-

os e buscando subsumi-los aos interesses do capital, o que significa a vigência do 

individualismo na vida social, desvalorizando práticas coletivistas e os ideais de 

solidarismo coletivo (ALVES, 2006; 2011). Para o autor, a mídia, a publicidade e o 

consumo passaram a representar os ideais de bem-estar individual, interesse pelo corpo 

e valores de sucesso pessoal e financeiro.  

Faria (2010b, p. 174) salienta que este “novo humanismo” da administração 

flexível, além de ser uma forma de controle sobre os trabalhadores, é “uma tática de 

despolitização de suas ações sindicais”. Além da exploração, trata-se de um sistema 

estratégico para formação de novos escravos, por manipulação, onde os “[...] 

empregados deixam o trabalho relativamente mais cansados no final do dia, todavia 

mais satisfeitos e entusiasmados com o trabalho” (FARIA, 2010b, p.176).  

                                                           
21

 A ideia do panopticismo ou panoptismo é a observação integral tomada por parte do poder disciplinador da 

vida de um indivíduo. Ele é vigiado durante todo o tempo, sem que veja o seu observador, nem que saiba qual 

momento está sendo vigiado. Esta é a finalidade do panóptico: “induzir no detento um estado consciente e 

permanente de visibilidade frequente, mas de modo diferenciado e menos ‘agressivo’ aos olhos atentos do 

povo", segundo Michel Foucault, em sua obra “Vigiar e punir” (1988). 
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O toyotismo dá continuidade à extrema racionalização dos processos 

produtivos, maximizando a capacidade de produção individual, por meio da: (i) 

centralização da autoridade; (ii) atribuição de responsabilidades da produção aos 

empregados; (iii) estímulo à criação de equipes de trabalho; e (iv) controle sobre a 

subjetividade dos trabalhadores, todos mecanismos de controle do processo de 

trabalho (FARIA; MENEGHETTI, 2007a; FARIA, 2010c). 

Portanto, o modelo toyotista não é senão um taylorismo-fordismo de base 

microeletrônica, computadorizado e envernizado, acrescido de uma forma de gestão 

que enaltece a concepção do “trabalhador-flexível” (FARIA, 2010b). Igualmente, 

conforme Tragtenberg (1989), a exploração do trabalho no capitalismo ainda está sob 

o signo do taylorismo, embora a retórica dominante do discurso administrativo seja 

“sistêmica”, “relações humanas”, ou ainda, “desenvolvimento organizacional”. De 

acordo com Faria (2010b), o envolvimento dos trabalhadores na organização é apenas 

um artifício para que a empresa se aproprie de seus conhecimentos concretos sobre o 

trabalho (“saber de ofício”), de forma a conseguir ainda maior produtividade, 

sistematização e racionalidade, bem como sua criatividade é utilizada pela gerência 

para solidificar o controle da produção. 

De acordo com Alves (2005, p.417), “se no fordismo tínhamos uma integração 

mecânica, no toyotismo temos uma integração orgânica” o que pressupõe um novo 

perfil de trabalhador, protagonista da barbárie para a sociedade, expressa por meio de 

uma lógica da produção destrutiva. No capitalismo, Alves (2011), lembrando Marx, 

salienta que o trabalhador assalariado é um animal que se faz homem através do 

trabalho, ou seja, perde sua humanidade por meio do trabalho assalariado. Trata-se da 

“precarização do homem que trabalha”, sua desconstituição, o que contribui para 

expor novas dimensões das metamorfoses sociais do mundo do trabalho, segundo o 

mesmo autor.  

Mesmo assim, o capital ainda continua dependendo da destreza humana e da 

subjetividade dos trabalhadores, sobretudo como elementos determinantes da produção 

(ALVES, 2005). Enquanto existir o trabalho vivo, de acordo com o mesmo autor 

(p.417), haverá a necessidade persistente de instaurar mecanismos de controle, 
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“mantendo viva a ‘tensão-produtiva’”, bem como a necessidade de eliminar os 

antagonismos entre as necessidades do capital e do trabalhador.  

Alves (2005) ainda evidencia que, apesar de instaurar uma sociedade 

racionalizada, o fordismo não conseguiu incorporar as variáveis psicológicas do 

comportamento operário do toyotismo, valendo-se do comprometimento do 

trabalhador que aprimorou seu controle subjetivo.  Assim, as novas relações flexíveis 

de trabalho alteram os espectros da sociabilidade e da auto referência pessoal, 

elementos essenciais na formação do sujeito, o que virtualizou a promessa da 

administração flexível de constituir a figura humana dentro de uma realidade de 

produção racionalizada, contribuindo para o surgimento das novas doenças da alma 

humana (ALVES, 2005, 2011). 

2.3 A gestão contemporânea do trabalho 

Segundo Faria (2010c), a ideologia da gestão do sistema do capital mistifica 

sua hegemonia sobre a classe trabalhadora, por meio da utilização de estratégias sutis 

de poder e de manipulações. Para o autor, a força de trabalho, encarada apenas como 

mercadoria a ser comercializada, impõe às organizações a criação de um ambiente 

mais agradável, integrando seus elementos a uma espécie de “afetividade”, 

materializadas nos programas de gestão. 

Alves (2011) entende que a flexibilidade da força de trabalho expressa a 

necessidade de o capital subsumir o trabalho assalariado à lógica da valorização, por 

meio do aumento da produtividade, motivo pelo qual a “administração flexível” funda-

se na flexibilidade dos processos de trabalho, nos produtos e padrões de consumo, o 

que a vincula às características do “modelo japonês” ou seja, o modo “toyotista” de 

organização e gestão da produção (ALVES, 2006, 2007, 2011). 

No modelo hierárquico (OCT), o contrato era muito claro: o empregado 

precisava trabalhar um número de horas, previamente fixado, recebendo, em 

contrapartida, uma remuneração, bem como o compromisso recíproco e formalizado 

(GAULEJAC, 2007). No modelo gerencialista e que envolve a administração flexível, 

o essencial do contrato recai em sua dimensão narcísica, ou seja, a empresa propõe que 

o trabalhador satisfaça sua onipotência e seus desejos de sucesso, a idealização e a 

identificação no lugar da adesão e da mobilização, conforme o mesmo autor.  
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Muito embora as estratégias de controle atuais continuem se dando sobre o 

corpo físico do trabalhador, é no aspecto subjetivo que o capital hoje opera, ou seja, o 

trabalho já está subordinado ao sistema do capital: “agora é preciso subordinar o 

trabalhador” (FARIA, 2011, informação verbal22). Sendo assim, o indivíduo tem suas 

atividades controladas e seu comportamento dirigido pela organização, pelos níveis de 

responsabilidade assumidos e pelo cargo ocupado, que definirão a forma de se colocar 

aos demais na empresa, concedendo-lhe um papel a cumprir e um status na estrutura 

(FARIA, 2010c). 

A fragmentação das relações, oriundas da reestruturação produtiva, enalteceu 

o individualismo, enfraquecendo as formas de solidariedade e atuações coletivas e 

sociais, ao sinalizar uma forte crise de identidade na sociedade em geral, como a 

dissolução das referências dos valores sociais, reduzindo esses valores unicamente ao 

valor de mercado (FREITAS, 2000a; ANTUNES, 2005).  

Desta forma, o sucesso individual no trabalho é suficiente para que o 

indivíduo obtenha sua satisfação e prazer, contudo não da convivência com os outros, 

levando-o a, cada vez mais, “esforçar-se para satisfazer uma entidade abstrata diante 

da qual ele está só” (PAGÈS et al., 1987, p.164).  

Os autores entendem que as empresas investem na individualização do sujeito 

como estratégia de gestão, buscando enfraquecer as mobilizações coletivas, 

antecipando-se aos conflitos, o que favorece, na compreensão de Dejours (1999), as 

patologias da solidão. Quando o indivíduo torna-se isolado, sua manipulação pela 

empresa fica mais fácil, principalmente, porque ela pode garantir a certeza de 

reconhecimento ao trabalhador, enquanto este despender o máximo de esforço e 

dedicação (FREITAS, 2000a). A formação obtida nas empresas é análoga à formação 

que o homem está acostumado desde sua infância, ou seja, no padrão “tábuas da lei”, 

individual, mostrando o lado “tranquilizador” deste tipo de formação, cujos modelos 

são inicialmente obtidos na universidade, na igreja e na família (TRAGTENBERG, 

1989). 

                                                           
22

 Palestra proferida pelo prof. Dr. José Henrique de Faria, no II Congresso Brasileiro de Psicodinâmica e Clínica 

do Trabalho – CBPCT e III Simpósio Brasileiro de Psicodinâmica do Trabalho – III SBPT, em Brasília, em 8 de 

julho de 2011. 
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Por outro lado, a ideologia não é capaz de recobrir totalmente a subjetividade 

dos trabalhadores, pois seu poder, controle e alienação não são sempre totais e novas 

formas de resistência podem ser delineadas, uma vez que a cada alteração do modelo 

de gestão corresponda sempre a alguma forma coletiva de resistência e enfrentamento 

dos trabalhadores, como já manifestadas em várias conquistas históricas (FARIA, 

2010b; FARIA, 2011, informação verbal23). Para o autor, cada vez que o capital 

desenvolve mecanismos de controle e gestão, sempre haverá, por parte dos 

trabalhadores, um desenvolvimento correspondente de resistência e enfrentamento. 

2.3.1 Organização e a vida psíquica  

Conforme Freitas (1999, 2000b), nas organizações, o produto acabado humano 

passou a ganhar maior relevo, pois representa o cenário em que os indivíduos passam a 

maior parte de sua vida, o que as leva a desejar extrair sua interioridade, subjetividade 

e universo inconsciente. Desta forma, as empresas procuram estreitar, cada vez mais, 

os vínculos com seus membros, ultrapassando a relação com o próprio trabalho, pois 

as pessoas esperam algo mais que recompensa financeira e status, ou seja, procuram 

construir-se socialmente, canalizando as questões de trabalho ao plano afetivo e 

psicológico (FREITAS, 2000b).   

A organização busca mais do que apenas ser um lugar onde o trabalho é  

executado, representando um lugar onde os “sonhos coexistem com os pesadelos, o 

desejo pode encontrar a realização e a excitação e o prazer da conquista convivem com 

a angústia do fracasso”, alimentada pela emoção, fantasia, fantasmas, alegrias, 

frustrações, inquietações, grandiosidade e fragilidades que cada ser humano abriga em 

si (FREITAS, 2000a, p.42). Ao mesmo tempo em que as empresas pedem um 

comportamento agressivo e competitivo, orientam o indivíduo para ser cooperativo: 

criatividade incentivada, erro punido (FREITAS, 1999, p.48). 

Assim como os indivíduos precisam do reconhecimento do outro para  

“existirem para si mesmos” (FARIA, 2010c; DEJOURS, 2008a), a empresa procura 

assegurar sua identidade social, considerando fatores como utilidade, reconhecimento, 

característica identitária e garantia de produtividade futura. Para tanto, as organizações 

utilizam-se de programas que visam aumentar o engajamento dos trabalhadores, 

                                                           
23

 Idem. 
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envolvendo-os na lógica de sua estrutura, fazendo-os sentir-se tão atraídos pela 

empresa a ponto de fazerem qualquer sacrifício por ela solicitado (FREITAS, 2000a). 

A psicanálise, segundo a mesma autora, pode ajudar a decifrar estes aspectos 

da vida organizacional, pela descoberta do inconsciente, que revolucionou o saber e a 

imagem que o homem tem de si, do mundo e de suas construções neste mundo. Neste 

sentido, a organização configura-se, hoje, num lugar onde os indivíduos são 

estimulados a desenvolver relações de transferência, instigando resgates de antigas 

emoções como medos e conflitos complexos, no intuito de favorecer as condições para 

sua superação (FREITAS, 1999). A transferência é um conceito psicanalítico 

universal, “onde o sujeito projeta e reproduz num objeto atual, uma atitude, um afeto 

vivido numa relação antiga”, revivendo-os em outras situações (FREITAS, 2000b, 

p.44). A autora ressalta que não há qualquer ligação com as histórias passadas, pois o 

que é revivido e editado são os afetos e não as pessoas.  

As relações que os indivíduos estabelecem com sua carreira (disputas, poder, 

influência) traduzem posições que se assemelham à fase edipiana, ou seja, a criança 

que quer o lugar do pai ou ser o objeto de amor da mãe: ”as organizações não criam 

estruturas psíquicas nos indivíduos, mas delas se utilizam”, como destaca Freitas 

(2000b, p.44). Elas são fonte de aprovação e desaprovação, podendo configurar 

relações substitutas da atenção dos pais pelos chefes ou pelos pares ou, ainda, pela 

organização como um todo, sugere a mesma autora. 

Na percepção de Faria (2010c), o controle dos trabalhadores possui seu 

próprio “código penal”, por meio do regimento interno que foca a importância dos 

empregados gostarem da organização, de se sentirem identificados com seus objetivos 

e de amarem suas tarefas, fatores que, se obedecidos, desobrigam o “código penal” de 

ser constantemente utilizado, tornando a gestão menos repressiva. Conforme Dejours 

(1999, p.74), esse “consentimento” dos trabalhadores pode ser uma forma de suportar 

situações antes jamais toleradas como, por exemplo, presenciar passivamente o 

sofrimento dos colegas, sem esboço algum de reação (ou até participando ativamente 

de atos injustos exigidos pela hierarquia), em conivência com o jogo da gestão: “todos 

sabem, todos temem e, no entanto, todos consentem”.  



44 
 

 

De acordo com Alves (2011), o capitalismo manipulatório exauriu os recursos 

de manipulação das instâncias intrapsíquicas do homem, pelas quais se constituem os 

consentimentos espúrios à dominação do capital nas “sociedades democráticas”. Para 

este autor, controlar atitudes comportamentais tornou-se as metas dos treinamentos 

empresariais, mobilizando expectativas e utopias de mercado que atuam nas 

frequências psíquicas do homem. 

2.3.2 A racionalidade instrumental 

No entendimento de Faria e Meneghetti (2007b), o processo de racionalização 

instrumental é um dos elementos que constituem as relações de trabalho, 

especialmente na criação de métodos de execução das tarefas e no controle social, 

incluindo, sobretudo, os aspectos emocionais. Seu uso, embora considerado 

fundamental para o processo produtivo, resulta em práticas que fortalecem as “relações 

objetivas e subjetivas de exploração e violência” (FARIA; MENEGHETTI, 2007b, 

p.278). 

Diante das exigências gerencialistas, o trabalhador é impregnado por um 

sentimento de impotência, uma vez que percebe a impossibilidade de satisfação de tais 

exigências com o trabalho realizado e que o faz sentir-se ameaçado (GAULEJAC, 

2007). Segundo Mendes (2007), este trabalhador é enfraquecido por fatores como: a 

precarização do trabalho, o desemprego estrutural e a necessidade de sobrevivência, 

situação potencializada pela desestruturação do coletivo.  

Destarte, o trabalho está se tornando, cada vez mais precário e seletivo, com 

salários mais reduzidos e condições aviltantes (HELOANI, 2005). Além disso, o 

Estado, mediante uma ideologia neoliberal,
 
retira ou diminui os benefícios e direitos 

do trabalhador, modificando a relação entre capital e trabalho e fazendo surgir novas 

relações, como o contrato de trabalho por tempo determinado e de terceirização, 

segundo o mesmo autor. O subemprego e o trabalho informal são considerados novas 

ameaças ao trabalhador, que antes ainda tinha assegurados alguns direitos 

historicamente consolidados (HELOANI, 2005). Franco, Druck e Seligmann-Silva 

(2010) entendem que esta situação foi facilitada por meio da flexibilização das 

relações de trabalho que diminuiu a linha que separava os incluídos dos excluídos, por 
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meio da terceirização e da desregulamentação social, desestabilizando o mundo 

laboral.  

De acordo com Alves (2007, p.112), o capital tornou-se agente da 

racionalização do mundo, um processo social contraditório cujo cerne essencial 

caracterizou-se de duas formas: (i) processo de precarização como forma de 

desenvolvimento civilizatório; e (ii) precariedade social como “condição humana”.  O 

autor lembra algumas observações de Marx que diziam respeito à precariedade e a 

precarização, como “atributos ontológicos das individualidades sociais que se 

constituem na sociedade burguesa”, ou seja, uma individualidade de classe, 

estranhada, “submetida ao acaso e ao poder das coisas” (ALVES, 2007, p.112).  

Na perspectiva de Franco, Druck e Seligmann-Silva (2010), a precarização é 

um processo multidimensional que altera a vida dentro e fora do trabalho, expresso em 

organizações pautadas na gestão pelo medo, nas imposições forçadas ou sutis, dentre 

outros métodos de controle. Para as autoras (p.231), a precarização engloba um 

conjunto de ações de dominação, como “insegurança, incerteza, sujeição, competição, 

proliferação da desconfiança e do individualismo, sequestro do tempo e da 

subjetividade”.  

Alves (2007) assevera que, se a precariedade é uma condição, a precarização é 

um processo que possui uma dimensão histórica determinada pela luta de classes e 

pela correlação de forças políticas entre capital e trabalho. O autor ainda evidencia que 

a conquista de direitos sociais e políticos pelo proletariado não aboliu o estigma da 

precariedade da força de trabalho como mercadoria. Assim, o paradigma utilitarista é 

uma forma de transformar a sociedade em máquina de produção e o homem, em 

agente a serviço da produção (GAULEJAC, 2007). Para o mesmo autor (p.73), do 

homem é exigida a maximização de suas utilidades, tornando-o um recurso cada vez 

mais eficaz e produtivo e a competição é considerada como um dado natural ao qual é 

preciso “adaptar-se bem”. 

A precarização passou a ser um atributo central do trabalho contemporâneo, 

disseminando sua própria era, bem como a era de um trabalho desagregador, terreno 

fértil para patologias (FRANCO; DRUCK; SELIGMAN-SILVA, 2010). Para estas 

autoras, as demais dimensões da vida social são também afetadas e a desestabilização 
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e vulnerabilidade sociais conduzem à desvalorização simbólica com a corrosão do 

sistema de valores, da autoimagem e do que representa cada um na estrutura social. 

Em nome da excelência, “têm sido minadas as barreiras morais e aberto o 

espaço ao consentimento das ações perversas” (FRANCO; DRUCK; SELIGMANN-

SILVA, 2010, p.237). As promessas de sucesso e de reconhecimento, combinadas com 

vivências de solidão e desamparo, impelem o trabalhador a ser facilmente cooptado 

pelo desejo da produção, favorecendo, desta forma, uma maior exploração do seu 

trabalho (MENDES, 2007). 

Franco, Druck e Seligmann-Silva (2010) ainda destacam que a excelência é 

uma forma de violência marcada pela sutileza e imposta com o intuito de disfarçar a 

dominação. As autoras entendem que a imposição desse paradigma acontece 

juntamente com a imposição do medo de discordar, já que há um dilema entre o 

“aderir” e o “ser excluído”. Ainda para as autoras, isso dá lugar à “coação do 

fingimento”, onde todos precisam se mostrar excelentes, energizados e aptos a cumprir 

as metas, reforçando a afirmação interna de é possível alcançá-las.  

Gaulejac (2007) justifica que a necessidade de poder da empresa é consonante 

com a necessidade de sobrevivência da mesma, frente aos desafios da concorrência, o 

que, em termos de mercado, significa “não deixar de existir”. Assim, cada elemento 

participante tem objetivos a atingir e obrigação de fornecer resultados, como: (i) 

aceleração dos ritmos; (ii) diminuição dos prazos; e (iii) aumento do padrão de 

exigência quanto à qualidade do serviço.  

A exacerbação do desejo de competitividade, refletida na retórica empresarial, 

é impregnada pela busca de perfeição e superioridade, que passaram a ser referência 

para tudo, numa espécie de “coerção à perfeição humana”, uma evidência perversa que 

ignora os limites fisiológicos humanos (FRANCO; DRUCK; SELIGMANN-SILVA, 

2010, p.237). Trata-se de uma corrida sem fim, onde o desempenho e a rentabilidade 

em curto prazo tensionam permanentemente os sistemas de produção, na tentativa de 

fazer sempre mais e melhor, com maior velocidade e meios até menos efetivos 

(GAULEJAC, 2007).  

A “empresarização dos comportamentos” dos trabalhadores, em qualquer 

nível de hierarquia, busca fabricar uma mentalidade de massa, na qual cada um seja 
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impulsionado a se governar por si mesmo, ou seja, “cada um suporta, cada vez mais, 

os pesos de sua personalidade” (EHRENBERG, 2010, p.131). Neste sentido, o 

indivíduo está sempre em situação de prova, estressado, ingerindo tranquilizantes (ou 

excitantes) para dar conta de uma situação que o obriga a ter bom desempenho, a 

alcançar a excelência, evidencia  Enriquez (2006). Desta forma, quaisquer que sejam 

os efeitos dos psicotrópicos (sedativo, estimulante ou euforizante), trata-se de  

substâncias dopantes, meios artificiais para afrontar a concorrência, quando o 

indivíduo é incitado a ir ao fim de si mesmo, a superar seus limites, a construir uma 

“boa imagem“, a ter autocontrole perante o outro, podendo reforçar o trabalho 

exercido sobre si (EHRENBERG, 2010).  

Contudo, quando esse indivíduo deixa de ser útil à organização, é descartado, 

apesar de todos os seus esforços (ENRIQUEZ, 2006). Isso significa que, a partir do 

momento em que a lógica financeira assume o comando sobre a lógica da produção, as 

relações de poder na empresa se modificam, tais quais as relações entre o capital e o 

trabalho, tornando-se mais endurecidas e geridas de forma a impor a cada trabalhador 

um “único” objetivo: atingir resultados lucrativos (GAULEJAC, 2007).  

Portanto, a racionalidade instrumental vale-se de um universo que submete 

tudo e todos ao reino do dinheiro, abrangendo todas as instâncias da vida, regulando as 

relações sociais e concorrendo para um mesmo fim, ou seja, a lógica do sistema do 

capital, que desvaloriza antigos valores como o mérito, o trabalho, a honra, a 

honestidade e a integridade (ENRIQUEZ, 2006; GAULEJAC, 2007).  

Gaulejac (2007) justifica que a racionalidade instrumental busca o menor 

custo para favorecer o crescimento e satisfazer as necessidades dos consumidores, 

investidores (entre outros), mesmo que tais ações signifiquem prejuízos ao ser 

humano. O trabalhador, desta forma, é considerado tão somente como um meio e a 

organização como uma instituição que possui permissão para desumanizar as relações 

de trabalho, mediante a utilização de técnicas, burocracia, incremento dos ideais da 

empresa e do gerenciamento e controle dos recursos, intervindo nos aspectos 

psicológicos e nos imaginários (individual e coletivo) (FARIA; MENEGHETTI, 

2007b). Trata-se de uma guerra sem armas, adverte Dejours (1999a), que implica em 
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sacrifícios consentidos, em nível individual e coletivo, decididos em altas instâncias, 

em nome da razão econômica. 

Para Enriquez (2006), a racionalidade instrumental e as estratégias financeiras 

visam utilizar o indivíduo (que se acredita autônomo) para explorá-lo e aliená-lo, 

processo ainda mais insidioso, pois as pessoas colaboram com sua própria alienação, 

tornando-se utensílios manuseados e colaboradores de um mundo onde prevalece o 

desprezo, a desconsideração, o desrespeito e a indiferença. Para o autor, observa-se 

consequências em nível coletivo e individual. Em nível coletivo: (i) dissolução do 

vínculo social; (ii) competição exacerbada; (iii) devastação do planeta; (iv)  

enfraquecimento dos movimentos sociais, etc. Em nível individual, emerge o desejo 

das instituições de tornarem-se “divinas”, impelindo os indivíduos a se identificarem e 

se integrarem às mesmas, a idealizá-las, assumindo os valores organizacionais como 

seus, transformando-se em instrumentos submissos e dóceis. 

Gaulejac (2007) assevera que a hierarquia, assim como os colaboradores, 

também sofre uma pressão permanente que não consegue controlar, fato descrito 

também por Pagès et al. (1987), os quais destacam o deslocamento da projeção 

inconsciente, outrora pertinente aos chefes, agora para a empresa. Segundo os mesmos 

autores, não é mais o chefe que é amado ou odiado, e sim a empresa como um todo, 

que concentra os sentimentos de submissão-revolta, numa dependência psicológica 

despersonalizada e instaurada em relação à organização. Para estes autores (p.37), “o 

inconsciente não investe mais contra as pessoas em primeiro lugar, mas contra as 

estruturas institucionais” que passaram a educar o homem, trocando a tutela estrita e 

mesquinha do chefe, por uma tutela ainda mais obscura e insidiosa de uma entidade 

impessoal que “penetra em sua vida e sua alma de ponta a ponta”.  

Por outro lado, Tragtenberg (1989) distingue sua posição, do acima exposto, 

argumentando que, por meio das representações que temos dos chefes, há o sentimento 

inconsciente de que o ele participa de outra essência, possuindo uma condição 

diferente do subordinado como, por exemplo, um médico com relação ao doente. O 

autor também destaca a tendência do desenvolvimento capitalista de valorizar os 

funcionais mais do que os hierárquicos, limitando, desta forma, a onipotência da 

chefia. O gigantismo das organizações conduz a certa descentralização de autoridade, 
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condenando os chefes a tudo fazerem por suas próprias mãos, uma vez que impingem 

aos seus subordinados uma castração protetora, como no velho molde taylorista 

(TRAGTENBERG, 1989).  

Além disso, essa limitação imposta ao trabalhador pode apontar certa 

dependência com relação à “organização mãe”, numa espécie de amor insatisfeito e 

que vem acompanhado do medo da perda deste amor e que pode levá-lo à angústia e 

remetê-lo a uma atitude de defesa, implicando em um comportamento dócil e 

permissivo à própria instrumentalização (PAGÈS et al., 1987; GAULEJAC, 2007).  

2.3.3 O controle da subjetividade 

Do ponto de vista organizacional, o sujeito passa a estabelecer padrões de 

conduta para ser aceito em seu meio, buscando produzir um modo moral de ser e de 

corresponder às expectativas de aceitação social e alívio de repreensões originais, 

abrindo mão de parte de sua autonomia em prol do coletivo, o que Faria e Meneghetti 

(2007a) denominam “sequestro da subjetividade”, configurando uma forma menos 

dispendiosa de a empresa conseguir seus objetivos. 

Em outras palavras, o sequestro da subjetividade é a apropriação planejada, 

pela organização, da concepção de realidade dos sujeitos individuais ou coletivos, que 

os permite interpretarem o concreto e tomar atitudes, por meio de programas na área 

de gestão de pessoas, de forma “sub-reptícia, furtiva, às ocultas” (FARIA; 

MENEGHETTI, 2007a, p.50). 

No mesmo sentido, Alves (2011) considera que a vigência das relações flexíveis 

de trabalho configura uma nova morfologia social do trabalho, sob o capitalismo 

global, que implica um processo de conformação do trabalhador, por meio de 

dinâmicas psicossociais, como: (i) quebra dos coletivos de trabalho; (ii) captura da 

subjetividade do homem que trabalha; e (iii) redução do trabalho vivo à força de 

trabalho como mercadoria. O autor nomeia como “captura da subjetividade”, fazendo 

menção ao caráter problemático deste termo, referindo-o como um consentimento 

entre pensamento e ação. Além disso, Alves (2006, 2011) entende a captura da 

subjetividade não se desenvolve sem resistências, simulações e lutas cotidianas, ou 

seja, transcende aos limites do trabalho,  afetando o cotidiano social que dilacera a 

dimensão psíquica, além da dimensão física da força de trabalho. 



50 
 

 

Ainda para Alves (2011), a captura da subjetividade do trabalho vivo é um 

processo intrinsecamente contraditório e complexo, articulando mecanismos de 

coerção/consentimento e de manipulação não só no local de trabalho, mas nas 

instâncias sócio reprodutivas. 

O indivíduo coloca em seu trabalho, não só seu “saber de ofício”, mas também 

seus afetos, desejos, sonhos e fantasias, o que amplia seu universo de vulnerabilidades, 

face aos mecanismos de controle da gestão capitalista, que investe não só sobre as 

relações de trabalho, mas no próprio “indivíduo trabalhador” (FARIA, 2010a; FARIA, 

2010b; FARIA, 2011, informação verbal24). A realidade social produzida pela 

organização, envolvendo os sujeitos em seu projeto como “colaboradores”, também 

tenta alcançar sua afetividade, sua subjetividade, seus desejos conscientes e 

inconscientes, num comprometimento tão pleno quanto possível (FARIA, 2010c). 

Segundo Freitas (2000a), não há como separar socialmente o indivíduo da 

dinâmica do controle das organizações, pois os laços estabelecidos com a empresa são 

muito mais do que simplesmente econômicos, ou seja, são carregados de afeto, o que 

abre precedente para os trabalhadores serem explorados com mais intensidade e de 

forma deliberada. Assim, a eficácia da organização é alcançada pela inculcação de 

sentimentos e atitudes apropriados ao seu funcionamento, desencadeando um processo 

de conformismo e conservadorismo nos trabalhadores (FARIA; MATOS, 2007). 

De acordo com Pagès et al. (1987), o desenvolvimento da dominação 

psicológica da organização sobre seus trabalhadores, exerce-se ao nível inconsciente, 

modelando as estruturas de sua personalidade. Desta forma, o indivíduo tende a 

assumir a ideologia e regras da organização, continuam os autores, bem como o 

trabalho que ela lhe propicia (e que ele reproduz), tornando-se uma droga sem a qual 

ele não pode se separar.  

No entendimento de Faria (2010c), as relações de poder e de controle da 

organização viabilizam o sequestro da subjetividade dos indivíduos com o propósito 

de, não só anular os questionamentos, mas principalmente canalizar a mobilização 

subjetiva e gerar adesão em relação aos propósitos organizacionais. À medida que se 

                                                           
24

 Palestra proferida pelo prof. Dr. José Henrique de Faria, no II Congresso Brasileiro de Psicodinâmica e Clínica 

do Trabalho – CBPCT e III Simpósio Brasileiro de Psicodinâmica do Trabalho – III SBPT, em Brasília, em 8 de 

julho de 2011. 
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intensifica a identificação ideológica entre o sujeito e a organização, o “resultado 

aparece no que esta mais investe: o aumento da produtividade” (FARIA, 2010c, p.38).  

Contudo, a mobilização da subjetividade solicitada na empresa, por meio de 

mecanismos que apreendem a adesão profunda do trabalhador pode, a qualquer 

momento, não ser mais necessária à organização (GAULEJAC, 2007). O autor 

evidencia que, para enfrentar situações como esta, o indivíduo deve ser capaz de ao 

mesmo tempo mobilizar-se e se desinvestir rapidamente, numa espécie de 

“subjetividade fluída” capaz de ser gerida com o respaldo de sua autonomia, de sua 

autoestima, entre outros. A organização apresenta-se, portanto, como um sistema 

“dinâmico, complexo e contraditório de mediações entre seus objetivos e os interesses 

dos sujeitos individuais e coletivos que a mesma abriga” e que para valorizar seus 

objetivos sobre os interesses dos empregados, vale-se de sutilezas que busca 

racionalizar, imputando-as como “lógicas gerenciais” (FARIA, 2010c, p.46). 

Faria e Meneghetti (2007a) identificam cinco expressões do sequestro da 

subjetividade, a saber: (i) sequestro da subjetividade pela identificação; (ii) sequestro 

da subjetividade pela essencialidade valorizada; (iii) sequestro da subjetividade por 

colaboração solidária; (iv) sequestro da subjetividade por eficácia produtiva; e (v) 

sequestro da subjetividade por envolvimento total, detalhadas a seguir. 

A primeira forma de sequestro da subjetividade é dada pela identificação e 

envolve a participação crescente do trabalhador nos projetos e processos de produção 

como forma de seu aperfeiçoamento. Para os autores, na organização de seu estudo, 

grande parte dos trabalhadores mostrou que considerava a empresa como parte de si 

mesmo e isso impulsionava os mesmos ao máximo de empenho e dedicação. O que é 

sequestrado, neste caso, são as “condições de ajustamento ao imaginário, criado pela 

empresa, é a entrega do sujeito, a perda de sua identidade, a qual é transferida para a 

identidade da organização” (FARIA; MENEGHETTI, 2007a, p.58).  

A segunda forma de  sequestro da subjetividade é dada pela essencialidade 

valorizada aproveitando-se do sentimento de onipotência do indivíduo, que se 

reconhece extremamente valorizado, seguro e insubstituível, para torná-lo cada vez 

mais motivado a colaborar de forma frenética com as realizações e objetivos da 

organização. Em paralelo, a empresa dificulta o todo e qualquer questionamento 
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crítico contra as mudanças e seus impactos nos indivíduos. Os trabalhadores acreditam 

que “há  maior estabilidade de emprego na empresa em comparação com outras, que o 

empregado é essencial para a empresa, que é valorizado o trabalho de equipe na 

empresa e que problemas que surgem no trabalho acabam sempre se resolvendo com a 

intervenção dos empregados” (FARIA; MENEGHETTI, 2007a, p.58). Assim, cria-se 

um imaginário de poder coletivo, de empowerment (empoderamento), impossível na 

singularidade e que impele a superação das diferenças em detrimento de um objetivo 

comum e grandioso a ser atingido. Todos devem estar em consonância com esses 

objetivos, sobretudo, para serem aceitos. O trabalho em grupo deve ser internalizado 

de forma a não prejudicar objetivo algum com as aspirações particulares de cada 

empregado. 

A terceira forma de sequestro da subjetividade é dada pela colaboração 

solidária que se aproveita da afirmação inquestionável “o grupo está acima de tudo”. 

As reivindicações individuais são minimizadas, frente aos objetivos grupais, que 

controlam os indivíduos por meio de monitoramento dos seus sentimentos, 

efetivamente, para a satisfação somente dos objetivos organizacionais. Este tipo de 

controle ocorre não só pelos supervisores, mas também pelos pares. Todos cooperam 

com o grupo e, consequentemente, com a organização, efetivando, assim, o 

autocontrole grupal e qualquer um que ameace a estabilidade vigente é excluído. 

Apelos particulares são considerados como detalhes que até podem ser atendidos, 

desde que não prejudiquem o grupo. Neste sentido o controle do “outro” é permitido e 

acontece em nome dos objetivos da organização. A solidariedade está no empregado, 

não na empresa. Faria e Meneghetti (2007a, p.60) asseveram que “o trabalho em 

equipe é um remodelamento das funções de supervisores e líderes” que se utilizam da 

sutileza e de mecanismos psicológicos de forma a reorganizar “as deficiências 

psicológicas do trabalhador”. No lugar do “supervisor autoritário” entra em cena um 

líder cooperativo, democrático e solidário, em busca de realizações benéficas 

coletivas. 

Faria (2010c) salienta que existe o consentimento de algumas iniciativas dos 

indivíduos no ambiente de trabalho, desde que controladas pela estrutura de poder, o 

que demanda estilos diferentes de gerenciamento, de formas de ser das chefias. O 
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autor destaca que as funções próximas da linha de produção constituem uma gestão 

“sobre a palavra reprimida”, com metas claramente definidas, entretanto as funções, 

cujo cargo exige maiores responsabilidades, demandam um estilo de controle mais 

participativo, facilitando o envolvimento e constituindo-se de manipulação. 

A quarta forma de sequestro da subjetividade é dada pela eficácia produtiva, 

que promove o “sequestro” do trabalhador por sua consciência profissional, 

manipulando seu consentimento. A subordinação “formal-intelectual” sequestra a 

subjetividade do trabalhador, por meio de técnicas elaboradas e do apelo ao trabalho 

em grupo, com objetivo de superar o planejado e envolvê-lo na lógica da eficácia 

produtiva. Este tipo de sequestro envolve as tecnologias físicas de base 

microeletrônica, os CCQS, kanban/just in time, kaizen, etc., sem contar as novas 

técnicas de gestão participativas. A porosidade do trabalho precisa ser reduzida, bem 

como espaços de descanso precisam se retirados das práticas sociais. Aqueles que não 

acompanham o ritmo de trabalho acabam sendo repreendidos pelo grupo, uma vez que 

as tarefas de todos dependem igualmente de “todos”. Da mesma forma, a qualidade do 

produto transferido é controlada pelos companheiros, o que marca a eficácia do 

sistema no sentido do controle da qualidade em “troca do constrangimento implícito na 

subjetividade dos trabalhadores” (FARIA; MENEGHETTI, 2007a, p.62). A 

intensificação do trabalho é “compensada” com um elogio ao grupo, fonte de 

satisfação narcísica individual, fomentando a inveja nos demais indivíduos, bem como 

a cobiça pelo reconhecimento. 

A quinta e última forma de sequestro da subjetividade é dada pelo 

envolvimento total que ressalta o conceito de ação coletiva de responsabilidades 

compartilhadas. Há redução dos níveis de supervisão e introdução de teamwork. 

Aqueles que se destacam são um exemplo a ser seguido pelo grupo, criando um clima 

de rivalização objetivando aguçar a competição valorizada pelo toyotismo e implícita 

no sentimento narcísico ou mesmo de sobrevivência.  

A competição  compreende um sentimento de “total envolvimento com os 

valores organizacionais, ensejando uma disposição afetiva de entrega, de se deixar 

possuir pela sedução e pelos encantamentos proporcionados por tais valores”, que 

atraem o comprometimento (FARIA; MENEGHETTI, 2007a, p.63).  



54 
 

 

Contudo, o controle da subjetividade também pode aparecer como uma forma 

de violência, sobretudo, violência dissimulada, conforme trata o próximo item. 

2.3.4 A violência e a dissimulação discursiva 

A violência é um tema frequente das ciências sociais, com inúmeras 

explicações sobre suas causas, uma vez que é manifestada de diferentes maneiras nas 

relações sociais (FARIA; MENEGHETTI, 2007b). 

Esses autores conceituam a violência como uma forma de ação que resulta da 

opressão e da injustiça, por meio do abuso de poder, caracterizado pela força física, 

coação psíquica, moral ou normativa e que pode ser exercida individual e 

coletivamente. 

A violência é institucionalizada pelas sociedades organizadas, e aqui entra a 

organização, a qual abriga em seu interior manifestações de violência ligadas a toda 

forma de dominação e exploração, podendo ser mascarada pelos discursos gerenciais 

que sustentam as práticas organizacionais e que se consolidam ideologicamente nas 

organizações, como um valor “moral
25

” (FARIA; MENEGHETTI, 2007b).  

Em nome de uma justa causa, métodos cruéis contra os trabalhadores são 

utilizados, “a fim de excluir os que não estão ‘aptos’ a combater nessa guerra (os 

velhos que perderam a agilidade, os jovens mal preparados, os vacilantes...)” 

(DEJOURS, 1999a, p.13), que são descartados, ao passo que dos outros, os 

considerados “aptos”, exigem-se desempenhos sempre superiores em termos de 

produtividade, disponibilidade, disciplina e abnegação.  

As novas formas de organização do trabalho revelam um modo de dominação 

social mais sofisticado e de difícil identificação, o que leva à precarização dos 

empregos, bem como à banalização da injustiça e do mal, “ocasionando o surgimento 

de patologias sociais”, exigindo dos trabalhadores maior capacidade de recursos 

psíquicos para dar conta do sofrimento que se instala (MENDES, 2007, p.50).  

Segundo Faria e Meneghetti (2007b, p. 286), a banalização das práticas de 

violência ocorre pela mudança dos valores ideológicos das organizações, e advertem 

                                                           
25

 Para o presente trabalho, foi escolhido o conceito de moral, compreendido por La Taille e citado por SOBOLL 

(2008a), como um conjunto de regras restritivas da liberdade individual, de caráter obrigatório, que garanta a 

harmonia no convívio social, válidas numa determinada cultura. São regras voltadas às questões interpessoais, à 

resolução de conflitos, à restrição de conduta, à busca de harmonia social e do bem-estar alheio, sendo 

indispensáveis a qualquer cultura. LA TAILLE, Y. Vergonha, a ferida moral. Petrópolis: Vozes, 2002. 
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que seria preciso instituir uma tragédia para que se clame por providências, uma vez 

que o sistema é um “receptáculo de acomodação”. Assim, todo constrangimento pode 

continuar sendo perpetrado, como se fosse parte natural da vida em sociedade, 

estabelecendo relações sociais de desigualdade, seguidas pela injustiça e perversidade, 

uma vez que a banalização do mal mobiliza um número crescente de pessoas, fazendo 

delas, de fato, “colaboradores” (DEJOURS, 1999a). 

De acordo com Domenach (1981), a violência deve ser analisada em rede, 

uma vez que suas formas mais condenáveis geralmente ocultam outras situações 

regulares de violência, menos escandalosas por se encontrarem prolongadas no tempo 

e protegidas por ideologias ou instituições, aparentemente, respeitáveis. Para Faria e 

Meneghetti (2007b), a violência pode ser usada como arma para preservar interesses 

específicos particulares por meio de mecanismos sutis de qualquer natureza, ainda que 

se utilizando de um discurso coletivo para fortalecer suas ações. Os autores (p.282) 

ainda postulam que se poder é a capacidade do grupo social de definir e realizar seus 

interesses, a “violência aparece quando esta capacidade está em risco”.  

Na compreensão de Ferreira (2008b), a violência se apresenta naturalizada no 

discurso da competência e da excelência, o que Faria e Meneghetti (2011a) chamam de 

“violência da não-violência” ou “violência discursiva”, isto é, a violência que decorre 

dos discursos ideológicos que visam descaracterizá-la por meio de disfarces, 

configurando uma nova forma do sistema do capital apresentar sua ideologia, 

denominada por Faria (2011, informação verbal
26

) de “dissimulação discursiva”. 

Tais disfarces se apresentam por meio de conceitos, denominações, atitudes, 

justificativas e propósitos, representando uma “dissimulação discursiva da realidade”, 

ou seja, uma forma de ocultação, de impostura pela organização e seus representantes, 

que se valem da prática do capital mascarada por um discurso que visa encobrir a 

realidade (FARIA; MENEGHETTI, 2011a; FARIA, 2011, informação verbal
27

). Usar 

um discurso dissimulador da prática do “código autoritário
28

” de uma empresa é 

                                                           
26

 Palestra proferida pelo prof. Dr. José Henrique de Faria, no II Congresso Brasileiro de Psicodinâmica e Clínica 

do Trabalho – CBPCT e III Simpósio Brasileiro de Psicodinâmica do Trabalho – III SBPT, em Brasília, em 8 de 

julho de 2011.  
27

 Idem.  
28

 Marx assim chamou o conjunto de sistemas, normas, mecanismos de controle que se aperfeiçoam no mesmo 

ritmo das forças produtivas, de acordo com Faria (2011, informação verbal). 
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apresentá-lo mudando suas formas de manifestação, tão sutis que parecem nem existir, 

segundo o mesmo autor. 

Na percepção de Dejours (1999b), os instrumentos de dominação traduzem 

uma “indução à injustiça e ao sofrimento”, reforçados por uma lógica de distorção 

comunicacional com intenção de conter os atos violentos explícitos (condenados nas 

organizações), bem como fazendo recair a responsabilidade (moral e jurídica) sobre 

quem comete tais atos e não sobre quem faz o sistema funcionar. Ao invés da 

vigilância física, a vigilância é comunicacional (GAULEJAC, 2007). 

A aceitação da violência no trabalho está relacionada às formas das relações 

de trabalho sob o sistema do capital (FARIA; MENEGHETTI, 2011a), que mitifica os 

valores por meio de discursos que banalizam a violência com a intenção de que mude 

de sentido, o que cria espaços para promessas imaginárias: um discurso que esconde o 

que não pode ser dito às claras, encantando o indivíduo e fazendo-o trabalhar cada vez 

mais.  

A gestão gerencialista prefere a adesão voluntária em detrimento da sanção 

disciplinar, bem como prefere a mobilização à obrigatoriedade, a incitação à 

imposição, a gratificação à punição, a responsabilidade à vigilância (GAULEJAC, 

2007). Assim, iniciativas como programas de integração, colaboração e  

comprometimento; envolvimento com ações sociais; requisitos para o sucesso;  

qualidade de vida no trabalho; envolvimento total com a organização, entre outros, 

disfarçam a cooptação do trabalhador por meio de uma violência sutil, de docilização 

do corpo e da alma (FARIA; MENEGHETTI, 2011a). 

Para Soboll (2008a), as práticas de violência são ilimitadas e imprevisíveis, 

sobretudo quando há sutileza nas ações, que nem sempre deixam marcas visíveis. Tal 

abordagem amplia a compreensão sobre as técnicas sofisticadas de autopreservação 

das organizações, mais perversas que violentas e que resulta em uma violência omitida 

pela empresa (FERREIRA, 2008b). 

Na concepção de Gaulejac (2007), o mundo das organizações é cada vez mais 

contraditório, pois é esperado que o trabalhador se adeque a este universo paradoxal, 

ao mesmo tempo em que busque não enlouquecer. Aqui, o menor dos paradoxos é a 

solicitação ao indivíduo que seja “autônomo em um mundo hipercoercitivo, criativo 
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em um mundo hiper-racional“ e que, igualmente, estimule os outros colaboradores a se 

submeterem, com liberdade a essa ordem (GAULEJAC, 2007, p.117). O autor conclui 

que ainda que existam algumas formas de repressão nas organizações atuais, a 

violência não é repressiva,, ou seja, trata-se de uma violência psíquica, ligada a 

existências paradoxais.  

Faria e Meneghetti (2011a) classificam a violência em cinco aspectos, 

manifestos de modo explícito ou sutil, bem como decorrentes da monopolização do 

uso da coerção real ou imaginária, utilizando-se do discurso coletivo para dissimular 

sua prática, conforme mostra a tabela 002. 

Tabela 002 

ASPECTOS DA VIOLÊNCIA NO TRABALHO E A DISSIMULAÇÃO DE SUAS MANIFESTAÇÕES 

VIOLÊNCIA CONSEQUÊNCIA 

Sobre o corpo: 

Intensificação do ritmo de trabalho, 

rotinização das tarefas, acúmulo de horas de 

trabalho, trabalhos de risco ou insalubres, 

etc. 

LER/DORT, dependência química e 

adoecimento. 

Exploração dos aspectos psicológicos. 

Medo da demissão, angústia para ser o 

melhor trabalhador, competição entre os 

pares, sofrimento para realizar as tarefas 

conforme as determinações, ansiedade pelo 

reconhecimento, frustração pela não 

valorização, assédio moral organizacional. 

Reprodução dos meios: 

sem questionamentos das finalidades das 

práticas sociais nas relações de trabalho. 

Aceitação da derrota como tabu moderno 

(SENNETT, 1999), aplicação do imaginário 

à realidade, enquanto papel social da 

profissão, não questionamento do 

individualismo, incorporação do “jeitinho” 

como um desvio ético naturalizado e aceito. 

Leis e normas instituídas e aceitas na 

sociedade: 

Racionalização das práticas no trabalho. 

Burocracia, pragmatismo utilitarista, 

manutenção da coesão social, continuidade 

das instituições e das leis. 

Manipulação dos símbolos, das fantasias e 

dos mitos: criação de expectativas, desejo do 

reconhecimento e de idealizações. 

Favorecimentos individuais, premiações e 

promessas de benefício extraordinário, 

relações com os superiores, crença na 

grandiosidade da organização como a 

grandiosidade do sujeito que com ela se 

identifica. 

Nota: tabela elaborada pela autora, a partir de Faria e Meneghetti (2011a). 

O referencial teórico da presente pesquisa busca compreender o controle da 

subjetividade no cotidiano organizacional de trabalhadores autônomos, guiando-se 

pelas orientações dos estudos de Faria (1987, 1992, 2007, 2009, 2010a, 2010b, 2010c, 

2011); Faria e Meneghetti (2007a, 2007b, 2011a); Alves (2005, 2006, 2011); Gaulejac 

(2007); Dejours (1987, 1999a, 1999b, 2008a, 2008b, 2008c, 2008d), entre tantos 
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outros de importante abrangência. As análises deste trabalho embasam-se no controle 

da subjetividade, enquanto prática de repressão social, buscando controlar a 

consciência do sujeito individual ou coletivo, numa apropriação planejada pela 

organização, obrigando-o a submeter-se a compreensões prontas da realidade, por 

meio de programas na área de gestão de pessoas e, configurando, desta forma, um 

modo menos repressivo de a empresa conseguir seus objetivos.  

O controle da subjetividade vale-se de manifestações sutis, por meio da 

sedução e hostis, por meio da violência dissimulada discursiva, prática presente nas 

empresas e que precariza o trabalho, dando continuidade à racionalidade instrumental 

dos processos produtivos, provocando nefastos efeitos na vida dos indivíduos. 
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3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E TÉCNICOS 

Partindo do objetivo geral deste trabalho, ou seja, analisar como se opera o 

controle da subjetividade no contexto do trabalho autônomo,  em uma empresa sob o 

sistema do capital e dos objetivos específicos: (i) analisar como a organização em 

estudo, por meio de suas práticas e políticas, atua no controle da subjetividade de 

trabalhadores autônomos à ela vinculados; e (ii) classificar as formas de controle da 

subjetividade, exercidas nas organizações, nas suas manifestações de sedução e de 

violência dissimulada discursiva, serão considerados, para efeitos de análise, a 

organização do trabalho e as formas sutis e hostis do controle da subjetividade 

sucedidas no contexto pesquisado. 

3.1 Definição das categorias de análise 

Para o desenvolvimento da presente pesquisa, serão consideradas duas 

categorias de análise, quais sejam: organização do trabalho e o controle da 

subjetividade nas formas de sedução e de violência dissimulada discursiva. 

3.1.1 Organização do trabalho 

3.1.1.1 Definição constitutiva 

Partindo do conceito estabelecido por Dejours (1987) e Mendes (2007), são 

fatores que compõem a organização do trabalho: (i) a divisão do trabalho; (ii) o 

conteúdo das tarefas; (iii) as relações de poder que envolvem a hierarquia e as relações 

de trabalho, enquanto laços humanos originados na organização; e (iv) os comandos e 

responsabilidades.  

Na perspectiva de Lancman e Uchida (2003), a organização do trabalho 

envolve um compromisso negociado entre quem organiza o trabalho e quem o faz, 

sempre em transformação, tais quais alguns aspectos do trabalho
29

 que afetam 

diretamente sua qualidade. Os mesmos autores entendem a organização do trabalho 

como um compromisso entre objetivos/prescrições e as dificuldades reais para a 

realização do trabalho, configurando-a como uma relação social.  

Outrossim, as novas formas de organização do trabalho que revelam um modo 

de dominação mais sofisticado e difícil de ser identificado, caracterizam-se pelas 

contradições de objetivos, regras e controles, bem como exigências não visíveis, 

                                                           
29

 Instalações, mercado, cliente, relações de trabalho, entre outros (LANCMAN; UCHIDA, 2003). 
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ameaçando a perda individual do emprego e desestabilizando o coletivo de trabalho,   

(MENDES, 2007).  

3.1.1.2 Definição operacional  

São elementos constitutivos da organização do trabalho: atividades, condição 

de execução das atividades, normas, políticas comerciais e ritmo de trabalho. 

3.1.2 Controle da subjetividade 

3.1.2.1 Definição constitutiva 

De acordo com Alves (2006), a essência da ideologia do sistema do capital é 

aperfeiçoar os mecanismos de controle sobre o trabalhador e sobre o processo de 

trabalho, de forma a aumentar a eficiência e a produtividade.  

No plano da subjetividade, Faria (2010c) destaca que a empresa atua no 

sentimento de pertença, que inclui, entre outros aspectos: (i) a identificação com os 

mitos; (ii) os processos sutis de integração; (iii) as identificações inconscientes com 

valores e crenças; (iv) as manipulações de relações afetivas; (v) o estímulo ao 

sentimento de pertença; e (vi) a oferta de abrigo “maternal”. Para Enriquez (1997), a 

receptividade do indivíduo a determinadas situações organizacionais está intimamente 

relacionada ao fato de que ele é um ser social e que, para realizar seus desejos, precisa 

ser reconhecido como membro legítimo de um grupo. Desta forma, a identidade do 

indivíduo se mistura com a identidade da empresa, que passa a se referenciar através 

dela, que pensa, se comporta e se relaciona de acordo com os padrões por ela 

estabelecidos (FARIA, 2010c). 

Tal ideologia utiliza-se de estratégias sutis de poder e de manipulações, 

impondo às organizações a criação de um ambiente mais agradável e integrador, com  

“afetividade” nas relações de trabalho, materializadas nas práticas de gestão (FARIA, 

2010c). Tais práticas tem se voltado para além do desgaste físico do trabalhador, ou 

seja, focam no seu aparelho psíquico, na contramão de uma história que raramente 

considerou o trabalhador como sujeito de direitos e desejos, julgando-o apenas como 

“força de trabalho”, como “recurso humano”, como mercadoria a ser comercializada, 

gerido como mero instrumento a serviço da produção (ARAÚJO, 2008; FARIA, 

2010c).  
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Outrossim, as empresas valem-se dos vínculos com os trabalhadores como 

uma forma de controlá-los, implementando ações como: (i) condicionamento a 

atitudes eficientes; (ii) supervalorização; (iii) planos de carreira; (iv) atendimento de 

necessidades pessoais objetivas; (v) identificação do trabalhador com o seu trabalho; e 

(vi) formulação de contratos formais e psicológicos (FARIA, 2010c).  Segundo Araújo 

(2008, p.55), as organizações entendem que “não basta disciplinar, vigiar e punir o 

trabalhador, a fim de que ele desempenhe suas tarefas com maior eficácia, no menor 

tempo e menor custo: é preciso também estimulá-lo, às vezes até valorizá-lo, 

discursivamente [...]”, nem que para isso seja necessário inventar relações aparente de 

amizade. Assim, a organização serve-se do consentimento do trabalhador, de forma a 

levá-lo a se sentir parte imprescindível do grupo decisório, exigindo mais que a força 

física, ou seja, a criatividade da emoção, a participação e a preocupação constantes, 

como se fosse dele próprio o investimento (ARAÚJO, 2009).  

Este estado de coisas caracteriza-se igualmente como um processo de 

violência dissimulada no discurso da organização, que faz com que a maioria das 

pessoas consinta em participar de um sistema que reprova, sem que haja coação de 

violência manifesta, tratando-se de uma “dominação simbólica”, uma forma de 

violência invisível originada a partir da economia, dos sistemas de produção e da 

organização do trabalho (DEJOURS, 1999). Para o autor, é possível que as pessoas 

ajustem-se às demais para não correr o risco de “chamarem a atenção”, 

singularizando-se, o que significa a vitória do oportunismo, da individualização e do 

conformismo.  

3.1.2.2 Definição operacional 

3.1.2.2.1 Mecanismos sutis de controle da subjetividade 

Os elementos constitutivos dos mecanismos sutis de controle da subjetividade 

são: (i) os vínculos estabelecidos entre o indivíduo e a organização; (ii) a captura de 

afetos; (iii) a adesão; (iv) a alienação; (v) o culto ao sucesso; (vi) a individualização; e 

(vii) a competitividade.  
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3.1.2.2.2 Mecanismos hostis de controle da subjetividade 

Tabela 003 

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DOS MECANISMOS HOSTIS  

DE CONTROLE DA SUBJETIVIDADE 

Mecanismo hostil... Dissimulado como... 

Pressão por resultados Atingir metas 

Excesso de trabalho (sobrecarga) Dedicação ao trabalho, autonomia de horário 

Cooptação 
Oportunidade de recebimento de prêmios e 

reconhecimento 

Disseminação do preconceito 

Valorização da boa vendedora através de 

premiações e facilidades na  

compra dos produtos (descontos competitivos) 

Ameaça de descadastramento Motivação para desempenho 

Sofrimento físico e psíquico Gestão por objetivos e resultados 

Ampliação do sistema de controle e vigilância 

do trabalho pelos pares 
Grupos participativos de trabalho 

Exploração do trabalho Competitividade 

Nota: indicadores considerados, a partir de Faria (2011, informação verbal
30

) 

e adaptados à realidade da empresa estudada. 

3.2 Delineamento da pesquisa 

Esta pesquisa é de natureza qualitativa e exploratória, caracterizando-se como 

um estudo de caso. Os sujeitos das entrevistas foram formados por quatro mulheres, 

duas consultoras independentes e duas ex-consultoras da empresa Mary Kay do Brasil 

Ltda (doravante denominada somente Mary Kay), nas diversas escalas da carreira, 

respectivamente: (i) uma diretora sênior com dois anos de empresa; (ii) uma consultora 

independente com 7 meses de empresa; (iii) uma consultora descredenciada que 

permaneceu 8 meses na empresa;  e (iv) uma consultora descredenciada que 

permaneceu 2 anos na empresa. Foi seguido o critério de exaustão/saturação dos dados 

e os sujeitos da pesquisa participaram por acessibilidade, adesão e snowball
31

. 

As quatro entrevistadas mostraram-se receptivas, estabelecendo um rápido 

vínculo com a entrevistadora. As duas primeiras entrevistadas estão em uma condição 

de plena atividade na empresa (uma delas foi premiada, recentemente, com o carro 

cor-de-rosa), entusiasmadas com o que vem conquistando na companhia. As duas 

                                                           
30

 Palestra proferida pelo prof. Dr. José Henrique de Faria, no II Congresso Brasileiro de Psicodinâmica e Clínica 

do Trabalho – CBPCT e III Simpósio Brasileiro de Psicodinâmica do Trabalho – III SBPT, em Brasília, em 8 de 

julho de 2011. 
31

 As participantes iniciais indicaram novas participantes. 
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últimas descredenciaram-se, por opção. Uma delas, em especial, consentiu em mostrar 

seus e-mails, no intuito de provar suas colocações pessoais.  

3.3 Coleta e Tratamento dos dados  

Para a realização desta pesquisa foi utilizado, como instrumento de coleta de 

dados, entrevistas individuais abertas e semiestruturadas, norteadas pelo roteiro em 

anexo (ANEXO 1). As entrevistas foram gravadas com duração média de 50 minutos e 

realizadas em ambiente fechado e sem interrupção, por solicitação da entrevistadora. A 

pesquisa contou, ao todo, com quatro entrevistas e os dados foram classificados 

conforme as temáticas relevantes. Além disso, as informações foram complementadas 

com conteúdo advindo de fontes secundárias como consultas ao website da empresa e 

ao material de divulgação, apoio comercial e treinamento, em anexo (ANEXOS 3, 4, 

5, 6 e 7).  

A escolha da organização estudada deu-se por sugestão da professora 

orientadora da pesquisa. Os sujeitos foram acessados, inicialmente, por meio de 

abordagem direta, a partir do material de divulgação.  

A coleta de dados ocorreu entre os meses de setembro e outubro de  2011. 

Salienta-se que, antes da realização de cada entrevista, foi apresentado às 

entrevistadas, o Termo de Livre Consentimento (ANEXO 2), garantindo sigilo 

absoluto acerca dos dados fornecidos, de acordo com os princípios éticos que 

regulamentam o exercício da pesquisa. 

As entrevistas foram transcritas na íntegra e analisadas por meio da técnica de 

Análise de Núcleos de Sentido (ANS). Trata-se de uma técnica adaptada, a partir da 

“técnica de análise de conteúdo categorial”, desenvolvida por Laurence Bardin e 

utilizada por  Mendes (2007, p.84), que caracteriza um olhar particular sobre os dados. 

O texto é desmembrado em unidades chamadas “núcleos de sentido”, formados a 

partir de temas sobressalentes nas entrevistas e agrupados em definições que dão maior 

suporte às interpretações. O que deve ser considerado na interpretação dos dados são 

os significados revelados no conteúdo dos núcleos e que lhe dão consistência, bem 

como o critério de categorização é a semelhança de significado semântico, lógico e 

psicológico, conclui a autora. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A Mary Kay é uma empresa americana de venda direta de cosméticos, fundada 

por Mary Kay Ash no ano de 1963, em Dallas, Texas (Estados Unidos). Hoje a 

companhia está presente em mais de 35 países (chegou ao Brasil em 1998) e conta 

com um quadro de funcionários e parceiros em torno de 4.500 pessoas, bem como com 

cerca de 2 milhões de vendedoras (mulheres) “autônomas”, sem vínculos 

empregatícios, denominadas pela empresa de “consultoras de vendas independentes”.  

O tópico a seguir apresenta a linha do tempo da empresa: sua trajetória 

histórica e os principais acontecimentos da companhia.  

4.1 Trajetória da marca 

A tabela a seguir apresenta, cronologicamente, os principais acontecimentos 

da organização, ao longo das décadas. 

Tabela 004 

LINHA DO TEMPO DA EMPRESA “MARY KAY” 

1963 
Mary Kay Ash, com 45 anos de idade, deu início à empresa, num pequeno e modesto escritório em 

Exchange Park (Pensacola, Flórida-Estados Unidos), chamada na época de  Beauty by Mary Kay. 

Um novo tipo de método de cuidados com a pele era anunciado, com o “Kit de tratamento básico”.  

1964 

É inserido o motivo “rosa” em todos os produtos, com a preocupação de contrastar com os 

banheiros americanos, a maioria da cor branca, costume da época. A comemoração de um ano da 

marca foi feita como um grande encontro familiar. A própria Mary Kay Ash cozinhou frango para 

os duzentos integrantes da “família Mary Kay”. Isto contrasta com as produções espetaculares de 

hoje, realizadas em mais de 35 países, momento em que a força de vendas recebe motivação, 

treinamento e reconhecimento da empresa. 

1966 A empresa iniciou um grande programa de premiações em reconhecimentos luxuosos, simbolizados 

pela “Taça Dourada”. 

1969 
As cinco primeiras diretoras de vendas independentes ganharam um carro Cadillac Coupe de Ville 

1970, cor-de-rosa. Hoje, mais de 100.000 membros dirigem “carros cor-de-rosa Mary Kay” em todo 

o mundo.  

1970 

Mary Kay instituiu um prêmio, considerado o mais apreciado: um broche de abelha com diamantes, 

baseado na história das abelhas, cujos estudos de engenheiros aerodinâmicos concluíram que elas 

não poderiam voar. E mesmo assim, elas conseguem voar, o que serviu de inspiração para as 

mulheres poderem alcançar os mais altos patamares profissionais.  

1971 Criada a função “Diretora de Vendas Independente”, assumida por mais de 30 mil mulheres ao 

redor do mundo; Primeira subsidiária na Austrália. 

1978 Mary Kay ganha o prêmio “Horatio Alger”, conferido a cidadãos americanos que obtiveram 

sucesso, apesar das diversidades. 

1979 
Mary Kay Ash obteve atenção nacional, aparecendo num programa televisivo de grande audiência, 

chamado “60 minutes”, fazendo dobrar a força de vendas em dois anos e triplicar as vendas de 

produtos. 

1981 Mary Kay Ash compartilha suas conquistas, publicando um “best-seller” com mais de dois milhões 

de cópias. 

1984 A empresa apareceu na publicação das “100 melhores empresas para se trabalhar na América”. 

1987 Primeira conferência de carreira, realizada em 14 cidades dos Estados Unidos. Hoje este evento é 

realizado em mais de 100 cidades ao redor do mundo. 
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1988 A companhia completa 25 anos de existência. 

1989 Uma das primeiras empresas a implantar um programa corporativo de reciclagem, bem como 

proibir testes em animais. Ganhou vários prêmios pela preocupação com o meio ambiente. 

1991 O crescimento da empresa chegou a um bilhão de dólares em vendas, em nível mundial. No ano 

seguinte, este valor referenciara-se somente aos Estados Unidos. 

1993 Abertura do museu Mary Kay. 

1994 Mary Kay eleita, pela revista Fortune, umas das corporações mais admiradas dos Estados Unidos. 

1995 Nova sede mundial Mary Kay. Um prédio de granito rosa, de 13 andares, com 55.500 m
2
, situado 

numa área de 137.600 m
2
, em Addison, Texas, ao norte de Dallas. 

1996 Criação da Fundação de Caridade Mary Kay Ash que apoia pesquisa sobre o câncer, relacionadas à 

saúde da mulher, bem como atua na luta contra a violência doméstica. 

1999 Criação da Mary Kay InTouch®, ferramenta de apoio às consultoras, por meio da internet. 

2000 Classificada em quarto lugar, pela revista Interactive Week, como empresa de maior receita de 

vendas pela internet. 

2001 Morre Mary Kay Ash. 

2003 

A companhia completa 40 anos de existência, com mais 1,1 milhão de consultoras independentes, 

em mais de 30 países, com faturamento de $ 1,7 bilhão; 

Mary Kay Ash foi reconhecida como a maior mulher de negócios da história dos Estados Unidos, 

no âmbito acadêmico e de negócios. Superou Oprah Winfrey (que ficou em segundo lugar). 

2006 Transmissão do programa “Mary Kay Ash” pelo Biography Channel. 

2007 A empresa se insere no mercado indiano. 

Nota: tabela elaborada pela autora, a partir do website da empresa
32

. 

 

4.2 Contexto histórico da fundação da empresa
33

 

A Mary Kay surgiu numa época em que a tendência do mercado de trabalho 

era reduzir a mão-de-obra considerada “estável” e investir em trabalhadores flexíveis, 

por meio de subcontratações, de trabalhos autônomos, etc.. Harvey (1994) relata as 

condições do mercado de trabalho, quando da fundação da companhia (naquele 

momento, consideradas “novas” condições do mercado), acentuaram a vulnerabilidade 

de algumas minorias, entre elas, a força de trabalho das mulheres.  

Outrossim, a subcontratação organizada oportunizou a formação de pequenos 

negócios, o que permitiu o reflorescimento de sistemas mais antigos de trabalho, como 

o doméstico, o artesanal, o familiar, mas como peças centrais e não mais apêndices do 

sistema produtivo, fato que transformou as formas de controle do trabalho, conforme o 

mesmo autor.  
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 Disponível em: www.marykay.com.br/companyfounder.html. Acesso em: 25 set. 2011. 
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 As informações aqui referenciadas foram extraídas do website
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 da empresa, dos materiais de divulgação e do 

“guia da consultora”, todos relacionados em anexo (ANEXO 3 – relação de materiais impressos).  
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O solapamento da organização da classe trabalhadora valeu-se de tais 

sistemas, sobretudo a produção do “pequeno-capitalista”, uma vez que a base coletiva 

da luta de classes já não derivava mais da clara relação entre capital e trabalho, 

passando para um terreno mais confuso de conflitos interfamiliares e de luta pelo 

poder dentro de um clã, que continha “relações sociais hierarquicamente ordenadas” 

(HARVEY, 1994, p.145). Para o autor, a luta contra a exploração diferenciava-se da 

fábrica, uma vez que agora se tratava da luta contra uma organização familiar, na 

exploração disciplinada e competitiva do capital multinacional. 

Neste contexto, a Mary Kay foi fundada, ou seja, com o discurso de “ajudar as 

mulheres a superarem suas barreiras profissionais da época, abrindo seu próprio 

negócio”, Mary Kay Ash vislumbrou as vantagens deste tipo de subcontratação que, na 

época, envolvia a família como forma de alavancagem para a área comercial. A 

precarização do trabalho das mulheres era minimizada discursivamente, pela ideia do 

sucesso de sua carreira, do negócio próprio, dos ganhos e das inéditas premiações. 

Segundo Harvey (1994), as novas estruturas do mercado de trabalho em muito 

facilitaram a exploração da força de trabalho feminina, materializada nas ocupações de 

tempo parcial e mal pagas, em substituição ao trabalho masculino, melhor remunerado 

e mais resistente a demissões. A industrialização, desde sua primeira fase, introduziu 

uma segregação sexual mais rigorosa, envolvendo uma divisão do trabalho mais 

acentuada e desigual, induzindo “especialidades” para as mulheres (PERROT, 2005). 

Marginais e com salários distantes de suas reais competências, os empregos das 

mulheres eram substituídos pela tecnologia, quando deixavam de ser vantajosos. Os 

“trabalhos de mulher” eram, via de regra, exercidos por períodos definidos 

temporários ou no contexto doméstico (PERROT, 2005). A autora salienta que a 

substituição dos homens pelas mulheres, nas grandes fábricas, liberavam os mesmos 

para o artesanato terceirizado e para as oficinas mecânicas, funções que os “salvavam” 

da desqualificação. 

Desta forma, o capital multinacional viabilizou levar para o exterior os 

sistemas fordistas de produção em massa, explorando o trabalho das mulheres, 

extremamente vulnerável, com baixa remuneração e sem segurança de emprego 

(HARVEY, 1994).  
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O autor salienta que a transição para a acumulação flexível também foi 

marcada por uma revolução no papel das mulheres no mercado, num período de luta 

do movimento feminino por melhores condições de trabalho.  

A formação de novos pequenos negócios nos Estados Unidos disparou, em 

pouco menos de 10 anos, como a subcontratação de funções especializadas e de 

consultores, no impulso de explorar essas possibilidades como fundamentais para a 

sobrevivência, sobretudo em tempos de recessão e de aumento da competição 

(HARVEY, 1994). Neste período de incertezas, a informação e a capacidade de tomar 

decisões rápidas davam certa vantagem à corporação organizada sobre os pequenos 

negócios, característica na qual se insere a Mary Kay: uma grande indústria de 

cosméticos, representada comercialmente por “consultoras de beleza independentes”, 

autônomas e que respondem por seu “próprio negócio” de distribuição dos produtos, 

relacionando-se com a empresa por meio dos resultados financeiros alcançados. A 

política de estabelecimento das metas, as regras, o direcionamento comercial são 

centralizados na sede em Dallas, cabendo aos periféricos (força de vendas) apenas a 

execução, na forma de venda direta. 

Além disso, a acumulação flexível, segundo Harvey (1994), foi acompanhada 

por uma grande atenção às modas fugazes e pela mobilização de artifícios de indução 

de necessidades e transformação cultural. Para o autor, este momento consagrou uma 

estética diferente da estabilidade do fordismo, ou seja, a estética da diferença, da 

efemeridade, do espetáculo, da moda e da mercadificação de formas culturais, o que 

impulsionou o aumento do emprego no setor de serviços, no início dos anos 70.  Pode-

se atribuir a essa expansão, o crescimento da subcontratação e da consultoria que 

permitem que atividades antes internalizadas nas empresas manufatureiras, fossem 

assumidas por empresas separadas. Harvey (1994) ainda destaca os novos sistemas de 

coordenação, que foram implantados por meio de arranjos de subcontratação, 

materializados em pequenas empresas ligadas a operações de larga escala, com a 

formação de novos conjuntos produtivos, bem como pelo domínio e integração de 

pequenos negócios sob a égide de poderosas organizações financeiras ou de marketing. 

Harvey (1994) salienta que a tensão entre monopólio e competição, entre 

centralização e descentralização de poder econômico, está se manifestando de novas 
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formas, especialmente nas mais organizadas, por meio da dispersão, da mobilidade 

geográfica e das respostas flexíveis nos mercados de trabalho e de consumo, além dos 

processos de trabalho acompanhados de inovação tecnológica, de produto e 

institucional. 

A partir dos dados coletados para a pesquisa, foram sinalizadas três categorias 

de análise que dizem respeito aos mecanismos de controle da subjetividade na Mary 

Kay, classificados como (i) mecanismos de controle da ordem da sedução, por meio 

do culto ao sucesso; e (ii) mecanismos de controle da ordem da violência dissimulada 

discursiva, por meio da sobrecarga e da precarização do contrato de trabalho, ambos 

dissimulados em discursos de autonomia e independência, respectivamente.  

O próximo tópico apresenta a filosofia da Mary Kay, que envolve sua 

fundadora, os critérios de uniformização das posturas e diálogos, o desenvolvimento 

profissional e os valores da companhia.  

4.3 A filosofia MARY KAY  

A história da empresa pesquisada está vinculada à reprodução fiel de seus 

“valores”, por meio de sofisticadas formas de sedução, ao longo de quase cinco 

décadas. Ligados à filosofia da empresa, os mecanismos de controle da subjetividade 

encontrados referem-se ao culto ao sucesso, expressos no estabelecimento de vínculos 

com suas vendedoras por meio de um discurso amoroso, inserido nos pilares que 

fundamentam os princípios da companhia
34

 e que buscam nortear suas políticas e 

estratégias, quais sejam:  

(i) Espírito de Ajuda (o termo descreve a busca por fazer o bem, o 

espírito de equipe que ajuda os demais e que vai além da estrutura dos 

escritórios ao redor do mundo);  

(ii) Regra de Ouro (“Faça aos outros, o que você gostaria que fizessem 

a você” é base das práticas de liderança da companhia, acreditando num 

ambiente de trabalho em equipe, respeito pelos outros e relacionamentos 

baseados em confiança e honestidade);  

(iii) Faça-me Sentir Importante (isso contempla desde ser reconhecido 

por um trabalho bem feito até contar com a amizade de pessoas que se 
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preocupam com você); e  

(iv) Equilíbrio das Prioridades (a companhia reconhece a importância 

de uma vida equilibrada, incentivando seus membros a encontrar tal equilíbrio, 

por meio do trabalho). 

Encontra-se na filosofia da empresa uma concepção típica do pensamento 

fordista, fortalecendo as relações de gênero tradicionais: “homem provedor e mulher 

cuidadora”, como destaca Camarano (2007), ainda lembrando que a época suscitou 

revoluções que afetaram as estruturas familiares, especialmente o papel social da 

mulher. 

Ao longo da história, as qualidades consideradas “inatas” nas mulheres sempre 

nortearam suas profissões, como a doçura, a passividade que predispõe a execução, a 

ordem, qualidades femininas fruto de uma educação tradicional de “meninas” e que 

passaram a ser consideradas como “qualidades naturais” (PERROT, 2005).  Assim, a 

filosofia da Mary Kay remete ao que a autora chamou de “profissões de mulheres”, 

como se fossem o prolongamento das funções maternais e domésticas. Perrot (2005) 

ainda destaca que essa função maternal e doméstica da mulher, remete ao discurso da 

utilidade social e, por meio do elogio, praticava a sedução, suscitando o consentimento 

das mulheres, sem que fosse preciso qualquer tipo de repressão. Qualidades como o 

cuidado, o consolo, a dedicação a tarefas caridosas, organizadas no trabalho social, 

foram subsumidas à feminilidade e empregadas inicialmente na esfera doméstica, 

como “geradoras de serviços mais do que de mercadorias”, fato explorado pelos 

empregadores, por muito tempo (PERROT, 2005, p.255). 

As mensagens da Mary Kay, como: “Você pode!” ou “Uma empresa que 

inspira pessoas em todo o mundo”, criadas pela fundadora, carregam consigo um 

convite a um novo posicionamento da mulher frente ao mercado de trabalho e à 

sociedade, como também capaz de assumir o papel de “provedora do lar”, conforme 

sugere Camarano (2007). Esse tipo de linguagem pode ser constatado nos materiais de 

divulgação, especialmente os destinados às consultoras iniciantes. Tais apelos 

procuram levar as mulheres a confiar no negócio Mary Kay como uma forma de 

revolucionar suas vidas e se colocar no mercado de trabalho com a mesma intensidade 

de um homem de negócios, como mostra o trecho a seguir: 
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A missão da Mary Kay é enriquecer a vida das mulheres. O sonho de Mary Kay Ash foi 

proporcionar às mulheres uma oportunidade ilimitada de sucesso pessoal e financeiro. (ANEXO 

3 – item 2 - Folder comercial “A OPORTUNIDADE PERFEITA”). 

Contudo, a mulher ainda continua sendo a principal responsável pelo cuidado 

doméstico, desta forma acumulando turnos extras de trabalho. Se, por um lado ela 

procura reconhecimento profissional, por outro consente em carregar ainda mais sua 

jornada, pois dela é exigido uma energia “sobressalente”, de forma a dar conta de suas 

antigas e ainda presentes obrigações familiares. Culturalmente, a família faz parte de 

um importante pilar da organização fordista, mantido no discurso da Mary Kay. 

 A companhia, imputando um caráter divino a sua filosofia, estabelece um 

comprometimento com as vendedoras fazendo-as acreditar na possibilidade de “ganhar 

o céu”, desde sua iniciação, com propostas de: “enriquecer suas vidas” e/ou 

“equilibrar a vida pessoal”
35

. Perrot (2005, p.255) destaca a conotação religiosa como 

expectativa de devotamento das mulheres ao seu trabalho, bem como o “tempo 

estendido das cuidadoras do lar, fora do relógio salarial”. O seguinte texto, pertencente 

aos materiais de divulgação mostra este tipo de apelo: 

Mary Kay Ash criou uma companhia para enriquecer a vida das mulheres. Comprometida com a 

filosofia em colocar Deus em primeiro lugar, a família em segundo e a carreira em terceiro. 

(ANEXO 3 – item 2 - Folder comercial “A OPORTUNIDADE PERFEITA”). 

Há contradição entre o discurso dos valores da empresa, publicados na mídia, 

que versam sobre a “fé em primeiro lugar, a família em segundo e a carreira em 

terceiro” e o posicionamento da empresa no mercado competitivo. Tal discurso 

dissimula a carreira como mediadora dos valores da racionalidade instrumental, em 

contraposição com “céu” oferecido. A empresa estabelece metas de vendas, 

estimulando a competição exacerbada entre consultoras, utilizando de expedientes que 

envolvem caros prêmios. Os parâmetros definidos para essas metas serão discutidos 

mais adiante. 

4.3.1 O mito fundador 

Embora as entrevistadas não façam distinção importante à fundadora da 

empresa, o material de divulgação e de treinamento das consultoras é carregado de 
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mensagens pessoais de Mary Kay Ash, com conotações de afeto e incentivo às 

mulheres, estimulando-as a venderem, cada vez mais, como também iniciar mais 

consultoras ao negócio, ampliando a rede.  

Tais materiais possuem apelos de entusiasmo, mediados pela personalidade da 

fundadora, que iniciou o negócio a partir de um fato concreto em sua vida: Mary Kay 

Ash renunciou ao cargo de diretora de treinamento na empresa Stanley Home Produtos 

de Limpeza
36

, como forma de protesto ao fato de um homem, o qual ela havia 

treinado, ter sido promovido e com o dobro de seu salário. Ao desligar-se desta 

organização, escreveu um livro com o objetivo de ajudar as mulheres a conquistarem 

oportunidades de trabalho a elas negadas, o que resultou no “business plain” da 

Beauty of Mary Kay, primeiro nome da companhia.  

Nas entrevistas, a única referência à fundadora é acompanhada de um 

equívoco de datas, como mostra o trecho a seguir: 

A dona Mary Kay Ash fundou esta empresa quando tinha 65 anos. Se você ler o livro dela, vai 

cansar de ver o quanto essa mulher trabalhou.  (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

A informação correta, de acordo com os materiais provenientes da biografia de 

Mary Kay Ash é que sua idade, quando da fundação da empresa, era 45 anos e não 65, 

como disse a entrevistada. Isso mostra a apropriação do mito, pela diretora de vendas, 

enaltecendo a “heroína de 65 anos”, que inicia seu negócio, transcendendo os limites 

de sua época, bem como o tempo cronológico. A entrevistada apropriou-se de um 

discurso pronto, sem a ele aplicar alguma crítica. Trata-se de uma consultora muito 

premiada, com a função de diretora sênior e que tem sob sua “tutela” uma equipe de 

mais de cem consultoras, identificando-se que a mesma reproduz essa informação 

“mítica” às iniciadas que procura cooptar.  

A empresa de Mary Kay Ash apresenta características de sua história pessoal, 

presente na mídia
37

 até hoje, por meio de suas obras biográficas (na época, 

consideradas best-sellers), documentários televisivos ou mesmo como objeto de 

diversos estudos acadêmicos. Acredita-se que o sucesso da companhia ainda se 

explique na vivificação do mito Mary Kay Ash que a empresa procura manter: a 
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história da mulher que, sozinha
38

, conseguiu construir um império econômico a ponto 

de influenciar estadistas e que serviu de exemplo às mulheres de todos os tempos.  

Neste aspecto, percebe-se que as organizações podem utilizar, como forma de 

controle, a identificação com o mito-herói, que pressupõe, acima de tudo, a concepção 

de um ambiente harmônico, de adoção de programas de adoração e idealização, de 

promoção de atividades sociais e oferta de objetos de fascínio (FARIA, 2010c). 

Enriquez (1997) considera que as organizações modernas apelam para a imagem de 

seu fundador porque desejam envolver seus membros de modo a fazê-los interiorizar 

os valores culturais e a estarem prontos a fazerem sacrifícios. Este autor (p.51) explica 

que as empresas tentam integrar os indivíduos, induzindo-os a dedicarem-se 

plenamente às suas tarefas, como “homens da organização”, tidos como “heróis” que 

interiorizam o ideal de seus fundadores, seguindo o exemplo desses “seres 

excepcionais e destemidos”.  

A história de Mary Kay Ash reúne qualidades muito apreciadas pelas 

mulheres que, ao se espelharem nela, percebem-se como alguém melhor. Assim, a 

“mulher cuidadora” de Ford, além de suas atribuições domésticas, também cuida da 

imagem, da beleza, etc.  

Entretanto, as entrevistas não apontam um interesse significativo das 

consultoras no legado mítico de Mary Kay Ash. Seu foco está direcionado para os 

descontos dos produtos e para os prêmios/bônus que tanto almejam, o que caracteriza a 

supremacia do objetivo econômico no mercado competitivo, contradizendo as 

prioridades da empresa, para as quais ainda se ressalta o slogan: “uma companhia com 

coração”. É bem possível que a herança histórica gloriosa de Mary Kay Ash, quando 

explorada como argumento comercial, ajude a alavancar as vendas, inferindo-se que a 

motivação financeira ainda é maior.  

Há também de se considerar que as consultoras entrevistadas são brasileiras e 

atuantes no território nacional, o que pode justificar um envolvimento menos 

“patriótico” com a companhia, pelo próprio desconhecimento da história da empresa. 

É possível que em outros países, por questões culturais, a identificação com o mito 
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fundador possa acontecer de forma mais intensa, sobretudo nos Estados Unidos (país 

de origem da marca), o que sugere a continuidade deste estudo, transcendendo aos 

limites brasileiros.  

4.3.2 Uniformizando posturas e diálogos 

A identificação com o mito fundador funciona também como forma de 

uniformizar os comportamentos dos indivíduos (ENRIQUEZ, 1997). Na Mary Kay, há 

a tendência de uniformizar a imagem e os diálogos comerciais, como forma de 

eliminar etapas preliminares relativas aos argumentos de venda, naturais pela falta de 

prática neste mercado, sobretudo das consultoras iniciantes. Isso facilita e dá 

velocidade ao objetivo financeiro da empresa. A sequência abaixo foi retirada do 

material “Roteiro auxiliar para as sessões de cuidados com a pele”, elaborado, 

especialmente, para as novas consultoras e faz parte do material em anexo (ANEXO 3 

– item 7). 

Dicas:  

¶ Deixe sempre o Roteiro bem à sua frente, com as imagens viradas para as suas 

convidadas e com o texto virado para você. 

¶ Dê a cada uma de suas convidadas uma unidade do Folheto de Beleza e uma caneta, 

para que elas acompanhem o que você está falando [...]
39

 

¶ Siga seu discurso naturalmente e vá virando as páginas do roteiro [...] 

¶ Seja o mais natural possível. 

¶ Agregue suas próprias ideias e anotações 

Tudo pronto? Temos certeza de que sua Sessão será Fantástica! 
--- 

Bom dia/Boa Tarde! Meu nome é Cristal e eu gostaria de dar as boas vindas a todas vocês e 

agradecer à Safira por ser nossa anfitriã hoje. Como agradecimento, ela ganhará descontos na 

compra de produtos Mary Kay. Quem se interessar em também ser uma anfitriã, procure-me no 

final da sessão. 

--- 

Vocês gostaram do Kit Mãos de Seda? Ótimo, porque vou lhes mostrar outros excelentes produtos 

da Mary Kay, aqueles que fazem as mulheres se apaixonarem todos os dias. 

--- 

Eu não preciso saber a idade de cada uma de vocês, não é assunto meu. Mas a idade que vocês 

querem aparentar, isso sim, me interessa! [...] O que faremos aqui em 30 minutos, vocês farão em 

casa, 3 minutos de manhã e 3 à noite. Vocês já verão os resultados, que tenho certeza, irão amar! 

[...] Agora vocês vão experimentar o que eu chamo de milagre! Nossa linhas de produtos anti-

idade que proporciona os benefícios... [...]  Agora vamos ver o kit milagroso em ação! 

--- 

Chegou o momento dos elogios, Olhem para si mesmas e vejam como estão maravilhosas! Agora 

Sofia, olhe para Maria de Lourdes e diga-lhe o que mais gostou no visual dela.  

--- 

Agora peço a todas vocês que fechem os olhos. Imaginem seu guarda-roupas. Quero que cada 

uma de vocês encontre aquele conjunto que usaram numa festa ou numa ocasião especial. 

Conseguem vê-lo? Quero que pensem em todos os acessórios que usaram com ele, como as joias, 

a bolsa e os sapatos. Agora que pensem em quanto custaram. R$ 100,00? R$ 200,00? R$ 300,00? 
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Mais? No ano passado, quantas vezes vocês usaram esse conjunto especial? E vocês vão usá-lo no 

próximo ano para alguma festa? Muito bem, agora abram os olhos, vou colocar em discussão o 

preço deste conjunto. Além de vocês terem gasto muito nele, permanecerá no guarda-roupa por 

364 dias. Os produtos Mary Kay vocês usarão todos os dias, não apenas em eventos especiais. E o 

que as pessoas veem primeiro em vocês? Seu rosto! Cuidando de sua pele vocês estarão fazendo o 

melhor investimento, pela própria aparência!  

 

Esses trechos pertencem a um roteiro, na forma de storyboard, que deve ser 

colocado à frente da consultora, no momento de uma reunião para demonstração do 

produto. A face posterior do material deve ficar voltada à plateia, a qual contém uma 

sequência de fotos dos produtos e da fundadora. As orientações estão fora do alcance 

visual do público e abrangem desde o cumprimento inicial aos passos do procedimento 

de cuidados com a pele. 

Embora a possibilidade de a consultora agregar suas ideias seja permitida em 

nível teórico, o formato do trabalho é engessado e resistente a mudanças. O estilo 

receita pronta é assumido pela entrevistada, que não permite um “toque pessoal” de 

sua equipe às sessões. Pelo contrário, ela reitera a obediência às práticas e às normas 

organizacionais, aconselhando as consultoras a não usar de inventividade, pois receia 

que qualquer iniciativa possa prejudicar a venda, orientando-as que sigam o roteiro 

operacional estabelecido pela empresa, como mostra o trecho: 

Com o guia da consultora, se você mora no meio do mato, numa fazenda e não tem ninguém para 

te dar treinamento, você é capaz de fazer Mary Kay sozinha, com o material que a empresa 

manda, super mastigadinho. É uma receitinha de bolo. É só ir fazendo o que está ali. Não tem 

segredo. Eu sempre falo para minhas consultoras para não inventarem moda. A empresa há 49 

anos está dando certo. Façam o q está ali, que está certo. Tudo o que tem de errado eles já 

eliminaram. Então não tem porque a gente ficar inventando moda. (Diretora sênior, 2 anos de 

empresa, entrevista 1) 

O seguinte depoimento salienta a percepção de outra entrevistada sobre 

característica americana da uniformização, demonstrando conhecimento e 

naturalidade:  

É uma coisa muito americanizada: uniformizar, estereotipar. A empresa é americana, iguala a 

todos. Não que isso seja negativo, pois as próprias escolas americanas já fazem isso, desde o 

começo. Eles premiam os melhores alunos. Tem prêmio disso, daquilo, que é um pouco além do 

que a gente tem nas nossas escolas, eles sempre fazem isso. A Mary Kay é tipicamente uma 

empresa americana. (Ex-consultora independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

A padronização da imagem, como tendência tática da companhia, é também 

percebida nos uniformes comprados. A consultora, ao atingir determinada meta, 

conquista o direito de comprar o uniforme da Mary Kay (um dos modelos), uma vez 

que ele não é “cedido”. O prêmio, desta forma, é a aquisição de tal vestimenta, 
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carregado de um sentido especial. Enquanto algumas vendedoras identificam-se com 

esta proposta, outras preferem negá-la, como mostra o trecho: 

[...] nunca iriam me convencer a usar o tal do tailleur das “red jackets”. Eu sou fora disso. É um 

tailleur medonho, vermelho. A Mary Kay te dá o “direito” de adquirir esse tailleur. Você paga 

por ele, é símbolo de status. [...] Então, você ganha a dádiva de comprar o tal tailleur. É muito 

fora, um tailleur vermelho não tem como ficar bom. [...] Um vermelho tomate. Alguém disse que 

era lindo e elas acreditaram. (Ex-consultora independente, permaneceu 2 anos na empresa, 

entrevista 4) 

No texto de Mary Kay Ash, percebe-se que o comportamento, expresso na 

forma de sorrisos, gentileza e otimismo, faz parte de uma imagem utilitária, não 

representando exatamente um estado de espírito de satisfação e alegria, caracterizando 

a superficialidade e a instrumentalização dos afetos.  

No decorrer dos anos, a nossa Força de Vendas construiu uma imagem de profissionalismo e 

feminilidade. Nossas Consultoras de Beleza Independentes e Diretoras de Vendas Independentes 

são conhecidas pelo fato de sempre vestirem-se de maneira profissional. Esta imagem inclui um 

sorriso amigável, maneiras gentis e atitude positiva - Mary Kay Ash”
40

. 

Outro ponto sobre uniformização a ser discutido, refere-se ao bottom 

(denominado por algumas de “pin”) recebido pela consultora, ao ingressar na 

companhia, que visa auxiliá-la na identificação junto às clientes. Tal acessório é 

carregado de um simbolismo de “pertencimento”, de “fazer parte” do grupo, sobretudo 

para trabalhadoras autônomas.  

O pin é trocado, à medida que a consultora aumentar seu nível de vendas, 

representando uma espécie de upgrade na carreira. É um símbolo de etapas vencidas, 

de vitórias parciais e contém o peso e a visibilidade necessários para ser considerado 

um símbolo de status. As entrevistadas ativas não dispensam este acessório, usando-o 

em qualquer lugar, sentindo-se lisonjeadas quando, por ele, são identificadas em 

público como “consultoras Mary Kay”.  

Levei meus filhos no Hospital Vitta e as enfermeiras vieram me perguntar do meu bottom e já 

queriam marcar uma sessão.  (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

 [...] estou sempre com o ‘pin’ à mostra. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

O pin funciona como um tipo de recompensa, só pelo fato da fazer parte da 

“família Mary Kay”. A troca deste símbolo representa ascensão na carreira, que é 
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 Disponível em http://unidademagiadasfadas.blogspot.com/p/frases-da-sra-mary-kay-ash.html. Acesso em: 08 

jan. 2012. 
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igualmente considerada uma premiação, visível a todos, simbolizando superioridade e 

respeito.  

Entretanto, uma das entrevistadas revelou certo constrangimento ao ser vista 

com esse tipo de acessório: 

Eu nunca andei com os “pins”, achava um “mico”! (Ex-consultora independente, permaneceu 2 

anos na empresa, entrevista 4) 

A mesma entrevistada manifestou-se a respeito de ser identificada como uma 

consultora Mary Kay, como mostra o trecho: 

É uma oportunidade que permite você ter tempo livre e mesmo assim, ganhar seu dinheiro e as 

premiações são muito atrativas, principalmente para as pessoas de nível cultural mais baixo. 

Quando você tem um nível cultural mais elevado, o seu objetivo fica um pouco além disso. Mas 

para as pessoas mais simples, realmente é a motivação que eles precisam. (Ex-consultora 

independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

Este depoimento sugere que a uniformização do comportamento das 

consultoras é bem recebida nas classes culturais mais baixas, representando status na 

identificação importante, sobretudo por terem sua imagem atrelada à imagem da 

empresa, conforme o padrão descrito abaixo: 

Tabela 005 

PADRÃO DA IMAGEM MARY KAY 

Cabelo Limpo, arrumado de forma variada, a ponto de receber um elogio.  

Maquiagem Adequada e atualizada com os novos produtos. 

Pin Em eventos da companhia, usar “todos”. Frente à cliente, usar 

apenas um. 

Sorriso Ter um entusiasmo contagiante, preferencialmente para as clientes. 

Blazer Blazer vermelho (juntamente com o pin), símbolos de sucesso e de 

importantes metas batidas. 

Saia Sempre usar saias ou vestidos, considerados trajes de negócio. 

Meias Sempre finas, de cor mais clara que o sapat. Usar em todos os 

eventos da Mary Kay. 

Sapatos Fechados tipo “executiva”, salto médio, preto e de couro. 

Acessórios Ter sempre na bolsa o caderno de anotações, a agenda e a lista das 

seis coisas mais importantes para fazer. 

Nota: tabela elaborada pela autora, a partir das orientações  
às consultoras de uma unidade de vendas

41
. 

Estas orientações pessoais lembram as tentativas de Ford de intervir na vida 

privada de seus empregados, procurando controlar como viviam ”privadamente”, 

indícios de tendências que poderiam vir a se tornar uma ideologia de Estado, 
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apresentando-se como um renascimento da moral e do verdadeiro americanismo, não 

só dos trabalhadores como de outros extratos da população (GRAMSCI, 2010). Na 

Mary Kay isso se evidencia na invasão deliberada dos espaços privados das 

consultoras, efetivando-se, conforme Abílio (2011), uma indistinção entre o tempo de 

trabalho e o tempo de não-trabalho, impelindo a vendedora a tornar utilitário todo seu 

tempo de vida privada.  

4.3.3 O desenvolvimento profissional 

Na contramão da padronização e qualidade requerida pela companhia, os 

seguintes depoimentos mostram a falta de preparação e cuidado com que algumas 

consultoras tiveram seu início.  

Demorei 15 dias para entrar na Mary Kay. Fui cadastrada via MSN, ninguém fez entrevista 

comigo. Eles passaram o nome de uma moça que é consultora aqui na cidade. [...] a gente 

conversou por MSN. Passei meus dados, inclusive o número do cartão de crédito, olhe que louca 

eu fui e ela me cadastrou. [...] Eu nunca cheguei a conhecer. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, 

entrevista 1) 

No dia seguinte, eu tinha mais um grupo, mas a mulherada atrasou tanto que minha diretora não 

pode esperar. Fiquei com medo de ficar sozinha e ela me disse: “Você dá conta! Tchau!”.  E me 

deixou sozinha, na confiança. Comecei a fazer o trabalho (cuidados com a pele). Sei que foi um 

choque. Aprendi a nadar, quando me atiraram na água e o professor saiu. Tive de aprender. Foi 

bom. (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

É tendência dos trabalhadores autônomos, administrar seu próprio tempo, por 

meio de seu envolvimento subjetivo de modo a garantir eficiência e maior 

produtividade durante a “jornada” de trabalho, por si estabelecida (ABÍLIO, 2011). Na 

Mary Kay, o envolvimento subjetivo da consultora representa as rédeas com que a 

própria dirige e realiza suas atividades, internalizando o controle, sem a necessidade de 

uma “supervisão”. O foco no sucesso tornam as vendedoras destemidas para enfrentar 

qualquer tipo de dificuldade que possa surgir. 

4.3.4 A “Regra de Ouro” 

A “regra de ouro” foi um aspecto bastante identificado nas entrevistas. Trata-

se de uma espécie de contrato psicológico explícito, estabelecido entre a empresa e as 

consultoras. Acaba tornando-se significativo no discurso para a captação de novas 

consultoras à base, num jogo de marketing que, supostamente, apoia os padrões morais 

estabelecidos pela fundadora da empresa. 

O próprio enunciado “faça aos outros aquilo que gostaria que fizessem com 

você”, abre a possibilidade de se questionar sobre quem está se falando ou, mais 
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precisamente, quem são “os outros”? Aqui pode se depreender algumas conotações, 

como por exemplo, “os outros” referirem-se às clientes, o que leva a consultora Mary 

Kay à plena atenção para com a mesma, no sentido de nunca deixá-la esperando, 

abastecê-la quando necessário, lembrá-la dos produtos ou alguma promoção, entre 

outras preocupações. Da mesma forma, pode-se inferir que “os outros” referem-se à 

própria empresa, especialmente no cuidado com a conduta em relação às outras 

consultoras (colegas), respeitando suas clientes e não invadindo seu espaço comercial. 

A entrevistada a seguir, em um primeiro momento, descreve a regra de ouro 

enaltecendo o respeito das consultoras, como algo normal e natural, sobretudo a forma 

como as mesmas a percebem e lidam com isso. Em sua opinião, esse é um grande 

motivo que justifica o sucesso do empreendimento: 

[...] Eu jamais vou vender para uma cliente tua. A primeira pergunta que eu faço é “você conhece 

a Mary Kay?” A segunda,“tem alguma consultora que te atenda?” Se ela tem, morreu o assunto. 

Esse respeito que existe entre as consultoras, dentro da empresa, é uma grande razão de sucesso. 

(Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Contudo, momentos depois a entrevistada admite que nem todas as 

consultoras cumprem tal regra, demonstrando uma fragilidade exposta, um possível 

não cumprimento encarado de forma natural e externado às clientes. 

Claro que não é todo mundo que segue, mas sabe o que é legal? [...] quanto tua cliente te liga e te 

conta que alguém tentou vender para ela e acha uma falta de ética isso. (Diretora sênior, 2 anos 

de empresa, entrevista 1) 

Aos poucos, a entrevistada começa a desnudar o que verdadeiramente 

acontece nas equipes, inclusive na sua, ainda que procure deixar claro que não se trata 

de uma situação frequente. 

Quebrar a regra de ouro não é comum. Eu procuro não me estressar, mas às vezes eu fico 

indignada, porque a gente toma as dores. Você sabe que uma consultora foi na casa da cliente, fez 

o trabalho direitinho. A outra não fez nada! Foi lá e vendeu. Às vezes, a cliente não tem o dinheiro 

na hora para comprar e a consultora combina de ligar para voltar outra hora. Aí, chega outra 

pessoa, não pergunta nada e vende. Ainda bem que não é comum. Graças a Deus na minha equipe 

tenho poucas reclamações.  (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Num último momento, a mesma entrevistada evidencia contradição em sua 

fala, deixando transparecer a postura oficial da companhia, em verdade despreocupada  

com a quebra ou não da regra de ouro, uma vez que aqui, o mais importante são os 

resultados financeiros o que, de uma forma ou de outra, são alcançados.  
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A empresa não se envolve muito nisso, porque nós somos independentes. Quando eu era 

consultora, [...] levava o assunto para minha diretora, ela que resolvesse. [...] Existem 

consultoras que se desentendem feio por causa disso. A outra não admite, vai lá, dá de dedo: 

“você quebrou a regra de ouro, você está sendo antiética, ela era minha cliente e tal”. Hoje, eu 

como diretora, recebo as reclamações das minhas consultoras [...] e ligo para outra diretora, 

alertando-a a dar uma conversadinha com sua consultora, porque ela vendeu para uma cliente de 

minha unidade. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Embora o discurso da companhia estimule a cooperação e ajuda mútua (Mary 

Kay Ash instituiu a denominação “irmãs” às consultoras de uma mesma unidade), a 

organização estimula a competição e a comparação frequente entre as colegas. A regra 

de ouro, quando entendida, por vezes não é considerada, tampouco interiorizada, ainda 

que as entrevistadas sejam sabedoras de sua existência. Não há punição oficial às 

“infratoras”, ou seja, a empresa não trata esta questão. O que existe são punições 

locais, na forma de acordos e reprimendas da diretora em relação a sua equipe. Para 

Faria (2010b), a organização oferece o respaldo na forma de oficialização das relações 

autoritárias que incentiva uma luta codificada na qual cada um vai tentar apanhar os 

outros em suas próprias armadilhas, pois para evitar a castração o único meio é a 

castração dos outros. Trata-se de uma luta regulamentada, chamada de “o próprio 

carreirismo”, ou seja, um jogo que as pessoas veem apenas o aparente, acreditando-se 

“mestre no que faz porque crê no que vê” (FARIA, 2010b, p.119). 

O próximo depoimento ilustra a percepção de uma consultora com relação ao 

rompimento da regra de ouro, atribuindo como uma “falha pessoal” e não como 

resultado da forma com que o trabalho está organizado e que incentiva a competição 

desenfreada. 

A Regra de Ouro é para você nunca roubar a cliente de outra. Obviamente várias pessoas passam 

por cima disso. [...] Nunca tive problemas, mas éramos um grupo pequeno e nos conhecíamos, o 

que nos inibia de passar por cima uma da outra. Mas acho que num grupo maior não tem jeito. 

Vai acontecer. Sempre tem. A ideia é muito boa, mas infelizmente não é todo mundo que entende 

assim. (Ex-consultora independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

A entrevistada, muito embora descredenciada da companhia, compreende e 

acata as ideias de lealdade, expressas no discurso da empresa, como algo positivo e 

que deve acontecer, cabendo às pessoas conviverem bem com isso. Em tempo, o 

motivo do descredenciamento desta entrevistada não diz respeito à compreensão de 

sua apreensão real pela empresa, mas sim pelo fato de que seu “círculo de amizades” 

(para o qual se propôs a vender Mary Kay) não tinha o alcance financeiro necessário 

para bancar o consumo desse tipo de produto. 
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4.4 “Vencer ou Vencer” 

De acordo com Faria (2010c), uma empresa que é reconhecida e bem sucedida 

traz consigo o reconhecimento e o sucesso do empregado, que acaba incorporando 

valores competitivos como o sucesso, a vitória e a superação de limites. Tal processo, 

na opinião de Pagès et al. (1987), torna-se mais nobre do que simplesmente “ganhar 

dinheiro”, ou seja, é preciso que este indivíduo seja um vencedor, o que abre 

precedentes para que a exploração do trabalhador torne-se um objetivo imposto a si 

mesmo, uma obrigação de sucesso transmutada em valor.  

Na Mary Kay, o “vencer” toma uma grande proporção, uma vez que envolve 

visibilidade, status e caros prêmios. O estímulo ao sucesso é intrínseco em qualquer 

comunicação às vendedoras, tornando-se parte de seu discurso profissional. 

Não é suficiente trabalhar constantemente. Temos que enxergar o próximo passo, olhando à 

frente. Para prosseguir após ter alcançado nossa meta, devemos determinar outra, ainda maior. A 

chave do sucesso é sempre manter um objetivo em vista. (ANEXO 3 – item 1b – Caderno 

“Fundamentos Básicos do Negócio”) 

O trecho expressa o que Pagès et al. (1987) entendem como “alucinação do 

desejo”, isto é, uma espécie de antecipação do que a pessoa poderia sentir, ao obter 

algo que desejasse. De acordo com os autores, pode-se ter mais prazer com as 

alucinações do desejo do que com sua realização concreta, uma vez que a satisfação 

permanentemente adiada aumenta a tensão a ponto de fazer com que a alucinação 

proporcione mais prazer do que o objeto em si. Pagès et al. (1987, p.138) ainda 

asseveram que o prazer “não provém do estado, mas do movimento”, o que significa 

que é a partir deste prazer que o indivíduo estará pronto para a corrida ao sucesso, em 

um sentimento de superação contínua e sem fim, dando o melhor de si à organização. 

Por outro lado, o objetivo, quando atingido, passa a um status de 

“conquistado”, e é esquecido, colocando a identidade do trabalhador sempre “em 

xeque”: se o indivíduo não é diariamente um herói quebrador de recordes, ele é um 

joão-ninguém, um morto-vivo, sem identidade, sem auto-imagem, sem 

reconhecimento (FREITAS, 2000c), o que remete à lógica de curto prazo, a qual se 

refere Sennett (1999) . 

Uma vendedora Mary Kay  não tem passado, mesmo que seu currículo seja 

repleto de prêmios. Ao findar o “ciclo de vendas” (período de um trimestre), seu 
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histórico de produção na companhia é zerado, resultando em todo o tipo de sacrifício, 

pois é preciso manter sua média de produtividade a contento, nos moldes do que 

Sennet (1999) chama de lógica de curto prazo. A adesão total à organização, sem 

questionamentos, é instrumento provocador de uma tensão nervosa, de um desgaste 

mental enorme, na medida em que cada um deve mostrar constantemente sua força, 

conforme argumenta Enriquez (1997).  

Segundo Gaulejac (2007), cada empregado deve dar provas de sua utilidade, 

produtividade e rentabilidade, bem como demonstrar que sabe manter seu lugar (ou 

construí-lo, se necessário for). Além disso, deve provar sua competência e justificar 

sua função, compensando a pseudoliberdade da organização do trabalho, com 

obrigações, como respeito às normas, numa vigilância permanente em resultado, na 

realização de objetivo e nos desempenhos. Na Mary Kay isso se evidencia nos eventos, 

quando o desempenho das consultoras é relevado, colocando-as em posição de 

destaque perante às demais. 

Segundo Freitas (2000a, p.160), o empregado vale apenas pelo que pode 

apresentar no momento, sendo avaliado diariamente, num cenário ávido de mudanças 

e novidades, pois “repetir a performance não garante a ninguém o status de preferido”. 

A autora (2000c, p.11) entende que a excelência se desloca do “ser” para o “fazer” e as 

organizações contribuem para que esses resultados sejam alcançados, num padrão 

crescente “sem fim”, que engloba não só a qualidade do trabalho, mas “a conduta do 

indivíduo”. A carreira é colocada em uma importante instância  da vida pessoal, única 

referência que lhe pode permitir a expressão do sucesso e da realização. 

Além disso, o sucesso é individual e pertence somente à vendedora que recebe 

os prêmios e para o qual ela luta sozinha, competindo com suas “irmãs”. O discurso da 

empresa consiste no “trabalho em equipe” que, na Mary Kay, é formada por 

consultoras pertencentes a uma mesma unidade, as quais, por sua vez, são filiadas a 

uma diretora. É comum esta diretora referir-se à sua equipe (suas iniciadas e 

derivações
42

) como se fosse uma grande família, com expressões do tipo “a fulana é 

minha bisneta”, fazendo alusão a uma iniciada em terceiro grau. Aqui, o discurso 
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 As derivações englobam tanto as iniciadas com as iniciadas “destas” iniciadas (e assim sucessivamente), 

compondo assim a rede. 
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positivo da família é mitificado, mascarando superficiais, instrumentais e utilitárias, 

com a preocupação que se encerra nos limites do individual e que reforça ainda mais o 

vínculo com a empresa, ou seja, “a versão mitificadora da cooperação e lealdade 

grupal é o suporte para as ações” (FARIA, 2009d, p.142).  

O indivíduo se identifica com a organização, vivendo um estado de 

isolamento, dirigindo a ela todo seu afeto (FARIA, 2010c). A iniciativa individual, por 

meio de regras e princípios interiorizados por si são, da mesma forma, aplicadas e 

reproduzidas (PAGÈS et al., 1987). A chamada “força de vendas” da Mary Kay não 

existe, enquanto “coletivo”, exatamente como destaca estes autores: não existe o 

“coletivo” e sim a “empresa”. A equipe de vendas não tem influência alguma sobre os 

objetivos da companhia. Sua relação é de passividade receptiva, ou seja, o grupo é 

apenas comunicado sobre as decisões, novos produtos, etc. Há unidades, segundo o 

depoimento da diretora, que tardam em receber notícias da sede central, sendo 

necessário, muitas vezes, articulações políticas junto à fábrica. Pagès et al. (1987) 

sugerem que o sistema de regras, as mudanças, o controle, a primazia do sucesso 

individual, entre outros, são elementos que impedem a constituição de subgrupos que 

tenham referência diferente daquelas inerentes à empresa, o que impossibilita uma 

posição mais crítica quanto às finalidades do conjunto.  

O sucesso individual na Mary Kay traz benesses a si. O sucesso da equipe traz 

benesses à pessoa da diretora responsável. Toda recompensa ofertada pela companhia 

recai sobre alguém, seja no papel de vendedora, seja no papel de líder de equipe, a 

qual será sempre avaliada também de forma individual. O trecho a seguir demonstra a 

individualização, dissimulada no discurso de estímulo à consultora, o que contradiz as 

referências de ajuda e reconhecimento expressas nos valores da empresa. 

Com a atitude correta, mesmo fazendo tudo errado, você ainda pode obter sucesso. Mas com a 

atitude errada, mesmo fazendo tudo corretamente, você pode fracassar. Então, se você pensar que 

não pode, você está certa. Mas se você pensar que pode, você pode. Texto de Mary Kay Ash. 

(ANEXO 3 – item 1b – Caderno “Fundamentos Básicos do Negócio”) 

As empresas não mais procuram um trabalhador “dócil”, mas pessoas com 

gosto pelo desempenho, pelo sucesso que estão prontos e se devotar de corpo e alma, 

sobretudo capazes de “viver em um mundo paradoxal” (GAULEJAC, p.116). A 
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seguinte mensagem representa a contradição do discurso sedutor da empresa e o que 

ela, de fato, procura. 

O sucesso da empresa é muito mais profundo do que apenas dólares e centavos, prédios 

comerciais e ativos. [...] o verdadeiro sucesso de nossa Companhia pode ser mensurado pelas 

vidas que temos tocado e dado esperança. (ANEXO 3 – item 1c – Caderno “CARREIRA BRASIL 

– Um plano comprovado para o sucesso profissional). 

O controle da subjetividade, desta forma, é estabelecido por meio do culto ao 

sucesso, expresso nas esplêndidas premiações, restritas a poucas pessoas e que impele 

as consultoras à busca de sua própria superação. A gestão da companhia mascara uma 

realidade que cultua resultados, uma lógica utilitarista na qual se insere todos os 

relacionamentos, seja entre a empresa e a consultora ou entre a consultora e sua 

cliente, assunto analisado no próximo tópico. 

4.4.1 Relacionamentos utilitários 

O aniquilamento do coletivo deixa um vazio que é preenchido pelo medo e 

pela desconfiança, num viver-junto desagregado (DEJOURS, 2008). A “ausência de 

relações de longo prazo” corrói a “confiança, a lealdade e o compromisso mútuo”, 

atingindo também o caráter pessoal, na forma de relacionamentos temporários e 

superficiais, os chamados “laços fracos” (SENNETT, 1999, p.24). As relações no 

contexto das vendedoras Mary Kay fazem parte desta lógica utilitária e tem o objetivo 

de auxiliar no sucesso de sua carreira. Para fins didáticos, dividiu-se o presente tópico 

em quatro manifestações dos relacionamentos utilitários, quais sejam: (i) utilidade da 

manutenção da cliente; (ii) utilidade da ampliação da rede; (iii) utilidade da reunião 

entre amigas; e (iv) utilidade da família. 

4.4.1.1 Utilidade da manutenção da cliente 

Uma das manifestações do utilitarismo na companhia se dá por meio da 

fidelização das clientes. As consultoras são orientadas a investirem nesse vínculo, de 

forma a tê-las sempre em contato. É preciso se fazer lembrar, como mostra o seguinte 

depoimento: 

Eu tenho que fazer o “dois-dois-dois”, que é assim: dois dias depois, duas semanas depois e dois 

meses depois eu tenho que ligar para minha cliente [...] Esse período é o tempo que, ou ela 

comprará mais, ou vai dizer que não deu certo. Então eu devolvo o dinheiro. (Consultora 

independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 
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A função de uma consultora de beleza Mary Kay não é somente revender os 

produtos, ou seja, dela é esperado o estabelecimento de laços de uma pseudo amizade 

cuja intensidade tenha a força suficiente para manter sua cliente como compradora 

fidelizada, garantindo suas vendas. A confiança, como Baumann (2004) sugere, é 

condenada à frustração, assim como padrões de vida que sempre guiaram nossa 

existência, agora deixam de compensar a devoção. Assim, com o senso do coletivo 

enfraquecido, o trabalhador também recua, envolvido subjetivamente com suas 

responsabilidades e que certamente não deixará de vivenciar experiências como o 

fracasso, a incerteza, a impotência e a dúvida (DEJOURS, 2008), peculiares da área de 

vendas. 

O próximo depoimento demonstra o mal-estar da consultora com esse tipo de 

acompanhamento que desloca para si a sensação de incômodo ao contatar suas 

clientes, mas concordando com a estratégia de pós-venda da empresa, que acredita que 

“funciona”. 

Esses vínculos precisam ser cultivados. [...] Você precisa telefonar, você manda e-mail, etc. Esse 

acompanhamento foi um pouco difícil de fazer, porque eu achava que  estava importunando as 

pessoas. Eu me sentia como se fosse um “telemarketing” e isso me incomodava [...]. Talvez eu 

não tenha conseguido lidar direito com essa situação, mas eu acho que funciona.  (Ex-consultora 

independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

Ambas as consultoras, apesar da condição na empresa (uma está ativa e outra, 

descredenciada), pactuam com a política da companhia de sempre se fazer lembrar 

pelas clientes, independente do desconforto que isso pode causar.  

4.4.1.2 Utilidade da ampliação da rede – clientes e consultoras  

A expansão do número de clientes de uma consultora Mary Kay requer uma 

abordagem com técnica especial, ou seja, exige, ao mesmo tempo, convicção, 

engajamento e uma certa teatralização “consentida”. A mobilização pessoal, segundo 

Gaulejac (2007), passa a ser obrigatória, assim como o entusiasmo e a determinação. 

Essa situação é ilustrada nos trechos a seguir, que revelam a aproximação inicial da 

consultora com uma cliente, regada a sedução e com o objetivo de atrair a “presa” para 

as sessões de cuidados com a pele, numa reunião “entre amigas”.   

Eu nunca abordo no “seco”, espero toda uma situação [...] se estou numa fila e vejo que vai 

demorar, a gente conversa sobre “n” situações. [...] Se ela não conhece, eu convido para 

conhecer, para fazer um momento de cuidado com sua pele, para avaliar sua opinião. [...] Não 

tem compromisso de comprar [...] Eu digo que estou iniciando e que preciso da ajuda dela para 
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avaliar o produto. Saliento que esses produtos são para pessoas que tem bom gosto. Você 

trabalhando esse lado, passar para a pessoa que ela é importante para você, dificilmente ouve 

não. E se as pessoas comprarem, ficam fiéis. [...] (Consultora independente, 7 meses de empresa, 

entrevista 2) 

Eu sempre fui muito falante, mas aprendi a ser “cara de pau”. Simplesmente, se eu não te 

conhecesse e estivéssemos numa panificadora, eu daria um jeito de conversar com você, se eu a 

achasse uma cliente em potencial [...] falaria que eu sou consultora Mary Kay e proporia para 

marcarmos um momento para a gente cuidar da sua pele. Não tem custo nenhum, você pode me 

dar seu telefone? Você daria o teu telefone e eu agendaria. (Consultora independente, 7 meses de 

empresa, entrevista 2) 

Este depoimento representa uma dupla vantagem utilitarista: a venda dos 

produtos e a iniciação de futuras consultoras. No discurso para a angariação de mais 

mulheres para a companhia, existe a oferta da oportunidade do negócio próprio, da 

administração da própria jornada culminando na filiação a uma grande rede que 

premia as melhores. Tais “vantagens” mascaram o interesse de lucro não só da 

empresa, como da consultora angariadora de mais integrantes.  

Além disso, é percebida uma plena convicção da entrevistada sobre a 

facilidade com que a cliente em potencial vai “aderir à causa”. Para ela, citar o nome 

Mary Kay por si só é motivo para as pessoas se convencerem. Este sentimento de 

entrega à sedução e ao encantamento com os valores oferecidos pela organização, 

Faria e Meneghetti (2007a) classificam como o sequestro da subjetividade, 

especificamente, pelo envolvimento total. 

Entretanto, o próximo trecho mostra que a abordagem inicial a uma cliente em 

potencial nem sempre é sutil, convincente e delicada, evidenciando certa voracidade 

com que a empresa se coloca, por meio de atitudes agressivas de determinadas 

consultoras.   

Quando alguém se nega a aceitar a demonstração da consultora, ela devolve assim: “mas você 

não tem interesse de ser uma pessoa mais bonita? Você não pode me dar uma hora de seu tempo 

para ser uma pessoa mais bonita?”. É “ameaçativo”, você fica encurralada. Até deu uma 

confusão porque eu disse que não concordava com esse tipo de abordagem. Elas respondiam 

(sobretudo quem aparecia mensalmente na revistinha) que venderam não sei quanto e que para 

elas adiantou essa abordagem e que continuaria assim. Elas são muito felizes vendendo. (Ex-

consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

Encontrando na empresa uma fonte de satisfação e valorização narcisista 

importante, Pagès et al. (1987) evidenciam que o indivíduo se dispõe a aceitar as 

pressões da carga de trabalho, procurando moldar-se ao modelo de personalidade 

suscitado pela organização, como no caso da Mary Kay.  Trata-se de um modelo de 
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personalidade “individualista e agressiva, todavia, adaptável, possuindo um ideal de 

perfeição, exigências morais e resistentes ao stress e à angústia”, substituindo seu ideal 

de ego43 pelo ideal de ego da organização (PAGÈS et al., 1987, p.158). 

A diretora referida nesta fala, encontra-se “sequestrada”, assumindo uma 

postura agressiva e competitiva, fator de desconforto à sua, então, “iniciada”. No 

mesmo sentido, a busca desenfreada pelo sucesso na companhia é marcada por fortes 

estímulos, comprovados a seguir: 

A professora bombardeava nossa caixa de e-mail. Por dia eram 5 ou 6 e-mails enormes, com fotos 

ou mensagens de “seja bem-vinda”, “você é feliz”, “você deve tratar seu cliente bem”, você deve 

procurar mais gente para comprar, para trabalhar com a gente”. (Ex-consultora independente, 

permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

O depoimento revela a lógica utilitária que permeia a angariação e 

manutenção de consultoras para a companhia, dissimulada em mensagens de afeto e de 

estímulo. Na sequência, a entrevistada mostrou um e-mail enviado a todas as 

consultoras de sua unidade, que enaltecida um modelo a ser seguido:  

Veja só isso: ela usa ‘kit mereço tudo’ (já botam uma palavra forte que é para chamar a atenção). 

[...] “Revele essas fotos e faça como a Gi que vendeu R$ 500”. (Ex-consultora independente, 

permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

A companhia utiliza a comparação entre os pares, estimulando-os a uma 

superação sem fim. O objetivo é incentivar a vendedora, de forma impactante e por 

meio do exemplo (modelo ideal a ser seguido), de tal modo que possa usar seus 

recursos persuasivos à angariação de mais clientes e/ou mais iniciadas para o negócio. 

4.4.1.3 Utilidade da reunião “entre amigas” – a consultora consumidora 

A empresa não vende por catálogo nem permite dispor de seus produtos em 

vitrines, o que obriga as consultoras a estabelecerem “laços de amizade” com suas 

clientes e isso que implica em frequentar suas casas, preferencialmente num “chá para 

amigas”, teatralizando uma intimidade que, na verdade, não existe.  Em tais ocasiões, é 

dever da vendedora Mary Kay, demonstrar os produtos (na pele da cliente) antes de 

vendê-los, proporcionando uma vivência real. As consultoras promovem espaços para 

o feedback instantâneo, fato que leva a cliente a não desconfiar da qualidade do 

produto. Essa “sinceridade” faz com que as clientes confiem na proposta da empresa 
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 O ideal de ego é uma instância da personalidade que resulta na convergência do narcisismo e das 

identificações com os pais, com os substitutos e com os ideais coletivos, ao qual o sujeito procura se moldar 

(PAGÈS et al., 1987, p.154). 
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como um todo. Eis algumas percepções sobre este fato: 

O que elas pregam muito é você fazer um bazar, chamar as amigas na tua casa, para tomar um 

café e tal, e aproveitar para mostrar as fotos e demonstrar os produtos. Com isso, elas acreditam 

que você acaba vendendo. Isso era muito falado nos e-mails: “tal pessoa fez assim e ganhou 

tanto, você também pode ganhar, porque você não faz igual?”. Elas nos bombardeavam de e-

mails. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

É uma coisa muito legal, porque você acaba envolvendo sua cliente e ela cria um vínculo com 

você. A princípio ela sempre vai comprar de você [... ] (Ex-consultora independente, permaneceu 

2 anos na empresa, entrevista 4) 

A pressão para o consumo faz parte da estratégia de venda da Mary Kay. As 

consultoras, ao adquirirem seu primeiro kit de demonstração, além de usá-lo em si 

mesmas, devem utilizá-lo igualmente nas clientes, como forma de demonstração. Para 

a companhia, as consultoras não devem se portar apenas como revendedoras de 

produtos, estratégia de outras empresas do mesmo segmento. Elas devem comportar-

se, acima de tudo, como consumidoras que indicam os produtos por estarem realmente 

convictas de sua qualidade. 

Minha função não é vender para você, mas resolver seu problema. É a “regra de ouro”: eu 

atendo a cliente como eu gostaria de ser atendida. Eu preciso fidelizá-la. (Consultora 

independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

Mas o que realmente a consultora deseja é alcançar os resultados necessários 

para alavancar sua carreira. Se for preciso, assume o papel de “grande amiga” que 

vende “felicidade”. Isso remete ao que Sennett (1999) chama de “laços fracos”, 

estabelecidos nas relações de curto prazo, caracterizando uma flexibilidade forçada, na 

qual o trabalhador, sob o sistema do capital, é compelido frente às circunstâncias. O 

autor compara essa adaptabilidade imposta ao trabalhador à capacidade elástica da 

árvore, que se dobra ao vento, cedendo e voltando à posição normal, sem ser quebrada.  

A mesma lógica utilitária do relacionamento com as clientes também explicita 

a competição acirrada entre as colegas, de tal maneira que se torna impossível a 

verdadeira construção do caráter em uma sociedade cujas metas de longo prazo 

inexistem, pois depende de valores e relações duradouros, conclui Sennett (1999) e 

que, na Mary Kay, mostram-se tão efêmeros quanto à validade dos produtos vendidos. 

4.4.1.4 Utilidade da família 

O utilitarismo nas relações também aparece quando se trata da família, 

igualmente inserida no negócio Mary Kay, sobretudo a pessoa do marido, cujo 

envolvimento é primordial, não só para o início do negócio, mas para a permanência 
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da consultora na companhia, o que o torna digno de admiração, a ponto de conquistar 

o título de “marido Kay”. Além disso, o “marido Kay” representa um grande respaldo 

financeiro, amparando sua esposa nos momentos em que ela precisa acertar a fatura da 

empresa e ainda não dispõe de dinheiro, por exemplo, pela falta de pagamento de suas 

clientes, como mostra o seguinte relato: 

Meu marido me deu força. Disse que eu tinha que tentar. [...] ele me ajuda com o cartão, quando 

preciso pagar antes, mas em seguida o ressarço, quando recebo das clientes. (Consultora 

independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

A próxima entrevistada manifesta sua satisfação ao envolver sua família no 

negócio. Contudo, parece ser uma sensação específica sua, haja vista algumas 

contradições com relação à posição do marido que, ora apoia, ora critica o negócio, 

conforme o seguinte depoimento.  

Na minha família, ninguém se importa em ajudar, todos colaboram com a Mary Kay. [...] os 

consultores tem sacolas aqui, tem bolsa rosa lá na sala, tudo assim. [...] minha filha ama, chega 

caixa ela já abre. Meu marido também. Ele é um “marido Kay”, de verdade,  me incentiva um 

monte, muito embora seja  realista demais. Ele diz: ‘subiu o dólar, quero ver como você vai fazer 

agora. Vão cair suas vendas, porque as minhas caíram’. Eu digo: “as minhas não vão cair”. 

Então eu já corto ele, esse realismo. E minhas vendas não caem, de jeito nenhum. (Diretora 

sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Por outro lado, este cônjuge também usufrui de alguns benefícios, como as 

viagens (nacionais e internacionais) que, por norma, são extensivas somente a ele.   

Os relacionamentos utilitários, seja por meio (i) da manutenção da cliente; (ii) 

da cooptação de novas clientes e consultoras; (iii) das reuniões sociais; ou (iv)  da 

família, tornam o indivíduo “isolado, serializado e atomizado”, que dedica sua 

afetividade somente à organização (PAGÈS et al., 1987). 

Para Gaulejac (2007), a ideologia gerencialista é atraente pelo gosto de 

empreender, pelo sucesso, pelo culto à qualidade e tudo o mais que venha ao encontro 

das aspirações humanas, socialmente construídas, o que na Mary Kay é ilustrado por 

meio das magníficas premiações, abordadas no próximo tópico.  

4.4.2 As premiações 

As frequentes menções entusiastas sobre a carreira dos sonhos, sobre o alcance 

das metas e sobre o sucesso com o negócio Mary Kay fazem parte dos materiais de 

divulgação e treinamento e estão intimamente ligadas às premiações. O discurso da 
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companhia versa sobre a possibilidade das consultoras alcançarem as metas e serem 

recompensadas por isso. 

Você está preparada para descobrir a carreira dos seus sonhos? Então, permita que o caderno 

Fundamentos Básico do Negócio a ajude em seu caminho. Ele foi desenvolvido para levar 

conhecimentos básicos com relação a como criar e fazer prosperar seu negócio Mary Kay. Desde 

agendar reuniões e treinar sua anfitriã, até vender e constituir seu time. Com certeza você 

aprenderá dicas valiosas e informações que certamente a guiarão rumo ao sucesso. [...] Por meio 

deste caderno divertido e de fácil leitura, você conhecerá rapidamente seu negócio Mary Kay. 

(ANEXO 3 – item 1b – Caderno “Fundamentos Básicos do Negócio”) 

Parabéns e seja bem-vinda a um lugar no qual os sonhos podem se tornar realidade! Como 

Consultora de Beleza Independente Mary Kay, suas realizações serão reconhecidas, aplaudidas e 

premiadas. Aqui, você descobrirá e experimentará oportunidades, liberdade e flexibilidade sem 

limites! E o melhor, tudo isso começa agora. (ANEXO 3 – item 1b – Caderno “Fundamentos 

Básicos do Negócio”) 

Nós temos a missão de compartilhar nosso amor, nossas energias, nossa esperança, nossos 

sonhos, nossos produtos de qualidade, nosso belo e incrível estilo de vida. Agindo assim, você 

será plenamente abençoada com todas as riquezas da vida. Isso é viver o sonho Mary Kay. Texto 

de Mary Kay Ash.  (ANEXO 3 – item 1b – Caderno “Fundamentos Básicos do Negócio”) 

O discurso da empresa passa uma certeza de que existem prêmios para todas 

as vendedoras, entretanto, apenas uma minoria (vitoriosa) será capaz de receber. Além 

disso, o estigma da mulher vencedora (como Mary Kay Ash) é muito forte na 

companhia, uma espécie de chamariz que “fisga” reforços para sua força de vendas. 

Não é por acaso que a companhia conta, hoje, com quase dois milhões de consultoras, 

em nível mundial.  

Em 1984, a Mary Kay foi considerada umas das “100 melhores empresas para 

se trabalhar na América”, notícia que ilustra as palavras de Faria (2010c) quanto ao 

fato da organização valorizar, cada vez mais, a imagem do que deseja ser, fantasia que 

se reforça e lhe dá uma consistência existencial. Neste sentido, atingir uma meta e 

obter uma promoção compensa todo e qualquer sacrifício vivenciado, especialmente 

pelo valor que isso representa (PAGÈS et al., 1987). Na Mary Kay isso se evidencia 

pela forma como a companhia lida com o reconhecimento de suas consultoras, 

disponibilizando, sobretudo, sensações de lisonja e sucesso. A elas são apregoadas a 

necessidade de entusiasmo e sacrifícios dentro de um ambiente de expectativas futuras 

(FARIA, 2010c). No entanto, quanto mais o trabalhador tem sucesso, mais dependente 

fica, ou seja, “onde a empresa progride é definitivamente onde o indivíduo regride” 

(GAULEJAC, p.118).  
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Na ânsia pelas premiações e ganhos financeiros, a consultora Mary Kay se 

exaspera na dedicação ao trabalho, na esperança de reconhecimento e de toda a 

suntuosidade que o acompanha, o que Gaulejac (2007) entende como uma forma de 

dominação “sócio-psíquica”, cujo objetivo é transformar a energia psíquica libidinal 

em força de trabalho. A ideia da premiação como recompensa é ressaltada no 

depoimento a seguir, enfatizando esta questão como algo manipulador e alienador. 

[...] eu via como uma espécie de ‘recompensa primária’. O pessoal da psicologia fala que é 

justamente o tratamento que você dá para cachorro. Se você faz uma boa coisa, você ganha uma 

premiação e é mais ou menos desta forma que acontece. Funciona com criança, funciona com 

cachorro e funciona com a gente também. No começo, é lógico que você fica empolgada com a 

situação, as joias, o glamour da coisa, mas depois, pensando friamente, é uma ‘recompensa 

primária’. (Ex-consultora independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

Segundo Freitas (2000a), a organização promete sempre mais, 

fundamentando-se na retórica do entusiasmo e enfatizando a possibilidade de uma 

carreira deslumbrante a ser construída pelas próprias mãos. Na Mary Kay, para a 

vendedora atingir as metas, bem como mantê-las mensalmente em altos patamares, é 

obrigada a exasperar-se em intenso envolvimento, sem garantias de sucesso, situação 

que interessa aos objetivos financeiros da companhia.  

O fato dos prêmios não estarem disponíveis a todas serve como fator 

estimulante para que, na certeza de alcançarem tais premiações (um dia), as 

vendedoras trabalhem à exaustão, isentando a empresa de qualquer responsabilidade 

neste sentido.  Não atingir a meta do período ou não ter ganhado algum prêmio impele 

a consultora a se esforçar, ainda mais, no próximo período. Os seguintes depoimentos 

demonstram sua determinação, neste sentido: 

Você vê que as pessoas ficam admiradas ao saberem que uma empresa te deu um carro, porque 

você vende cosméticos. É inacreditável isso! As mulheres começam a ver que isso dá certo! Eu 

penso que, a partir disso, a pessoa vai se arrebentar de vender. E você vai também se arrebentar 

para conseguir iniciadas. Porque elas verão que dá certo. (Consultora independente, 7 meses de 

empresa, entrevista 2) 

[...] Em 2010 ,fui num seminário anual [...] como consultora. É uma coisa bem hollywoodiana. 

[...] tem  reconhecimentos com prêmios, muitas joias. [...]  falei para mim mesma que no próximo 

ano estaria lá, no palco. Ah... vou! [...] eu vi que eram pessoas simples, como eu e estavam lá. 

Então você se vê lá também!. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

As premiações da Mary Kay são muito sedutoras, fator que impulsiona as 

consultoras a estarem sempre dispostas a atingir os pontos necessários à evolução de 
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sua carreira. Nas entrevistas, os prêmios pontuados dizem respeito ao (i) troféu sobre 

rodas; (ii) às cortes; e (iii) às viagens dos sonhos, descritos nos próximos tópicos.  

4.4.2.1 O “Troféu sobre rodas” 

O “Programa Troféu sobre Rodas” é o prêmio máximo conferido pela Mary 

Kay. Trata-se do direito de uso de carro cor-de-rosa, no Brasil, um Chevrolet 

VECTRA 2.0
44

, versão completa e com pintura especial: rosa perolizado.  

As regras para alcançar tal prêmio englobam altos patamares de vendas, 

motivo pelo qual tal nível de distinção é, via de regra, direcionado somente às diretoras 

de vendas (ou superiores). A proposta permite “apenas” o direito de uso carro, 

inicialmente, por três anos. Para manter tal direito, é preciso garantir uma produção 

trimestral imponente, o que envolve toda a unidade. Se a produção mínima não for 

atingida, a diretora proprietária deverá arcar com o pagamento dos respectivos custos 

do carro (não retroativos), conforme as regras estabelecidas pela companhia (ANEXO 

6 – Programa Troféu Sobre Rodas), sem contar a possibilidade de desistência do 

referido prêmio, que pode ser devolvido à Mary Kay.  

Apesar destes fatores limitadores, há desejo em alcançar o prêmio, não apenas 

por tratar-se de um carro, mas pelo fato de ser o “carro cor-de-rosa da Mary Kay”, 

símbolo do maior status da companhia, como demonstram os seguintes depoimentos: 

O carro, para mim, é um espelho que eu quero ter de independência e de sucesso. Ele mostra que 

você conseguiu atingir a meta. Viagem a gente também ganha, mas viagem ninguém vê. Você 

ganha uma viagem, leva teu marido, traz as fotos. Mas você não anda com as fotos. O carro não, 

é a prova de que você se deu bem na tua profissão. E para mim isto é muito importante, porque eu 

sou frustrada na minha profissão, como professora. (Consultora independente, 7 meses de 

empresa, entrevista 2) 

E eu quero fazer carreira. O meu objetivo é a diretoria. Quero e vou ganhar meu carro cor-de-

rosa. Mas tudo tem seu tempo. (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

O sonho pode se tornar realidade, se materializar. Até então, só ouvir falar que a pessoa ganhou 

um carro é uma coisa. Mas na hora que você vê o carro, você pensa: ‘puxa vida, se ela conseguiu, 

eu também posso!’ (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

A companhia induz as consultoras a acreditarem que é possível alcançar o 

“sonho” do carro cor-de-rosa. Entretanto, tal artifício serve para mobilizar a força de 

vendas a produzir cada vez mais. Ganhar o carro é uma ilusão impingida à vendedora, 

que não tem senso de coletivo, enaltecendo sobremaneira a individualidade.  A disputa 
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para esta premiação é acirrada e solitária, embora o discurso seja ”a equipe é ponto 

importante para esta conquista”, o que Alves (2005, p.416) reforça com a ideia de que, 

sob a administração flexível, a competição entre os empregados é ”intrínseca à ideia de 

trabalho em equipe”.  

Na Mary Kay, estar entre as “ganhadoras do carro cor-de-rosa” é fazer parte de 

um “grupo de elite”, como argumentam Faria e Meneghetti (2007a). O indivíduo se 

submete deliberadamente ao controle, na esperança alicerçada em uma promessa 

futura de fazer parte desta pequena e especial fatia. Se isso não for possível (o grupo 

de elite é restrito a poucos), o indivíduo deslocará os motivos de sua exclusão para si, 

assumindo a responsabilidade por sua incapacidade de corresponder ao que dele era 

esperado, argumenta o mesmo autor. É como se estar “entre os melhores” o isentasse 

do fracasso, fato que precisa ser evitado, como afirma Sennett (1999, p.141): “o 

fracasso como tabu moderno”.  

Assim, desmobilizando o coletivo e oferecendo uma promessa de 

pertencimento ao time das “vencedoras”, a companhia atinge muito mais que as 

responsabilidades ou funções ocupadas pela consultora Mary Kay: alcança sua 

subjetividade, como sugere Faria (2010c).  

4.4.2.2 As “Cortes” 

A cada trimestre, as melhores consultoras e diretoras são premiadas, período  

que a empresa chama de “ciclo de venda”. Esse evento acontece de forma particular, 

envolvendo as pessoas de uma mesma unidade. A ocasião é marcada por muita 

comemoração e barulho. A vendedora que se destacou neste ciclo ganha símbolo de 

soberania perante o grupo, que pode ser uma coroa, um colar, etc., em eventos 

denominados “cortes”, uma espécie de seminário de premiações, cujas regras para a 

participação estão descritas em anexo (ANEXO 7 – Regras para a participação nas 

cortes dos seminários Mary Kay). 

A diretora falou assim: “agora eu quero chamar uma poderosa que acabou de entrar e está 

‘bombando’ de vender, eu quero que ela conte como está conseguindo vender tanto”. Eu jamais 

imaginei que fosse eu. Fui lá na frente do público. Devo ter ficado roxa, vermelha e falei o que 

tenho feito [...] tudo o que era dito para fazer, no guia da consultora, eu fiz. Eu falei isso para 

elas. [...] Eu acho que o que dá certo é este entusiasmo que eu tenho pelo trabalho. (Diretora 

sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Araújo (2008) explica que a empresa procura enobrecer qualquer atividade, 
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tornando-a excitante aos olhos do empregado. Para o autor, a organização é astuta, 

fazendo com que o trabalhador seja atraído pelo trabalho, controlando sua afetividade, 

sem a necessidade de “domá-lo”. Na Mary Kay, a pessoa é envolvida ao ter suas 

conquistas valorizadas, o que a destaca sobremaneira das demais, mobilizando 

sentimentos narcísicos de empoderamento e superação e tornando-a receptiva ao 

controle da subjetividade. Assim, a organização propõe uma imagem de onipotência 

com a capacidade de despertar um mundo de ilusões, interiorizado pelos empregados, 

como um modelo a ser seguido, o que os tornam capazes de defendê-la com um 

“fanatismo de um crente”, independentemente de seus níveis de comprometimento e 

expectativas  (FREITAS, 2000a; PAGÈS et al., 1987). 

Entretanto, a mesma estratégia de premiação enaltecida por algumas 

consultoras pode gerar desconforto em outras, como demonstra o próximo 

depoimento: 

Ganhar como “rainha” de alguma coisa era legal, mas também um mico. Porque tem aquele 

negócio da coroinha, da faixa, etc. Eu sempre tive esse sentimento um pouco contraditório com 

relação à empresa. Eu não sou uma pessoa sisuda, mas isso é fora da minha realidade.  [...] esses 

confetes, esse fuzuê, na minha realidade eram contraditórios. Eu não conseguia me sentir bem 

com essa bagunça. Não sei te dizer, talvez seja uma coisa minha. (Ex-consultora independente, 

permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

Eu ganhei a coroinha de Rainha de Vendas. Isso aconteceu duas vezes [...] eu não me senti à 

vontade. Não era a minha. Ficava naquela situação: não podia rir, porque senão estava 

ridicularizando a imagem que a empresa faz em cima disso. [...] Para mim é difícil lidar com 

essas coisas de “miss”. (Ex-consultora independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

A própria condição de “miss”, outrora sinônimo de soberania e status 

internacionais, sobretudo nos chamados “anos gloriosos”, hoje perdeu a nobreza a 

pompa, muitas vezes até sendo alvo de zombarias. Percebe-se que os concursos de 

beleza atuais, ainda que com pouca audiência, repaginaram-se, mudando seu foco, 

seus critérios de seleção e premiação, tratando a questão de uma forma mais adaptada 

à atualidade, especialmente seus valores comerciais, pois assim eles se tornaram: um 

evento dependente de patrocinadores, sobretudo, financeiros.  

Na Mary Kay a concepção de “soberania” imputada às vendedoras, na forma 

de coroação de rainhas e princesas, possui um peso importante que vai ao encontro do 

narcisismo de cada uma, o que caracteriza o controle da subjetividade destas 

trabalhadoras. 
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4.4.2.3 Viagens dos sonhos 

As premiações da Mary Kay também incluem viagens. O fato de ser uma 

viagem internacional com direito a acompanhante (o marido) representa muito menos 

à consultora do que o fato de ser uma viagem promovida pela Mary Kay, digna dos 

sonhos de qualquer mulher e que a remete a um mundo estilo “Hollywood”, com 

pompa, luxo e reverência fazendo-a sentir-se como rainha, como ilustra o seguinte 

depoimento: 

O bem maior da empresa são as consultoras de beleza. Por isso tem tantos prêmios. Viagens 

fantásticas. [...] Você é tratada como rainha. Você leva o marido, só pode ser o marido [...] Você 

tem tapete vermelho, limusine, essas coisas. Eles fecham a pirâmide do Egito para fazer jantar ao 

ar livre para as diretoras. Eu nunca participei disso. Estou na corrida para ir para Roma. 

(Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Todo o aparato vip que a produção oferece à consultora e que envolve um 

tratamento “fora do comum” representa a recompensa de fazer parte deste “mundo 

especial” da Mary Kay. 

Quem já viajou diz assim: se não viajou com Mary Kay, não sabe o que é viajar. (Diretora sênior, 

2 anos de empresa, entrevista 1) 

Portanto, o controle da subjetividade na empresa estabelece-se por uma 

“obrigação de vencer” imposta a si mesma pela vendedora, na esperança de 

reconhecimento, no qual tais viagens fazem parte. Desta forma, as consultoras são 

impelidas a uma infindável busca da superação de seus limites, fato que pode levá-las 

a aceitar como adequadas, algumas práticas que talvez possam não convergir com sua 

conduta ética, mas com as quais procuram se adaptar, uma vez que acreditam ser por 

uma boa causa (FARIA; MENEGHETTI, 2007a). Na perspectiva de Dejours (1999a), 

isso se configura no “sofrimento ético”.  

4.5 Lavagem cerebral 

De acordo com Faria (2010c, p.27), as relações de afeto com a organização 

são relevantes, uma vez que podem hipnotizar quem as aceita como verdade absoluta, 

podendo causar perda da identidade, contribuindo para a alienação do sujeito ao 

trabalho, numa vida sem questionamentos, vinda de si ou dos outros, tomando a lei do 

capital como “a única lei capaz de conferir a satisfação dos desejos e das necessidades 

indispensáveis à vida”. Os seguintes relatos ilustram as palavras do autor: 
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Eu nunca imaginei ganhar o que eu ganho hoje. Nunca mesmo. E eu sei que estou só começando. 

Quando vem o bônus, eu falo: gente do céu! E fora as minhas vendas. Só com as minhas vendas 

eu já fico boba de ver a facilidade, pois os produtos se vendem sozinhos. Hoje eu não me 

incomodo mais com vendas, as clientes me ligam direto. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, 

entrevista 1) 

Agora as clientes começaram e me ligar, a me procurar. Antes eu era a Luíza do Dom Bosco, do 

Santa Maria. Agora eu sou a Luíza da Mary Kay. Puxa vida, que legal! (Consultora independente, 

7 meses de empresa, entrevista 2) 

As entrevistadas mantém uma relação de afeto e admiração pela marca, 

enaltecendo sua identidade ao ser reconhecida como “consultora Mary Kay”. A 

próxima fala pertence a uma ex-consultora que, ainda assim, concorda com o sistema 

da companhia, tecendo elogios: 

A Mary Kay é uma empresa que se preocupa com a imagem da mulher. Então se você está com 

sua autoestima baixa, se você está se sentindo horrorosa, a Mary Kay vai te ajudar nisso [...] 

Para mim fez muito bem, comecei a me cuidar mais, depois que eu comecei na Mary Kay, comecei 

a me vestir melhor. (Ex-consultora independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

O relato remete à mulher dos tempos de Ford, arrumada e feliz e que busca (e 

encontra) na companhia, a motivação para que assim se sinta. A entrevistada, mesmo 

na condição de ex-consultora, ainda é consumidora dos produtos Mary Kay.  

Pagès et al. (1987) entendem que os trabalhadores submetem-se a uma relação 

simbiótica (em nível inconsciente) e que cresce, cada vez mais, à medida que vão 

perdendo sua instância crítica. A estrutura de poder e dominação da empresa, que 

propõe obediência às normas e à conformidade, estabelecem domínio sobre o 

inconsciente dos indivíduos, de forma a silenciá-los e a impedi-los de se expressarem 

autenticamente (FARIA; MATOS, 2007).  

A alienação pode ser percebida nos próximos depoimentos, que retratam um 

imaginário social enganoso, uma forma de idealização dos objetivos da empresa e da 

qualidade de seus produtos.  

A gente sempre fala que vendemos a um terço do valor que o produto merece. Tem algumas coisas 

que eu vendo que eu mesma tenho dó de vender, de tão barato. Sério isso. Até quando eles fazem 

reajuste, eles não fazem pensando em lucro, é para valorizar o produto que está defasado em 

relação à qualidade, se comparar com o mercado. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 

1) 

A hora que você vê a cara de felicidade da pessoa, a hora que ela passa a mão no rosto, após  um 

peeling de cristal, que ela vê seus poros mais decentes, que o rosto está brilhoso e que tudo ficou 

mais vivo, aí é que ela vai me perguntar o preço. Eu mostro por A + B que o nosso produto, é 

pagável. (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

[...] eu não estou vendendo Natura ou Avon, que eu sou uma consultora bem sucedida, uma 

“diretora de vendas”. (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 
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Marx, citado por Mészáros (1981, p.16), dividiu o trabalho alienado em quatro 

principais dimensões, conforme mostra a tabela: 

Tabela 006 

DIMENSÕES DO TRABALHO ALIENADO 

Dimensão 1 

“o homem está alienado 

da natureza” 

Expressa a relação do trabalhador com o produto de seu trabalho e com o “mundo 

exterior dos sentidos, os objetos da natureza”, também chamada por Marx de 

“alienação da coisa”. 

Dimensão 2 

“o homem está alienado 

de si mesmo” (de sua 

própria atividade) 

Trata da relação do trabalho com o ato de produção, dentro do processo de trabalho, 

ou seja, a percepção do trabalho como uma atividade “alheia”, estranhada, que não 

oferece ao sujeito trabalhador, “satisfação em si ou por si mesma”. Marx denomina 

essa característica como “auto-alienação” 

Dimensão 3 

“o homem está alienado 

de seu ‘ser genérico’” 

(como membro da 

espécie humana) 

O trabalho é a “objetivação da vida da espécie humana”, pois o homem não só se 

desdobra intelectualmente, mas também ativamente, situando-se no mundo que ele 

mesmo criou. Contudo, o trabalho alienado transforma esse “ser genérico”, num ser 

“alheio” ao próprio homem, como meio para sua existência individual. Em outras 

palavras, o trabalho alienado “aliena” o próprio corpo do homem em relação a si 

mesmo 

 

 

Dimensão 4 

“o homem está alienado 

do homem” 

 

Considera a relação do “homem com outros homens“. É uma consequência dos 

outros tipos de alienação do homem. Trata-se da “alienação do homem em relação 

ao homem”, sobretudo quando o mesmo se vê em face de si mesmo. Tudo o que se 

aplica em relação às outras instâncias da alienação é também considerado para a 

relação do homem com outro homem e com o trabalho de outro homem, o que o 

torna alienado da própria essência humana. 

Nota: tabela elaborada pela autora, a partir de Mészáros (1981, p.16). 

Segundo Faria (2010c), as organizações, como instituições da sociedade45, 

reproduzem o padrão social, mantendo as normas que exigem do indivíduo adequação 

aos sistemas de controle e participação alienada da manutenção da vida institucional. 

No mundo do trabalho, sempre haverá a propensão de dividir os homens e controlar 

qualquer iniciativa de auto-organização, sobretudo se concorrer com o que a empresa 

estabelece (DEJOURS, 2008b).  

A alienação, no caso da Mary Kay, é apontada como um senso de utilidade da 

consultora, mais forte que as próprias questões pessoais, que já amanhece 

comprometida com seu dia de trabalho.   

Eu acordo às 6 horas e pelas 8 horas já estou com a “imagem Mary Kay”, que a empresa fala. É 

você estar com o cabelo limpo e arrumado, maquiada, eles preferem que a gente use saia, porque 

fica mais feminino, mas não é obrigatório. Você está com uma roupa de empresária da beleza. 

Uma camisa bem passada, uma calça e um salto. Com ”pin” sempre. Nada de exagero. [...] Mas 

não é que a empresa exige [...] Eu estou representando a Mary Kay, uma empresa multinacional. 

Então, eu levo esse nome nas costas. Eu respeito isso, eu entendo a grandeza dessa empresa e 

valorizo muito. Porque às vezes chega consultoras aqui, para fazer trocas, para orientação e eu 

não posso recebê-las de pijama, de roupão. Que exemplo eu vou dar? (Diretora sênior, 2 anos de 

empresa, entrevista 1) 

                                                           
45

 Na sociedade dominada pelo capital, o único objetivo das instituições é o de reproduzir o sistema do capital 

(FARIA, 2010c). 
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Eu chego num lugar, as clientes, todas pintadas, arrumadas, me perguntam se colocaram o blush 

certo, enfim. Eu dou dicas a elas. Você sabe quando acreditam e elas creditam a mim, a beleza 

delas. Isso é muito legal! Me faz bem! (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 

2) 

As falas evidenciam o consentimento da adequação da realidade da consultora 

às expectativas utilitárias da companhia. Neste sentido, Freitas (1999) salienta que o 

indivíduo experimenta um amor devoto por um nome, uma sigla, um sistema artificial, 

movido muita mais por paixões, sonhos e desejos, o que podem se revelar num 

labirinto de enganos (FREITAS, 1999). Quando cai o véu da ilusão, ele percebe que 

endeusou o que não existia, ou seja, que nutriu um sentimento para com algo não 

correspondente, restando somente um indivíduo feito sujeito do seu desejo e da sua 

vontade de ser grande, potente, amado e reconhecido (FREITAS, 2000a). Os seguintes 

depoimentos ilustram o desapontamento da entrevistada com o que a realidade a ela se 

apresentou, em detrimento do que foi a ela prometido: 

Eu não gostei disso: a ilusão de achar que, você comprando, vai conseguir vender facilmente, 

acreditando que a marca fideliza. Não é bem assim. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 

meses na empresa, entrevista 3) 

Eu acho que a diretora está iludida. E não sei até onde que vai esse “glamour todo” de Mary 

Kay,  porque  as coisas, hoje em dia, vem e vão muito rápido. É muito difícil vender. (Ex-

consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

Eu vendi muito pouco.  Minha intenção era vender para as pessoas de meu convívio, porque eu 

não tenho como ir à casa das pessoas para fazer isso. A ideia era fazer um e-mail-marketing e 

mandar para minhas amigas, ou até pelo Facebook, ou mesmo pelo Orkut. Fiz isso várias vezes e 

não tive muitas respostas. A marca não era muito conhecida. (Ex-consultora independente, 

permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

 [...] os produtos são muito caros [...].  Não é todo mundo que pode. Você atinge outra classe, que 

não é a que compra NATURA ou BOTICÁRIO, por exemplo, consideradas intermediárias. [...] é 

mais difícil você vender. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 

3) 

O lucro (na forma de vendas ou bônus) tornou-se o principal objetivo de uma 

consultora Mary Kay. Segundo Faria (2011) o trabalho, desta forma, representa um 

meio de subsistência, de satisfação da necessidade básica do trabalhador, ao invés de 

ser consciente e livre. Negar a alienação diante do sistema do capital, para o autor, 

significa construir, na prática, relações de trabalho que busquem resgatar os princípios 

da emancipação e integrar, novamente, o ser humano à sua atividade de trabalho 

enquanto essência de sua existência material/social.  
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Contudo, é impossível o indivíduo, entendendo sua subjetividade, controlá-la 

numa direção contrária ao processo de alienação, uma vez que ainda não possui total 

compreensão de si, a menos que fosse capaz de julgar corretamente toda a lógica 

coletiva de sua realidade, distinguindo “pontos tendenciosos e errôneos da realidade 

social, comuns nas relações de poder na sociedade” (FARIA; MENEGHETTI, 2007a, 

p.47).  

De acordo com Antunes (2005), a própria alienação pode ser entendida como 

estando sempre em disputa, como uma forma de luta do capital para sobreviver, para 

subordinar o trabalho ou mesmo uma luta incessante pelo poder. Tal processo é 

vivenciado diariamente no mundo do trabalho e o contrário, a desalienação, também 

faz parte do mesmo processo que trata da “incessante rebelião da atividade contra a 

passividade do ser contra o sofrimento” (ANTUNES, 2005, p.132).  

4.5.1 Vínculos com a empresa 

Toda a estratégia comercial da companhia é composta por meio da construção 

de vínculos com suas afiliadas. Entende-se por vínculo, um processo psicológico e 

subjetivo que visa controlar o indivíduo em seus aspectos mais íntimos, como seus 

desejos, sua necessidade de pertencer, de se sentir amado e reconhecido (FARIA; 

SCHMITT, 2007). Para os autores, o vínculo é a dinâmica psíquica da inter-relação 

entre o sujeito e o objeto
46

, que se dá no espaço subjetivo e que possibilita ao sujeito 

reconhecer o outro enquanto objeto de desejo e sujeito, bem como se reconhecer como 

sujeito. 

Na Mary Kay, o controle da subjetividade por meio de vínculos sedutores é 

percebido na primeira página do material de divulgação: “Mary Kay – a oportunidade 

perfeita” (ANEXO 3 – item 2), cujo apelo remete à identificação total da consultora 

com a organização, para a qual deve inspirar “orgulho e confiança”, conforme 

Gaulejac (2007). Assim, todo discurso amoroso é legitimado com o objetivo de 

despertar os valores corporativos e os laços de lealdade, abrindo um precedente à 

exploração dos trabalhadores com mais intensidade e de forma deliberada (FREITAS, 

2000a; FARIA, 2010c). O indivíduo ama a organização pela perfeição que almeja para 

si próprio, tomando como suas, as qualidades da empresa (PAGÈS et al., 1987). Os 

                                                           
46

 O objeto, de acordo com Faria e Schmitt (2007) é aquilo que é visado pelas pulsões. 
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próximos textos fazem parte do referido material, cujo objetivo é o desenvolvimento 

profissional da vendedora, enquanto “empresária recém iniciada”, como segue: 

Seu interesse pelas mulheres e suas famílias e sua filosofia de doar-se aos outros, tornaram a 

Mary Kay conhecida como “uma companhia com coração”. (ANEXO 3– item 2 – Folder 

comercial “A Oportunidade Perfeita”) 

 

De fato, um dia, uma mulher parou-me numa loja e elogiou minha maquiagem. Ela se tornou uma 

de minhas melhores clientes! (ANEXO 3 – item 1b – Caderno “Fundamentos Básicos do 

Negócio”) 

 

Esta é somente uma alternativa oferecida por seu círculos de amigos da família Mary Kay para 

ajuda-la a alcançar tudo aquilo que sempre sonhou! (ANEXO 3 – item 1b – Caderno 

“Fundamentos Básicos do Negócio”) 

 

A festa é sua! Faça dessa sessão um momento inesquecível! Comemore sempre! (ANEXO 3 – 

item 6 – Folder de treinamento “Entre amigas – o guia perfeito para organizar uma reunião entre 

amigas”) 

 

Deixe a diversão entrar em sua casa! Veja como é fácil organizar e receber as amigas em sua 

casa para uma sessão Mary Kay, se divertir e ainda ganhar presentes! (ANEXO 3 – item 6 – 

Folder de treinamento “Entre amigas – o guia perfeito para organizar uma reunião entre amigas”) 

Porque receber suas amigas para uma sessão Mary Kay? [...] porque suas amigas ficarão gratas 

por tudo o que você proporcionará: um momento divertido, um novo visual, uma pele mais jovem 

e maravilhosas ideias de presentes. (ANEXO 3 – item 6 – Folder de treinamento “Entre amigas – 

o guia perfeito para organizar uma reunião entre amigas”) 

 

A proposta da companhia transcende a ideia de ser apenas um negócio e sim 

abranger todo um projeto de vida, interiorizado pelas consultoras e que reforça seu 

entusiasmo. Sendo assim, o mecanismo de sedução da gestão do processo de trabalho, 

sem abandonar o controle, utiliza-se da instância psíquico-social, oferecendo aos 

trabalhadores vantagens que visam controlar suas relações afetivas (FARIA, 2011, 

informação verbal47), o que pode ser percebido por meio das palavras de afeto e de 

uma implicação subjetiva das pessoas, canalizada sobre a própria organização 

(GAULEJAC, 2007).  

A empresa vale-se de apelos incentivadores, por meio de mensagens 

amorosas, objetivando “fisgar” a identificação da consultora com seus objetivos, bem 

como transferindo a ela a responsabilidade pelos mesmos, como mostra o trecho a 

seguir: 

Ninguém acorda todos os dias sentindo-se entusiasmado. Entusiasmo é algo que todos temos de 

trabalhar para conquistar. Acho que, algumas vezes, incentivar o entusiasmo faz com que ele 

desperte. Para isso, olhe-se no espelho e diga à pessoa que você vê: “Estou com saúde! Sou feliz! 

                                                           
47

 Palestra proferida pelo prof. Dr. José Henrique de Faria, no II Congresso Brasileiro de Psicodinâmica e Clínica 

do Trabalho – CBPCT e III Simpósio Brasileiro de Psicodinâmica do Trabalho – III SBPT, em Brasília, em 8 de 

julho de 2011. 
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Tenho entusiasmo! Sou demais! (ANEXO 3 – item 1b – Caderno “Fundamentos Básicos do 

Negócio”) 

Para Gaulejac (2007), os apelos da empresa exemplificam a carreira colocada 

como elemento central da relação “indivíduo e empresa”, cujas mensagens do tipo 

“sejam positivos!” são  injunções permanentes. Se alguém levantar um problema sem 

trazer a solução é tido como alguém que incomoda, um ser negativo, um contestador e 

que é preciso eliminar. Para o autor, o pensamento e o conhecimento só são válidos à 

medida que possam ser úteis à organização, contribuindo para o funcionamento do 

sistema, bem como a crítica será considerada, somente se melhorar os desempenhos. 

Tal argumento é ilustrado no próximo depoimento, que espelha uma postura de 

absoluto desvio de todo e qualquer empecilho que prejudique as vendas. 

[...] eu não foco em problema. Isso me faz perder tempo. Em vez de trabalhar, de ligar para  

minha clientes, eu me prendo nesses detalhezinhos e isso atrapalha, mexe com o humor e o 

entusiasmo diminui.  (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

No sistema de acumulação flexível, o trabalho é apresentado como uma 

experiência interessante, enriquecedora e estimulante, o que impele os trabalhadores a 

se sentirem responsáveis pelos resultados, de modo a desenvolver seus talentos, bem 

como sua criatividade (GAULEJAC, 2007), como ilustrado nos trechos a seguir: 

[...] nem ganhando da loteria eu deixaria de ser uma consultora Mary Kay. Porque é tão legal 

conhecer uma mulherada [...] e você ser reconhecida como alguém que vai levar beleza para as 

pessoas. As mulheres, às vezes, se sentem tão ‘mocorongas’ e eu levo beleza para elas, ficam 

felizes, acreditando que dentro daquele produto que estão adquirindo, vem felicidade. [...] Se ela 

tem uma ruguinha que incomoda,  tem esperança que aquilo vai sair. E vai sair. [...] (Consultora 

independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

No ano que vem que eu sei que o período da tarde é só meu, e aí, ninguém me segura! [...] nessas 

4 horas eu vou fazer miséria! Eu sou muito determinada, quando eu quero uma coisa eu faço. 

(Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

[...] essa empresa é um presente de Deus na minha vida. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, 

entrevista 1) 

As falas demonstram que a organização institui um imaginário o qual as 

vendedoras devem se ajustar, considerando a Mary Kay como parte de si, o que 

configura, segundo Faria e Meneghetti (2007a), o sequestro da subjetividade por 

identificação. Os relatos demonstram um fascínio sobre o mesmo imaginário, que 

coloca a empresa como um lugar seguro em contraposição às incertezas do mundo 

exterior (FARIA, 2010c). Para o autor, o trabalhador enfrenta desafios, coopera, 



101 
 

 

compete com outros, sentindo-se mais disposto e, ao mesmo tempo, mais submisso, 

mais cordato, mais seduzido e mais vinculado à organização. 

Por sua vez, Enriquez (1974) reforça que a organização, interiorizada pelos 

seus membros, configura-se também como uma instância recalcante, pois visa criar a 

ordem e a lei, por meio de um sistema de proibições, representadas por termos 

ideológicos e que assegura o serviço em seu proveito. Quanto mais o trabalhador se 

identifica com a empresa, mais perde sua autonomia, ainda que acredite que se 

encontre numa relação “ganha-ganha” e que não perceba que será posto de lado tão 

logo seu desempenho diminua (GAULEJAC, 2007). Para este autor, o sistema 

tensiona o indivíduo, colocando-o em contradição consigo mesmo e, quando isso 

acontece, emerge o ressentimento, a perda de confiança, a rejeição, o despeito e a 

desmobilização psíquica.  

Além disso, o indivíduo poderá ativar suas defesas, desdenhando a traição, 

magoando-se pela falta de consideração a si perpetrada, tendo crise de identidade ou 

qualquer atitude que possa criar obstáculos para o “antigo caso” (FARIA, 2010c).   

O próximo depoimento mostra o arrependimento da consultora, por ter, um 

dia, aderido à Mary Kay: 

Voltar a ser uma consultora Mary Kay está fora de cogitação. Agora se tornou um incômodo. Eu 

tenho um monte de produtos ainda que preciso desovar, colocando em bazar, etc. Preciso liquidar 

o estoque. Nem que eu venda com 30% de desconto (o mesmo que comprei). Para, pelo menos 

receber o valor de volta. Eu não vou usar. Para dar de presente, é muito caro. Precisa ser “a 

pessoa”. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

A fala demonstra o desapontamento com a empresa, por algumas razões aqui 

consideradas, quais sejam: (i) o produto não “se vendia” tão facilmente como à ela foi 

garantido, pois não eram todos os que “valiam a pena”. O custo era maior que o 

benefício; (ii) eram produtos muito caros e que concorriam com marcas mundiais 

conhecidas. Se a pessoa tivesse oportunidade de trazer dos Estados Unidos eram muito 

mais em conta; (iii) o preço dos produtos elitizava as clientes, excluindo as 

consumidoras de produtos mais populares ou até mesmo os intermediários; (iv) a 

empresa, representada pela diretora, aproximou-se languidamente na intenção de 

iniciá-la, cometendo até pequenos delitos para conseguir alcançar sua quota. No 

entanto, com a grande demora de compras dos produtos, tal orientação foi diminuindo 
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até chegar ao isolamento; (v) a agressividade dos discursos prontos os quais as 

consultoras são orientadas, nas reuniões semanais. 

Os seguintes depoimentos mostram a consciência da entrevistada com relação 

ao que sucedeu consigo na Mary Kay, evidenciando a atitude pouco ética da diretora, 

desrespeitando seus próprios valores, quando buscava “facilitar as coisas” para si, com 

o intuito de, mais tarde envolvê-la em constrangimentos e cobranças pessoais.  

Eu estava falando da parte da “bondade” desta professora que, no caso era a diretora. Quando 

eu fiz a compra dos 600 pontos, ela me ajudou, entrou no site comigo, me orientou, muito solícita 

e ainda inteirou os meus 600 pontos, pedindo coisas para ela, para eu poder ganhar os brindes. 

Que “bondade” da pessoa. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, 

entrevista 3) 

Na verdade, o que eu levo positivamente da experiência foi o fato de ter comprado coisas para 

mim. Montei uma maleta de produtos, numa condição de 30% de desconto, porque só assim os 

produtos se tornavam viáveis. O que eu menos gostei foi a ilusão de você achar que venderia 

facilmente, acreditando que a marca fideliza e não é bem assim. (Ex-consultora independente, 

permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

A partir da decisão de fazer da experiência Mary Kay uma página virada em 

sua vida, a entrevistada procura pontuar as vantagens da experiência que, aos seus 

olhos, ainda se mantém, referindo-se à oportunidade de aquisição dos produtos com 

descontos incomuns ao mercado. A ela, coube o somente o consumo, desistindo 

completamente da comercialização.  

4.5.2 O início 

Ao ingressar na companhia, a pessoa (mulher) já traz consigo uma concepção 

de realidade que mostra-se mais ou menos suscetível ao que a empresa propõe 

implicitamente. Não se trata de uma imposição direta de “sequestro” ou “captura” da 

subjetividade a alguém “zerado” de concepções de mundo, mas sim a existência de 

uma correspondência entre a concepção de realidade que as pessoas trazem consigo 

(anteriores ao próprio ingresso à organização) e a “apropriação planejada” da empresa, 

como diz Faria e Meneghetti (2007a, p.51), bem como a forma como o indivíduo 

interpreta o concreto, pela via do pensamento. O que existe na organização é similar ao 

que acontece na sociedade como um todo e que sempre tensionará o modo de 

organização da produção, sobretudo a separação entre capital e trabalho. 

Os próximos depoimentos mostram o momento pessoal de cada entrevistada, 

quando iniciaram na Mary Kay.  
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Eu pensei assim: preciso fazer alguma coisa para ganhar dinheiro. Eu não tinha mais coragem de 

pedir dinheiro para o meu marido [...] Eu tinha que fazer um negócio que tivesse que investir 

quase nada e que me desse retorno rápido. Foi aí que pensei na Mary Kay. Disse: vou atrás dessa 

empresa e vou vender. Nunca vendi nada, mas vou aprender a vender. [...] No começo, eu não 

sabia nada. Mas o que eu tinha? Entusiasmo pelo o que estava começando. Eu vi aquilo, achei 

tudo muito lindo, não sabia se daria certo. Mas eu tinha um entusiasmo espontâneo. (Diretora 

sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Estava procurando um demaquilante. Um dia vi uma indicação numa revista de cosméticos, que o 

demaquilante da Mary Kay era um dos melhores da região. Quando eu entrei no site, descobri 

que vendiam apenas através de uma consultora. Na cidade onde eu morava ainda não tinham 

consultoras Mary Kay. Fui orientada a procurar uma consultora da cidade vizinha que, ao me 

mostrar os produtos, falou na oportunidade de negócio Mary Kay. (Ex-consultora independente, 

permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

Uma das entrevistadas buscou a empresa como uma alternativa financeira: 

havia a necessidade. A outra, entretanto, apenas desejava um produto, o que acabou 

levando-a a se tornar parte da equipe. Uma queria a experiência. A outra entrou sob a 

influência de terceiros, cuja feminilidade da função correspondeu às suas 

características. A seguir, outra história de início na companhia: 

Naquele momento, eu precisava ficar com meus filhos. [...] E também comecei a notar a parte 

glamourosa da Mary Kay e isso foi o que me atraiu. Comecei a ver minhas vizinhas, que também 

são consultoras, super bem, vivendo disso. [...] Então eu percebi que o negócio tem retorno, além 

do que minha necessidade de ficar com as crianças era atendida. Eu ligo para minhas clientes de 

manhã, despreocupada, pois as crianças estão comigo [...] E vi que esse negócio é legal! Eu sou 

dona do meu negócio. [...] e estou em casa, cuidando dos meus filhos. (Consultora independente, 7 

meses de empresa, entrevista 2) 

A entrevistada encontrava-se desempregada e, mesmo assim, confessou ter 

que superar o preconceito inicial com relação a este tipo de venda, ou seja, reforçar a si 

mesma as vantagens de ter trocado uma função de professora de inglês em renomadas 

escolas da cidade, por uma função de consultora de beleza ou, como a mesma definiu: 

uma “vendedora de cosméticos”. Para a mesma, não foi fácil elaborar essa ideia, mas o 

fato de ter mais tempo livre para ficar com os filhos pequenos compensara seu 

movimento, dissipando o preconceito. Novamente a feminilidade (mulher cuidadora) 

encontrou correspondência com as características da consultora.  

Mesmo em se tratando de uma escolha, os motivos que levaram as  

entrevistadas a ingressar na companhia podem não ser os mesmos que as farão sair 

(supostamente, pois apenas uma se descredenciou). Nos casos relatados, as mulheres 

encontravam-se num período de inatividade profissional. Todas são dependentes do 

marido, cuidam dos filhos, mantém a ordem da casa e são frustradas em seu projeto 

profissional. A Mary Kay representou uma alternativa razoável para garantir algum 
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dinheiro (o que não representa a subsistência de sua família), bem como continuar a 

executar suas “obrigações” domésticas. Desta forma, a autonomia almejada provoca o 

deslocamento da referência de dependência: do marido aos desígnios da empresa. 

Entretanto, alguns inícios ocorrem de forma mais agressiva, pela sede de 

sucesso a qualquer preço que, ao vislumbrar uma oportunidade, nela joga todas as 

“fichas”. A próxima entrevistada conta como a representante da Mary Kay, 

praticamente a “obrigou” a aderir ao negócio, por meio de uma condição forçada, 

incluindo a prática de pequenos delitos (os fins justificam os meios), o que acabou 

resultando na permanência mínima desta pessoa na companhia, com consequências 

negativas à proposta de negócio em si, uma vez que sua intenção inicial era, tão 

somente, buscar um curso de maquiagem profissional. 

Era uma questão de escolha: ou pagávamos o curso de maquiagem, dando “seco” na mão da 

professora o dinheiro, ou este seria revertido em produtos. Fazer o curso e ainda ganhar um kit 

de produtos, para tanto precisaríamos nos tornar vendedoras Mary Kay. Era praticamente para 

não dizer não. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

A verdade é que nossa professora se aproximou com o intuito de nos “iniciar” na Mary Kay. Isso 

pontua para ela. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

A captação de mais mulheres ao negócio é carregada de evidências, que 

buscam sinalizar o mundo da “oportunidade perfeita”, conforme mostra o trecho a 

seguir: 

Nós não estamos em outdoor, nem em lojas, [...] isso não é permitido. [...] A empresa não investe 

em marketing, porque ela investe em mim. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Tal esquema reúne todas as promessas de benesses oferecidas pela empresa, 

redirecionando-as a um convite sedutor e que garante sucesso profissional e pessoal. 

Neste sentido, Gaulejac (2007) entende que ao afirmar que o trabalho deve se tornar 

um lugar de realização de si mesmo, a organização propõe um projeto e ideal que 

caminham juntos, transformando-se em ideal dos empregados, o que leva a uma 

sofisticada seleção de candidatos, buscando ajustar a personalidade da pessoa às 

expectativas da organização.  

Faria e Matos (2007) complementam esse pensamento, evidenciando que a 

participação de “membros escolhidos”, capazes de desenvolver e manter a efetivação 

do desejo e dos objetivos da empresa faz parte de suas condutas de institucionalização 

e submissão. Isso pode ser constatado nos próximos trechos pertencentes ao “Caderno 
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de Fundamentos Básicos do Negócio Mary Kay” (ANEXO 3), como orientação para a 

construção do “time” de consultoras. 

Mary Kay Ash sempre acreditou ser muito importante que a companhia tivesse como foco 

principal a seguinte questão: mulheres ajudando outras mulheres. Como consultora de beleza 

independente, você representa a realização desse sonho – desde o momento em que oferece 

produtos que ajudam as mulheres a ficarem e se sentirem bonitas até quando compartilha uma 

oportunidade de negócio que ajuda as mulheres a realizarem suas próprias aspirações de sucesso, 

através de suas próprias forças.  

Uma nova consultora no time é, na verdade, o elo entre a sua paixão e o seu entusiasmo pelo seu 

negócio. [...] se quiser que ela se identifique com você, demonstre-lhe entusiasmo e mostre-lhe 

como a vida dela pode mudar por meio da oportunidade Mary Kay. [...] assim construir seu time 

se tornará ainda mais fácil. 

Uma ótima maneira de aproximar-se é compartilhar seu depoimento pessoal. [...] esta abordagem 

pode ser muito poderosa [...] inicia também um vínculo entre vocês, ajudando a construir um 

relacionamento mais forte [...]. 

O folheto Mary Kay é um futuro brilhante é uma fantástica ferramenta para ajudá-la a construir 

seu time, fornecendo bases para que você inicie uma conversa. 

As entrevistas de iniciação são uma espécie de “guia” para orientar os 

diálogos, sobretudo os argumentos perante as dificuldades colocadas pelas consultoras 

em potencial. As questões são reproduzidas, conforme mostra a tabela a seguir: 

Tabela 007 

ENTREVISTA DE INICIAÇÃO  - ARGUMENTOS PARA CONSULTORAS POTENCIAIS 

PREOCUPAÇÕES POSSÍVEIS 

DURANTE A ENTREVISTA DE 

INICIAÇÃO 

ARGUMENTOS DA MARY KAY,  PARA CADA 

PREOCUPAÇÃO 

N«o sou do tipo ñvendedoraò 
Entendo como você se sente! Aqui você vai descobrir que este 

negócio tem tudo a ver com a construção de relacionamentos [...] 

Não quero roubar tempo da 

minha família 

Vejo que você tem sua família como prioridade e isso tem tudo a 

ver com a Mary Kay. As consultoras de beleza são muito 

motivadas pelas necessidades de suas famílias e veem nelas a 

razão para buscarem o sucesso [...] 

Não posso pagar 

Compreendo sua preocupação! Se o seu dinheiro acaba antes do 

mês terminar, esta é a melhor oportunidade para uma renda extra 

[...] 

Eu sou muito ocupada, não tenho 

tempo 

As pessoas mais ocupadas, geralmente, são as mais bem-

sucedidas, pois sabem administrar o tempo[...] 

E se eu quiser desenvolver um 

negócio que não envolva meus 

familiares e amigos? 

[...] a Mary Kay dá a você o treinamento e as ferramentas 

necessárias para construir um negócio baseado em desenvolver 

novos clientes, que se encantam com a qualidade dos produtos [...] 

Não tenho certeza...  

Não sei se quero. 
Mulheres de sucesso aproveitam as boas oportunidades [...] 

Nota: tabela elaborada pela autora, a partir do  

“Caderno de Fundamentos Básicos do Negócio Mary Kay” (ANEXO 3). 
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A sedução empregada na cooptação de integrantes à companhia reforça o 

papel histórico colocado à mulher, conforme o pensamento de Ford: “mulher 

cuidadora”, que agrega às suas qualidades inatas, as características concernentes às 

profissões de mulheres. Na Mary Kay, isso representa criar e manter uma imagem de 

impecabilidade, de elegância e de sucesso garantido do empreendimento. Tais 

argumentos buscam atingir mulheres com certas semelhanças de vida, procurando 

rebater todo e qualquer impedimento em potencial externado e que representa, na 

verdade, os receios típicos de quem possui tarefas subsumidas à feminilidade, 

especialmente, na esfera doméstica.  

4.6 Quantificando os resultados 

Logo após a mensagem de boas vindas, o “Caderno de Fundamentos Básicos 

do Negócio Mary Kay” (ANEXO 3) convida a leitora/consultora iniciante a preencher 

algumas informações de cunho prático, bem como questões sobre estimativas de metas 

e formação de um “time” eficiente de trabalho. As perguntas abaixo exemplificam o 

tipo de interação que o material propõe, exigindo das vendedoras uma resposta 

objetiva.  

Quais metas você gostaria de alcançar dentro dos primeiros seis meses como Consultora de 

Beleza Independente? Que atitudes você poderia tomar para alcançar estas metas? (ANEXO 3 – 

item 1b – Caderno “Fundamentos Básicos do Negócio”) 

A Mary Kay induz a consultora a um planejamento financeiro, antes de tudo, 

como argumenta Gaulejac (2007) sobre a subordinação das funções da empresa à 

lógica financeira, internalizada por meio de técnicas de gestão que priorizam a 

rentabilidade como um dever a ser assumido por cada elemento do sistema. 

Historicamente, a hegemonia dos Estados Unidos é tida como referência em 

“ciência gerencial”, impondo suas normas contábeis ao resto do mundo. Nas escolas 

americanas de gestão, “a referência é o quadro dirigente de uma organização 

econômica e não a política da empresa e seu lugar na sociedade” (GAULEJAC, 2007, 

p.66), o que implica a necessidade de quantificar os rendimentos, medi-los de forma 

precisa e, ao mesmo tempo, satisfazer o narcisismo de cada um  (PAGÈS et al., 1987). 

Trata-se do “governo da medida”, segundo Tragtenberg (1989, p.101), aplicada pelos 

engenheiros e onde o empregado deve obediência à lógica do “tempo métrico e da 

hierarquia”, produtos da racionalidade instrumental. 
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Há veemência nos apelos da Mary Kay, com o objetivo de estimular as 

vendedoras a alcançarem as metas, como mostram os trechos extraídos do mesmo 

material: 

Seja honesta consigo mesma! Tente construir metas importantes para você. Sua Diretora de 

Vendas Independente pode dar-lhe algumas ideias brilhantes sobre como atingir seus objetivos. 

Texto de Mary Kay Ash. (ANEXO 3 – item 1b – Caderno “Fundamentos Básicos do Negócio”) 

Qual a diferença entre um sonho e sua meta? Ação! A meta necessita de um período definido e de 

um planejamento. Tente dividir sua meta em passos simples. Isso realmente funciona! Texto de 

Mary Kay Ash. (ANEXO 3 – item 1b – Caderno “Fundamentos Básicos do Negócio”) 

Existem três tipos de pessoas no mundo: aquelas que fazem as coisas acontecerem, aquelas que 

assistem as coisas acontecerem e aquelas que só imaginam se aconteceu. (ANEXO 3 – item 1b – 

Caderno “Fundamentos Básicos do Negócio”) 

Nota-se que o incentivo é transferido ao plano pessoal, fazendo a consultora 

acreditar que depende somente dela seu sucesso na companhia. Os próximos 

depoimentos reiteram esta ideia: 

Eu tenho meta: fazer venda todos os dias, nem que seja um batom, mas eu tenho que vender [...]  

A Mary Kay não tem metas. [...] A meta é você quem faz. Eu coloquei para mim que não posso 

vender menos de R$ 50 por dia. [...] (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

A Mary Kay não define metas, você define sua própria meta, de acordo com o que você quer 

ganhar. O que eles fazem é deixar bem claro isso: quanto mais você compra da empresa, maior 

sua margem de lucro e quanto mais você vende, maior sua visibilidade. [...] Eles nunca vão falar 

para você vender tanto, nada disso. (Ex-consultora independente, permaneceu 2 anos na empresa, 

entrevista 4) 

Ao imputar a si metas pessoais, a consultora Mary Kay busca adequar-se a 

uma realidade na qual precisa conviver. Faria e Matos (2007, p.302) asseveram que a 

aceitação de uma realidade, como expressa o exemplo, representa ao indivíduo a 

“economia de tempo e esforço para conviver”.  Os autores ainda salientam que é por 

esse motivo que as relações de produção de base capitalista exploram formas de 

amenizar as contradições da subjetividade humana em conflito. Neste sentido, o 

controle da subjetividade nas organizações, vale-se de mecanismos recalcantes e 

reguladores, manifestados nas relações de poder e controle, mascarados no discurso da 

lei e da ordem (FARIA, 2010a). 

As metas na Mary Kay são estabelecidas por uma minoria dirigente, sem a 

participação do quadro de vendedoras, que usam de um expediente contemporizador 

quanto às exigências da companhia, deslocando para si a responsabilidade do aumento 

dos seus ganhos, convictas de que os mesmos dependem única e exclusivamente do 
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seu trabalho e de sua dedicação, conforme pontuado nos trechos abaixo:  

Existem metas na Mary Kay, mas não são obrigatórias. Além das metas da empresa, existem as 

minhas metas, aquelas que eu faço metas para as minhas consultoras. (Diretora sênior, 2 anos de 

empresa, entrevista 1) 

Para ganhar o carro, além das metas financeiras, deve ter alguma exigência para iniciar  

pessoas. Não necessariamente seja um valor em dinheiro. Porque além da venda, você precisa 

manter uma equipe que precisa vender ‘tanto’. É uma meta da equipe. O que é legal, na 

realidade, porque qualquer empresa trabalha assim. Qualquer empresa privada. (Ex-consultora 

independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

A naturalidade com que a entrevistada refere-se à precarização do trabalho na 

companhia remete ao que Faria e Matos (2007) pontuam como “aceitação dos ideais 

da organização”, ou seja, há identificação do indivíduo a ponto de considerar como 

suas, as conquistas e os ganhos da empresa, o que implica em uma dedicação de corpo 

e alma à organização, criando uma ilusão da realidade. Os autores ainda mencionam 

que a interiorização dos ideais da organização é tão forte que até a “dispensa do 

trabalho” é naturalmente justificada em nome de um objetivo maior.  

Pagès et al. (1987) entendem que os objetivos quantificados, mesmo que 

correspondam a uma carga de trabalho elevada, saciam a necessidade de 

“reconhecimento e segurança”, uma vez que o indivíduo acredita que, ao atingi-los, 

será recompensado e protegido contra a arbitrariedade.  

Os próximos depoimentos mostram uma percepção menos complacente de ex-

consultoras, conscientes e, de certa forma, resignadas com a impossibilidade de atingir 

determinadas metas impostas pela companhia.  

Claro que a Mary Kay tem metas! O próprio material de vendas diz como conquistar o Vectra 

rosa. Tem um textinho lá que diz que você tem que fechar o mês com R$ 12 mil de venda. Mas eu 

não sei se esse valor é só de uma pessoa ou engloba o grupo todo. R$ 12 mil é muita coisa! Para 

uma pessoa conseguir vender tudo isso em produto, é muita coisa! Nenhuma diretora ou mesmo 

consultora abre o jogo. Essa informação é muito restrita. Tem coisas que eu só iria descobrir se 

eu estivesse ficado mais tempo na empresa. A própria professora de maquiagem falou: “só se 

descobre como funciona de verdade depois de um certo tempo”. (Ex-consultora independente, 

permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

Na realidade, eu só trabalhava com Mary Kay nas horas vagas, porque eu estava fazendo um 

doutorado e não tinha muito tempo para me dedicar. Vendia na academia, para as amigas, para a 

família. [...] Eu vendi relativamente bem nos primeiros dois meses. Depois, começou aparecer 

muita concorrência. Além disso, algumas consultoras tinham espaços mais propícios e tempo 

disponível para fazer isso. Quanto mais tempo você tem, mais vantagem você leva no ramo. (Ex-

consultora independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

Minha amiga comprou produtos para diversos tipos de pele e ficou com um estoque muito grande. 

[...]  uns R$ 3 mil em produtos e precisa desovar. Ela levava o catálogo todos os dias para vender 

em seu trabalho, escondido e  não conseguia vender, porque os produtos são caros [...] Não é 
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todo mundo que pode [...] E você tem o prazo de 90 dias para comprar, caso contrário você será 

descredenciado. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 meses na empresa, entrevista 3) 

As entrevistadas demonstram que as entrevistadas encontraram dificuldade 

para atingir as metas estabelecidas, das quais dependia o sucesso na carreira. Assim, 

tornou-se impossível acompanhar os padrões das metas estabelecidas pela companhia, 

o que tornou a relação com a empresa, um oceano de frustrações.  

As entrevistadas admitiram que a decisão de iniciar na companhia foi por 

“ímpeto”, uma vez que desconheciam a realidade, tampouco os obstáculos prováveis 

como, por exemplo, uma carteira de clientes não promissora aos produtos. 

O relato a seguir revela outra percepção quanto ao que ao “fator limitador” das 

vendas: o alto preço dos produtos Mary Kay.  

Uma coisa na Mary Kay que eu acho difícil, mas não é culpa da Mary Kay, é o fato das pessoas 

pensarem que é um produto muito caro, que não pode ser usado pelas classes B e C. [...] e 

também a dificuldade das pessoas acreditarem que é uma coisa que dá certo, enquanto negócio. 

(Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

A entrevistada coloca o alto preço do produto como uma decisão “externa” à 

companhia, ou seja, como um preconceito da sociedade com relação aos produtos e a 

desconfiança quanto ao negócio com retorno garantido.  

A aceitação das metas e da faixa de valores que a Mary Kay atua, já inicia nos 

primeiros processos de treinamento, que não só reproduzem a submissão à ideologia 

dominante, mas as condições de manejar tal ideologia, de gerir  trabalho de forma a 

assegurar a dominação, segundo o mesmo autor.  

Outro aspecto a ser considerado na quantificação dos ganhos diz respeito às 

vantagens financeiras propostas às consultoras, por meio de descontos nos produtos, 

como ilustra o trecho a seguir: 

A primeira coisa que me chamou atenção na empresa é que o lucro que a Mary Kay oferece é 

maior que as outras empresas de venda direta. Geralmente é cerca de 30%, mas a Mary Kay 

chega até a 40%, além dos produtos extras que você ganha em promoção, etc. (Ex-consultora 

independente, permaneceu 2 anos na empresa, entrevista 4) 

Foi uma semana bem legal. Comecei a pensar: vendi R$ 600 em 2 dias. 40% disso é meu. E em 

duas tardes. (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

Entretanto, tais vantagens estão ligadas diretamente ao valor das compras, no 

qual a empresa “amarra” os benefícios. Quanto mais a consultora vende, mais 

descontos ganha, mais evolui na carreira e, consequentemente, mais prêmios recebe. 
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Os requisitos e benefícios para cada etapa da carreira de uma consultora Mary Kay 

estão relacionados em anexo (ANEXO 5 – Etapas da Carreira de uma  

Consultora de Beleza Mary Kay). 

Da mesma forma que os descontos sobre os produtos aumentam na mesma 

proporção do volume de pedidos à fábrica, a política de bônus (percentual de ganhos 

sobre a produção de sua equipe) é também bastante atrativa e igualmente progressiva. 

Quanto mais iniciadas ativas uma consultora cooptar (e manter) para sua equipe, maior 

será seu percentual de comissão sobre a produtividade das mesmas. O trecho a seguir 

demonstra o contentamento da entrevistada com os ganhos indiretos de suas 

respectivas “afiliadas”: 

Passa a ser, portanto, um ganho ilimitado, porque quando você se forma diretora, vai ter sempre 

bônus de todas. Tem meses que eu recebo meu bônus e acho que eles erraram, que eu vou ter que 

devolver dinheiro. Foge do meu controle, porque eu não sei mais quantas elas colocaram lá na 

frente. Isso é muito bom. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Desta forma, à medida que o número de pessoas envolvidas no mesmo braço 

comercial vai aumentando, o percentual de ganhos também, podendo chegar a uma 

condição interessante sobre a produção das iniciadas e das pessoas, respectivamente 

cooptadas por essas iniciadas. Forma-se assim, uma rede (iniciadas das iniciadas e 

assim sucessivamente) que constitui, em nível mundial, a “força de vendas da Mary 

Kay”. 

Receber os bônus é objetivo de muitas consultoras, pois como expressa o 

relato a seguir, o “sair para vender” requer energia, motivo pelo qual a entrevistada 

almeje por tempos de maior tranquilidade, fato possível mediante a produção de suas 

iniciadas. 

O meu objetivo agora é montar minha equipe para eu ficar um pouco mais tranquila porque eu 

terei meu bônus. Agora minha preocupação até não é o “diretorado” e sim ter uma grana que 

viesse de forma segura, sem precisar sair para vender. É o melhor dos mundos! Se eu tiver 4 ou 5 

consultoras porretas já estou louca de feliz. Porque você sabe que isso é certo e vai da produção 

da sua equipe. (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

O controle da subjetividade, desta forma, é estabelecido pela promessa de 

ganhos ilimitados, o que faz a consultora mergulhar na superação de suas metas, bem 

como no incentivo à equipe, revelando o objetivo econômico do negócio. 
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4.7 “À disposição” da organização 

As entrevistas demonstram a satisfação das consultoras com o fato de poderem 

administrar e elaborar seu próprio horário. Entretanto, é nítida a sobrecarga de 

trabalho, ao mesmo tempo em que ainda consideram tais critérios como positivos, 

conforme ilustrado no seguinte trecho: 

Para mim, Mary Kay é isso: ter liberdade de mexer um feijão, ficar com as crianças e atender 

uma cliente ao telefone, não deixando de ganhar [...]. (Consultora independente, 7 meses de 

empresa, entrevista 2) 

Sua função triplicou, uma vez que o trabalho passou a invadir sua vida 

privada, acumulando, sem perceber, várias funções (babá, cozinheira e vendedora 

Mary Kay), sobrecarregando seus momentos que outrora possivelmente eram somente 

de lazer e de convívio com a família. Sennet (1999) pontua que, no contexto de uma 

sociedade em que tudo é efêmero e que privilegia a capacidade de se ajustar a qualquer 

situação, um novo perfil de trabalhador é configurado: ágil para mudanças e audaz 

para assumir qualquer tipo de risco.  

Trata-se de um caso de violência dissimulada pelo discurso da autonomia de 

horário, da liberdade de fazer a própria agenda o que obriga a consultora a ficar à 

disposição da companhia, 24 horas por dia. 

Na Mary Kay, o discurso da autonomia de horário promove uma exigência 

interna na consultora, que afeta seu tempo de trabalho e pessoal, como mostra o trecho 

a seguir: 

Eu, muitas vezes, me vejo fazendo bagunça em meus horários, quando começo com muitas vendas 

e entram muitas consultoras. Por exemplo, teve uma época em que eu cadastrei dez consultoras 

num só dia. Trabalhava como uma louca. Assim, a família ficou meio largadinha e a devoção a 

Deus, quando dava tempo. (Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Este depoimento ilustra a contradição entre o discurso inicial da companhia, 

com relação aos seus princípios, referidos no item 4.3 do presente trabalho, e o que 

realmente acontece no cotidiano de uma diretora recém-premiada. Isso remete ao 

“flexitempo”, citado por Sennett (1999, p.66), referindo-se as experiências das 

organizações com relação aos horários variados  dos empregados, submetidos à gestão, 

adaptados ao trabalho e ao tempo da empresa e não o inverso (GAULEJAC, 2007). 

Historicamente, o flexitempo surgiu como uma espécie de contraponto à monótona 

organização do trabalho, especialmente com a entrada das mulheres no mercado e que 
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em 1990 já representavam 50% da força de produção profissional liberal do mundo 

(SENNETT, 1999). O autor entende que a inserção feminina neste mercado ajudou a 

causar inovação no planejamento flexível do tempo integral, especialmente pela 

necessidade de horas mais flexíveis para ajustarem-se ao emprego e à sua condição de 

mãe. Além disso, o “flexitempo” envolvia os indivíduos que trabalhavam em casa, 

configurando um novo patamar de trabalhadores nos Estados Unidos, com horários 

mais flexíveis, entretanto não menos controlados que um operário vinculado à rotina 

da fábrica, o que também os colocava no domínio íntimo da organização (SENNETT, 

1999). 

Neste sentido, Gaulejac (2007, p.111), entende que a “fronteira entre o tempo 

de trabalho e o tempo fora do trabalho vai se tornar cada vez mais porosa”, 

complementado por Sennett (1999, p.68) o qual salienta que um trabalhador em 

flexitempo pode controlar seu local de trabalho, contudo não adquire maior controle 

sobre o processo de trabalho em si, uma vez que troca uma forma de submissão “cara a 

cara”, por uma eletrônica, via intranet, e-mails ou até mesmo por meio das redes 

sociais.  

Na Mary Kay, o flexitempo se evidencia na dissolução dos limites entre a vida 

privada e a vida profissional da consultora que, por onde anda, leva consigo os 

materiais de trabalho (caderno de anotações, agenda e produtos para brinde), sem 

contar com uma identificação simbolizada pelo bottom. 

Os relatos a seguir revelam a intensa ocupação das consultoras com a Mary 

Kay, evidenciadas numa agenda repleta de atividades diárias. Se, por ventura, a 

atividade programada não acontecer, imediatamente é substituída por outra similar, 

igualmente dedicada à companhia.  

[...] às 9 horas e pouco eu já estou no computador mandando e-mails para minhas consultoras 

[...] algum produto novo, uma informação diferente. Dou dicas assim: ”meninas, fiz uma venda 

ontem de tanto, façam isso que dá certo”. [...] À tarde, ligo para 3 consultoras e 3 clientes. Na 

sexta-feira eu faço o agendamento da semana seguinte. Ligo para os contatos, ligo para as 

minhas clientes, quando há mais de 2 meses não falamos, que saber se precisam repor algum 

produto. Se elas compraram a linha do rosto, eu ofereço a corporal. Se já tem as duas, eu ofereço 

maquiagem. Se não, ofereço perfume. E assim eu já deixo minha agenda cheia para a semana 

seguinte. [...] à tarde vou fazer a sessão de cuidados com a pele. Se alguma  desmarca, eu vou 

numa loja, no shopping,  numa imobiliária,  numa concessionária, alguma coisa eu vou fazer. 

(Diretora sênior, 2 anos de empresa, entrevista 1) 

Eu fazia meu horário. O dia que eu não podia fazer Mary Kay, eu trocava as agendas ou 

desmarcava, sem problemas. E vi que esse negócio era legal! Eu sou dona do meu negócio. Se eu 
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não vender hoje, amanhã vou ter que vender em dobro. Dane-se! Mas hoje eu estou em casa, sou 

mãe, estou cuidando dos meus filhos. (Consultora independente, 7 meses de empresa, entrevista 2) 

A equivalência das metas entre os períodos de avaliação é administrada por 

cada consultora, que pode se sobrecarregar, na intenção de manter a média de vendas, 

conforme as expectativas da empresa. Para Gaulejac (2007, p.113) o agente não é 

desapossado de seu “tempo pessoal, mas possuído pelo tempo de seu trabalho”, 

tratando-se não de uma exigência autoritária, mas do seu desejo de sair-se bem e ter 

sucesso o que, para Pagès et al. (1987), vem acompanhado de uma maior pretensão à 

exaustão e à cientificidade. O tempo da flexibilidade, de acordo com Sennett (1999), é 

o tempo de um novo poder que gera desordem, mas não livra das limitações. O 

gerenciamento agora se dá por meio da realização de projetos, cujo objeto do controle 

desloca-se do enquadramento dos corpos para a canalização das pulsões e mobilização 

dos espíritos (GAULEJAC, 2007), tendendo o sujeito a aceitar demandas além de sua 

condição humana (MENDES, 2007).  

Na Mary Kay isso se evidencia nos inúmeros compromissos que uma 

consultora, na ânsia por bater as metas e ganhar os prêmios, pode incluir em sua 

agenda de trabalho, crendo-se feliz por poder gerenciar a própria agenda. 

Isso pode ser percebido no próximo depoimento, que demonstra a sobrecarga 

imposta pelas vendedoras a si próprias, ainda que seu discurso aponte para a liberdade 

de horário que o negócio proporciona: 

Chega um ponto que a empresa consome tanto, [...] que a vendedora deve deixar todas as outras 

coisas. Ou ela fica no telefone ou ela tem que sair para vender. Um dos dois. Não sobra muito 

tempo para cuidar da casa, fazer outras coisas. (Ex-consultora independente, permaneceu 8 meses 

na empresa, entrevista 3) 

A sobrecarga, de acordo com Mendes (2007), é uma patologia social prescrita 

pela organização do trabalho e regida pela cultura da excelência e do desempenho. Na 

Mary Kay, quanto mais liberdade uma vendedora vivenciar, mais buscará se superar, 

fazendo de suas vitórias parciais o estímulo que necessita para envolver mais e mais o 

seu tempo com a companhia.  

4.8 O trabalho precarizado 

O discurso da companhia é oferecer às consultoras um plano de 

desenvolvimento estruturado, de forma a permiti-las montar seu próprio negócio, pelo 

qual se responsabilizarão e que respaldará sua evolução profissional e financeira. No 
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entanto, a “força de vendas” da Mary Kay é formada por pessoas sem vínculo 

trabalhista, que varia de trabalhadoras autônomas a pequenas empresas, na forma de 

pessoa jurídica. O liame com a empresa se mantém pelos pedidos de produtos à 

fábrica, sendo descredenciada a consultora que ultrapassar o prazo de 90 dias sem 

compras efetivadas. Além disso, toda a infraestrutura necessária (incluindo os custos) 

para respaldar a operacionalização de seu trabalho é por sua conta e risco. Não cabe à 

empresa esse tipo de preocupação.  

Tal situação ilustra um quadro que está se tornando frequente na classe 

trabalhadora e que, conforme Antunes (2007), inclui o desemprego ampliado, a 

precarização exacerbada, o rebaixamento salarial acentuado e a perda crescente de 

direitos, resultando um novo tipo de trabalho, caracterizado por suas formas de 

extração, pelas terceirizações e por outra noção de tempo e espaço.  

Na Mary Kay, o contrato de trabalho das vendedoras autônomas é precarizado, 

fato que ilustra as considerações de Franco, Druck e Seligmann-Silva (2010), que 

classificam a precarização conforme as seguintes dimensões: (i) vínculos de trabalho e 

relações contratuais: perdas de direitos trabalhistas, benefícios indiretos e perdas 

salariais pelo não cumprimento em relação aos acordos coletivos da categoria de 

trabalhadores mais estáveis; (ii) organização e condições de trabalho: metas 

inalcançáveis e ritmos intensos de trabalho, bem como a competitividade exacerbada, 

acarretando ressonâncias negativas para a sociabilidade e para a saúde mental; e (iii) 

precarização da saúde dos trabalhadores: incide na saúde mental, repercutindo na 

saúde como um todo.  

Segundo Antunes (2007, p.17), flexibilizar a legislação social do trabalho é 

“aumentar ainda mais os mecanismos de extração do sobretrabalho, ampliar as formas 

de precarização e destruição dos direitos sociais arduamente conquistados pela classe 

trabalhadora”. Para o autor, tudo isso muda a forma do capital produzir mercadorias, 

ou seja, onde havia uma empresa concentrada, pode se substituir por várias pequenas 

unidades, consequentemente, um número reduzido de trabalhadores e maior produção.  

Na Mary Kay, percebe-se a precarização do contrato de trabalho relativo a 

cada vendedora, como uma violência dissimulada pelo discurso do “negócio próprio”, 

apregoando a independência profissional conquistada pelas mulheres, configurando o 
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que Antunes (2007, p.17) entende por “erosão do trabalho contratado e 

regulamentado” que, de dominante, está sendo substituído por diversas formas de 

empreendedorismo. Desta forma, o trabalhador tentará superar-se sempre e, para 

satisfazer sua ambição, aceita a escravidão, pois a “obrigação moral é mais eficaz que 

qualquer forma de imposição” (PAGÈS et al., 1987, p.131), o que na Mary Kay é 

percebido na facilidade do descarte da consultora de beleza.  

Além da perda de direitos, o tipo de contrato o qual a companhia trabalha, 

mostra um processo social de natureza complexa, desigual e combinada e que atinge o 

mundo do trabalho, usurpado pelo poder das coisas ou pelas leis de mercado (ALVES, 

2007). 

A “força de vendas Mary Kay” é composta por trabalhadoras cuja condição é 

construída sobre uma condição precarizada, em comparação aos funcionários regulares 

(celetistas) de uma multinacional. De acordo com Alves (2011), a precarização implica 

em uma crise da subjetividade humana: a crise da vida pessoal, a crise de sociabilidade 

e a crise de auto referência pessoal, cuja ideia implica riscos e oportunidades de 

respostas capazes de obstaculizar o movimento do capital como sujeito abstrato. 

Franco, Druck e Seligmann-Silva (2010, p.230), compreendem que, embora 

mantida a relação entre capital e trabalho, a flexibilização transmutou suas formas de 

existência, forjando mudanças superficiais mediante estatutos de trabalhadores 

camuflados, confundindo “as figuras sociais básicas representativas – empregado e 

empregador – que norteiam a vigência e a aplicação das leis trabalhistas”.  

O seguinte depoimento demonstra que a entrevistada, ao assumir a  

responsabilidade por manter sua agenda cheia, orienta sua equipe a assim o fazer, bem 

como não admite “desânimos”, responsabilizando, de igual forma, cada consultora de 

seu time, pela dinamicidade de seus compromissos, não percebendo a forma como o 

trabalho está organizado.  

Eu não valorizo as dificuldades. Eu fico indignada quando uma consultora minha fala: “ah! não 

vendi nada, minha cliente desmarcou ontem. Fui para cama, chorei dois dias”. Eu acho isso 

perda de tempo. Tenho vontade de dar um “chacoalhão” nela. Eu digo: “amiga, três 

desmarcaram comigo essa semana, azar delas que vão ficar feias. Vão continuar feias”. Eu vou 

para outras, tem um monte de pessoas querendo ficar bonitas. (Diretora sênior, 2 anos de 

empresa, entrevista 1) 

Quando eu não tenho nada da minha agenda, o que eu faço? Dobro o joelho e oro: “Jesus não 

tenho nada marcado hoje, não consegui, faça minha agenda, para mim?”. Então coloco um salto, 

um batom e me mando para o shopping. Entro numa loja bem linda, fico lá fazendo de conta que 
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eu vou comprar roupa. Tem uma cliente, tem as meninas atendentes que precisam de maquiagem. 

Você não tem noção do quanto eu vendo maquiagem no shopping. (Diretora sênior, 2 anos de 

empresa, entrevista 1) 

Um shopping é um lugar de consumo e a busca por esse tipo de lugar, como 

alternativa de venda, resulta numa prática material que reforça o sentido da ideologia 

dominante da companhia, como sugere Faria (2010c). O autor argumenta que a 

produção ideológica permite desviar o conflito de suas potencialidades, amenizando-o, 

como no caso da consultora/diretora que, num período de baixa de vendas, 

rapidamente muda de foco, adaptando-se à realidade.  

A ideologia surge como instrumento de poder, continua o autor, produzindo, 

sobretudo, as formas de sua interpretação. A Mary Kay não é somente um lugar de 

reprodução da ideologia, mas de produção de um tipo de linguagem política, de 

inculcações, de discursos, que objetivam a exploração do trabalho, especialmente o 

trabalho autônomo, organizado em uma estrutura que justifica tal exploração, bem 

como proclamando fins que ocultam o fim real, conclui Faria (2010c). 
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5 SÍNTESE DOS RESULTADOS 

Os quadros abaixo sintetizam os resultados recém-analisados, categorizados 

em três gradações, os quais se inserem entre dois pólos, quais sejam: (i) a sedução, 

reunindo recursos sutis e sedutores de controle, por meio do culto ao sucesso; e (ii) a 

violência dissimulada discursiva, representada nas práticas e políticas organizacionais 

hostis de sobrecarga e precarização do contrato de trabalho, dissimuladas em disfarces 

discursivos, como de autonomia de horários e independência profissional, 

respectivamente.  

5.1 Título da categoria: ñAquele carro tem gosto de vit·riaò: controle da  

  subjetividade pelo culto ao sucesso 

Temas Encontrados: Verbalizações: 

° captura/manipulação 

  de afetos; adesão  

Eu tinha entusiasmo pelo o que estava começando. Eu 

vi aquilo, achei tudo muito lindo. 

A empolgação foi tanta pela empresa, que eu vesti a 

camisa. 

Dá satisfação quando eu chego num lugar e vejo o 

brilho nos olhos das clientes. 

° projeto de 

  vida/carreira 

A carreira de sucesso, na Mary Kay, é apenas uma 

parte de uma vida equilibrada. 

° sequestro/captura da 

  subjetividade;  

  sentimento de  

  pertença 

Eu entendo a grandeza dessa empresa e valorizo 

muito. 

° mito fundador 
Se você ler o livro dela, vai cansar de ver o quanto 

essa mulher trabalhou. 

° individualização  
Eu vou no modelo da minha diretora [...] me espelho 

nela. 

° reconhecimento 
Eu comecei a achar aquilo muito diferente e a gostar 

daquilo. Eu nunca fui reconhecida por nada. 

° visibilidade social Se você faz uma coisa boa, ganha uma premiação. 

° competitividade É para você nunca roubar a cliente de outra. 

° relacionamentos  

  utilitários 

Eu tenho que fazer com que a cliente se torne a pessoa 

mais especial naquele momento, para mim. 

° dissolução das  

  fronteiras entre o  

  pessoal e o  

  profissional 

Aqui em casa, todos são Mary Kay. 
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Definição  

A relação das consultoras com a empresa é de “encantamento” e 

“entusiasmo”, as quais não só acreditam na qualidade dos produtos, como na empresa, 

enquanto um negócio viável e com retorno garantido. Elas confiam nas regras 

estabelecidas pela companhia, adotando-as como norte para sua própria vida, o que 

remete à imagem da fundadora.  Há uma atração pelo “glamour” que a empresa 

oferece, na forma de reconhecimentos, materializados em bons presentes e aclamação 

pública.  

A Mary Kay oferece prêmios significativos a quem conseguir vender mais ou 

iniciar mais pessoas ao negócio. Um exemplo disso é o carro cor-de-rosa, motivo de 

orgulho e status entre as consultoras. Trata-se do principal prêmio oferecido pela 

empresa, denominado “Troféu Sobre Rodas”. Ganhá-lo é motivo de celebração, pois 

representa um ápice de sucesso para quem o conquistou, não só entre os pares, mas à 

toda sociedade. A plaqueta dourada, colada ao lado do volante, com os dizeres de 

reconhecimento da companhia pelas vendas efetuadas, reitera a todo instante, a 

importância deste acontecimento, se não para alcança-lo, para mantê-lo atuando na 

manutenção do comportamento e do sentimento de que “é preciso vender sempre 

mais”.  

Quanto mais vender, mais a consultora ganhará, na forma de comissões, ou 

seja, descontos que aumentam à medida que aumentar o número de pedidos à fábrica. 

Além do aspecto financeiro direto, os prêmios concedidos às líderes de vendas ou 

iniciações, na maioria dos casos, são muito além do que uma consultora poderia 

adquirir por conta própria. Isto compensa todo e qualquer esforço para a conquista 

desta vitória. A organização vale-se disso como forma de manter seu índice de vendas 

sempre alto. O culto ao sucesso se mantém, sobretudo por meio de uma linguagem 

repleta de apelos de vitória e de superação de limites, bem como as reuniões  

temáticas, fartas em aplausos e encenações. Essa dinâmica funciona como uma espécie 

de recompensa, destinada não à equipe, mas à pessoa (única) que mais se destacou no 

período, avaliada individualmente.  

As próprias diretoras, de forma pessoal, também oferecem prêmios à sua 

equipe, o que incentiva suas vendedoras a buscarem índices cada vez mais altos de 
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vendas e/ou iniciações, muito embora utilize um discurso que transfere para a 

consultora a responsabilidade do volume dos seus ganhos. Isto estabelece um ambiente 

de competição acirrada entre elas que, muitas vezes passam por cima de quem ou do 

que quer que esteja em seu caminho. Mesmo com a “regra de ouro”, as vendedoras 

não titubeiam em subtrair clientes das companheiras, se isso garantir um aumento das 

vendas e a conquista dos prêmios tão almejados.  

Outrossim, a companhia propõe que a consultora não somente venda 

diretamente os produtos, mas que busque construir um relacionamento estreito com as 

clientes, o que demanda continuidade, implicando na manutenção desta relação. 

Quanto maior o tempo de duração deste relacionamento, mais oportunidades a 

consultora tem para fidelizar a cliente à Mary Kay. Esta é a razão pela qual a 

companhia orienta as consultoras a realizar as reuniões “entre amigas” (em sua casa ou 

na casa de outra pessoa), momento em que realiza a sessão de “cuidados com a pele”, 

com presentes à anfitriã, na forma de produtos e descontos especiais.  
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5.2 Título da categoria: ñNa Mary Kay, a mulher acaba n«o tendo mais vidaò:  

  controle da subjetividade pela sobrecarga,  

  dissimulada como autonomia de horário 

Temas Encontrados: 

° individualização 

° competitividade 

° dissolução das  

  fronteiras entre o  

  pessoal e o  

  profissional  

Verbalizações:  

Chega um ponto que a empresa consome tanto 

que a vendedora deve deixar todas as outras 

coisas. 

Ou a consultora fica no telefone ou ela tem que 

sair para vender. Não sobra muito tempo para 

cuidar da casa, nem fazer outras coisas.  

 

Definição  

As consultoras relatam que tem liberdade de conjugar seu próprio horário, 

bem como o tempo que a Mary Kay terá em suas vidas. Entretanto, demonstram  um 

grande envolvimento com o negócio, com agenda pré-determinada e metas diárias a 

alcançar.  

O contexto de trabalho abre espaço para a competitividade exacerbada, pois a 

consultora “dona de seu próprio negócio”, para atingir patamares de sucesso na 

companhia, imputa a si mesmo uma intensa carga de trabalho, ainda que isso 

represente mais atividades em seu dia-a-dia, prejudicando sua vida pessoal, 

envolvendo seus familiares e direcionando toda a sua vida aos objetivos da Mary Kay. 

Não há mais “vida familiar privada”, pois a companhia representa a “nova provedora” 

do lar, apresentando uma melhor forma de viver. 

Percebe-se entusiasmo das vendedoras com os resultados, tanto financeiros 

quanto aqueles em forma de presentes recebidos. A busca pelo sucesso é sem fim, o 

que representa sobrecarga, mascarada por um discurso de autonomia de horário. Se a 

sobrecarga existe é por responsabilidade da própria consultora, o que contraria o 

discurso da “filosofia” da Mary Kay, preceito que coloca a carreira profissional em 

terceiro lugar na vida de uma consultora. Os primeiros lugares referem-se a Deus e à 

família, o que não significa que esta vendedora dedique, de fato, mais tempo a estes 

últimos. O louvor, neste caso, pode se dar sob a forma de outro tipo de priorização, ou 

seja, no tocante à família, o aumento de renda; no tocante a Deus, a sensação do 

trabalho realizado, do dever cumprido. 
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5.3 Título da categoria: ñVocê será capaz de desenvolver uma carreira 

independente com crescimento ilimitadoò: controle da 

subjetividade pela precarização do contrato de 

trabalho, dissimulado como independência 

profissional  

Temas Encontrados: 

° terceirização 

° individualização  

° ter um ”negócio  

  próprio” 

Verbalizações:  

Com o seu negócio independente Mary Kay você 

poderá tornar todos os seus sonhos realidade! 

Definição  

A empresa vende um sonho: qualquer mulher poder tornar-se uma empresária, 

dona de seu próprio negócio. Ela arca com todo o custo (financeiro e logística) para ter 

a necessária infraestrutura para respaldar a operacionalização de suas vendas. Não 

existe vínculo trabalhista, tampouco algum tipo de contrato entre a companhia e a 

consultora, nem entre as diretoras (quando pessoa jurídica) e sua equipe. A vendedora, 

após 90 dias sem comprar, ou seja, sem efetuar pedidos à fábrica, é descredenciada e 

sua reintegração, dependendo do caso, necessita de uma nova iniciação, o que 

representa novos custos de entrada, bem como descontos e bônus menos atrativos. A 

consultora, ao ser descredenciada, é afastada do negócio sem direito à indenização ou 

garantia, independente do tempo em que permaneceu na empresa. Obviamente, a 

companhia dificulta sua saída, propondo inúmeros planos de reativação do cadastro. 

As vantagens de maiores descontos são a prova de que, quanto maior o estoque de 

“pronta-entrega” de produtos, mais impelida a vender a consultora ficará, mais 

vinculada a companhia se sentirá e mais explorada numa precária relação de trabalho 

será. 

Outrossim, as entrevistadas demonstraram que são, acima de tudo, 

consumidoras dos produtos Mary Kay. Isso significa que mesmo para consumo 

próprio, sempre existirão pedidos à fábrica, ainda que não sejam suficientes para 

concorrer aos prêmios.  
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6 RELAÇÕES E DESDOBRAMENTOS DAS CATEGORIAS 

O presente tópico tem o objetivo de acrescentar ao trabalho uma compreensão 

de sua  totalidade, englobando os desdobramentos de cada categoria, bem como as 

relações estabelecidas entre elas.  

A primeira categoria refere-se ao controle da subjetividade pelo culto ao 

sucesso, manifestada por meio da sedução e que utiliza mecanismos sutis de controle, 

tais como: (i) captura/manipulação de afetos; (ii) projeto de vida; (iii) 

sequestro/captura da subjetividade; (iv) mito fundador; (v) sentimento de pertença; 

(vi) adesão; (vii) reconhecimento; (viii) visibilidade social; (ix) individualização; (x) 

competitividade; (xi) relacionamentos utilitários; e (xii) dissolução das fronteiras 

entre o pessoal e o profissional. 

Na Mary Kay, a busca pelo sucesso está intimamente ligada ao recebimento de 

suntuosas premiações, o que justifica as ações deliberadas que procuram a superação 

de seus próprios limites. A empresa investe na captura e manipulação do afeto da 

consultora, por meio da interiorização de seus valores, mediante mensagens amorosas 

de entusiasmo e fé. Além disso, vale-se da imagem do mito fundador (Mary Kay Ash), 

ainda vivificado na forma da mulher arrumada, feliz, independente e bem sucedida, 

que sempre sorri e que demonstra uma elegância padronizada na postura e bons 

argumentos comerciais. Assim, as vendedoras estabelecem uma relação utilitária com 

suas clientes, as quais precisam cultivar, pois aderir à empresa significa investir num 

novo projeto de vida, que envolve a família e que tornam tênues os limites entre sua 

vida profissional e pessoal. O vencer, na companhia, tornou-se uma busca obsessiva 

para algumas consultoras, que perseguem uma maior visibilidade social, o que 

significa reconhecimento, fortalecendo o confortável sentimento de pertença a este 

grupo. Desta forma, a mobilização subjetiva das vendedoras é canalizada no sentido 

dos propósitos organizacionais, caracterizando o sequestro/captura da subjetividade. 

Imersas na sede pelo sucesso, a competição entre as consultoras 

(competitividade) é acirrada, numa luta individual (individualização), fatores que 

apontam para o enfraquecimento do senso do coletivo. O discurso da ajuda mútua não 

passa de uma falácia, uma vez que cada vendedora administra sua carreira de forma 

individual e que pode a levar a um trabalho de exaustão, motivo pelo qual esses 
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indicadores também fazem parte das categorias de violência da “sobrecarga”, 

dissimulada pelo discurso de “autonomia de horário” e de violência da “precarização 

do contrato de trabalho”, dissimulada pelo discurso de “independência profissional”.  

A segunda categoria refere-se ao controle da subjetividade pela autonomia de 

horário, discurso dissimulador da violência pela sobrecarga, utilizando mecanismos 

hostis, tais como: (i) competitividade; (ii) individualização; e (iii) dissolução das 

fronteiras entre o pessoal e o profissional. Esse tipo de controle remete a consultora a 

uma carreira solitária (individualização), tida como recompensadora pelo fato da 

vendedora poder administrar o próprio horário, a própria jornada de trabalho, sem os 

controles burocráticos tradicionais. Entretanto, essa liberdade a incita a trabalhar muito 

mais, pois tem objetivos diários, metas a serem atingidas, conforme critérios 

numéricos (quantofrenia) estabelecidos pela companhia, motivo pelo qual há 

deliberação na dedicação à carreira, sobretudo pela competição com seus pares 

(competitividade). Desta forma, confere a si, metas pessoais que a levam a extrapolar 

sua vida privada, fazendo do seu tempo de “não-trabalho” um tempo também utilitário 

(dissolução das fronteiras entre o pessoal e o profissional), comprometendo a 

qualidade de sua vida pessoal. 

A terceira e última categoria diz respeito ao controle da subjetividade pela 

independência profissional, mecanismo dissimulador da violência pela precarização 

do contrato de trabalho, que igualmente utiliza mecanismos hostis, tais como: (i) 

individualização; (ii) terceirização; e (iii) ter um “negócio próprio”. O vínculo com a 

Mary Kay é informal e somente a condição de “consultora ativa” garante sua ligação à 

companhia. Isso significa que, constantemente, a vendedora deve fazer pedidos à 

fábrica. Se o período das compras expirar, sem que ela tenha comprado algo, será 

descredenciada do negócio. Desta forma, a “retomada” à atividade é penosa e 

cansativa, sem contar as perdas dos benefícios, na forma de bons descontos e prêmios. 

Esse movimento é, igualmente, bastante solitário (individualização), onde cada uma 

deve fazer valer os seus “pseudos” direitos, ou seja, é “cada uma por si”. A 

terceirização imputa uma realidade que retira das consultoras os direitos dos 

trabalhadores que poderiam garantir-lhes uma situação cotidiana mais estável.  
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O status que representa ter um “negócio próprio” mascara a consciência desses 

direitos, já conquistados historicamente pelos trabalhadores. A terceirização, segundo 

Abílio (2011), não tem forma definida de trabalho, o que pode caracterizar o trabalho 

autônomo como um “trabalho amador”, ou seja, um trabalho desprovido de sentido e 

permeado pela ameaça da descartabilidade, caracterizando, desta forma, um novo tipo 

de acumulação. 

Por fim, percebe-se a estreita relação entre a primeira categoria e as duas 

últimas, como se estas também fossem consequências da inicial. Em outras palavras, 

pelo culto a sucesso, a consultora Mary Kay percebe sua realidade de trabalho através 

de uma espécie lente “cor-de-rosa”, dispondo-se a trabalhar para além de seus limites, 

absorvendo cada vez mais compromissos, não se detendo em seus direitos 

consolidados de trabalhadora (muitas vezes, nem os conhece), que pouco representam, 

perante um mundo “imaginário”, mas “glamoroso”, que se descortina a sua frente. 

Com o objetivo de se ter uma visão geral do relacionamento entre as 

estratégias da empresa, obtidas por meio dos dados de realidade, e as categorias e suas 

respectivas derivações, elaborou-se a tabela 008, conforme segue. 
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Tabela 008 

DESDOBRAMENTOS DAS CATEGORIAS/INDICADORES  

DE ACORDO COM OS TÓPICOS DAS ANÁLISES 
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A próxima tabela reúne as derivações de cada categoria, relacionando-as entre 

si e destacando os indicadores que estão presentes em mais de uma. Salienta-se que o 

“individualismo” é o único indicador revelado nas três categorias, o que chama a 

atenção para o predomínio do “cada um por si”, rompendo todo e qualquer laço com o 

coletivo. 

Tabela 009 

RELAÇÕES ENTRE AS CATEGORIAS 

 

Categorias  
 

 

Indicadores 

SEDUÇÃO VIOLÊNCIA DISSIMULADA 

CULTO AO  

SUCESSO 

SOBRECARGA 

dissimulada 

como 

AUTONOMIA 

DE HORÁRIO 

PRECARIZAÇÃO 

DO CONTRATO 

DE TRABALHO  

dissimulada como 

INDEPENDÊNCIA 

PROFISSIONAL 

Captura/manipulação  

de afetos 
X     

Projeto de vida/carreira X     

Sequestro/captura da 

subjetividade 
X     

Mito fundador X     

Sentimento de pertença X     

Adesão X     

Reconhecimento X     

Visibilidade Social X     

Relacionamentos Utilitários X     

Dissolução das fronteiras 

entre o pessoal e o 

profissional 
X X   

Competitividade X X   

Individualização X X X 

Terceirização     X 

Ter um "negócio próprio"     X 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste trabalho foi analisar como se opera o controle da 

subjetividade no cotidiano organizacional. Para tanto, tomou-se como base de 

realidade a empresa de cosméticos Mary Kay, que atua com vendas diretas por meio 

do trabalho autônomo. Especificamente, procurou-se analisar como as práticas e 

políticas desta organização, inserida sob a lógica do capital, atuam no controle da 

subjetividade das trabalhadoras autônomas a ela vinculadas. É também objetivo 

específico, classificar as formas de controle da subjetividade encontradas na pesquisa, 

exercidas nas suas manifestações de sedução, com expressões sutis e nas 

manifestações de violência, com expressões mais hostis, entretanto, dissimuladas pelo 

discurso.  

Retoma-se o conceito de controle da subjetividade, utilizando a perspectiva de 

Faria e Meneghetti (2007a): uma prática de controle da consciência do indivíduo, 

quanto à sua conduta em locais os quais se submete (trabalho e redes sociais), por 

meio de significados imperceptíveis que o subjugam a compreensões prontas de sua 

realidade. No sistema de produção flexível, o controle da subjetividade serve-se dos 

conhecimentos de áreas como a psicologia e a sociologia, utilizando a gestão de 

recursos humanos como ponto central do controle sobre processo de trabalho (FARIA, 

2010a, 2010b, 2010c, 2011 informação verbal
48

). 

Destarte, considerando as articulações teóricas, os resultados e as discussões 

do presente estudo, elenca-se algumas considerações finais sobre a presente pesquisa, 

organizadas didaticamente em três tópicos, quais sejam: (i) a reinvenção das relações 

de trabalho; (ii) a violência dissimulada no discurso; e  (iii) o papel da mulher.  

7.1 A reinvenção das relações de trabalho 

Mostra-se imperativo que a administração flexível, para o cumprimento dos 

objetivos econômicos da empresa, procede cada vez mais com a exploração do 

trabalhador, por meio de inúmeros artifícios, entre eles, a reinvenção das relações de 

trabalho no contexto da lógica utilitária. É neste cenário que a empresa em estudo se 

insere. O controle social exercido pela Mary Kay, por meio de mecanismos sedutores, 

                                                           
48

 Palestra proferida pelo prof. Dr. José Henrique de Faria, no II Congresso Brasileiro de Psicodinâmica e Clínica 

do Trabalho – CBPCT e III Simpósio Brasileiro de Psicodinâmica do Trabalho – III SBPT, em Brasília, em 8 de 

julho de 2011. 
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demonstra que se trata de uma gestão pela subjetividade, com fins utilitários, 

possibilitando maior adesão de suas integrantes aos objetivos organizacionais.  

A “consultora independente de vendas” da Mary Kay entende-se como alguém 

com liberdade no trabalho, o que representa um aprisionamento consentido, justificado 

por Faria e Meneghetti (2007a) pelo medo da exclusão social, num imaginário 

enganoso e numa doença de idealização. Este fato suscita a curiosidade sobre como se 

dão as relações de trabalho na sede central da companhia, em Dallas, Estados Unidos. 

Além dos funcionários regulares da indústria, também fazem parte do quadro, os 

profissionais autônomos “parceiros”, como médicos dermatologistas, doutores em 

química, cientistas, entre outros.  

As trabalhadoras autônomas vinculadas à rede de distribuição mundial da 

companhia são conhecidas como a “força de vendas Mary Kay”, estruturada numa 

época de hegemonia da OCT, cuja estratégia da venda “porta a porta” não só era 

comum como se constituía na experiência pessoal da própria fundadora. Mary Kay 

Ash, antes de assumir um cargo de diretora de treinamento na Stanley Home Produtos 

de Limpeza
49

, vendia livros fazendo uso deste modelo, know-how aproveitado para a 

criação da empresa. O controle sobre o trabalho, historicamente, instalou-se primeiro 

na esfera da produção para depois, instaurar-se na esfera da circulação de mercadorias.  

Os mecanismos de controle circundantes às vendedoras Mary Kay até hoje se 

estabelecem pelo incentivo à cultura do sucesso. Assim, não há necessidade de 

vigilância para com as mesmas, pois a organização já mantém um domínio sobre o 

mundo interno de cada uma, como salientam Faria e Matos (1007), o suficiente para 

fazê-las caminhar deliberadamente e sempre dispostas rumo aos objetivos de lucro da 

empresa.  

A Mary Kay propõe não só um negócio, mas um “projeto de vida” que 

envolve sonhos e mudanças pessoais, os quais as vendedoras não só se submetem 

como vivenciam com alegria. A lógica utilitária que permeia as relações da empresa 

com as consultoras (e a relação das consultoras com suas clientes) é mascarada por 

mensagens de afeto, entusiasmo, incentivos e de um imaginário de que o sucesso 

profissional e pessoal é real e possível. O slogan “uma companhia com coração” 

                                                           
49

 Hoje, desativada no Brasil. 
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falseia a realidade de exploração e controle, mediante a convicção de que a consultora 

Mary Kay “vende felicidade”.  

Mesmo com a retórica “dona do seu próprio negócio”, observa-se a imposição 

às vendedoras, de uma hierarquia estabelecida pela empresa e que obedece aos 

resultados financeiros. O alto índice das vendas garante à consultora uma alta posição 

na hierarquia. O esquema piramidal de ampliação da rede ilustra tal hierarquia, o que 

inclui diretoras, rainhas, princesas, etc. Não obedecer ao estipulado pela organização é 

o mesmo que assinar sua sentença de exclusão do grupo. 

Outro ponto a ser evidenciado remete ao que Tragtenberg (1989, p.99) entende 

como “ética puritana”, ou seja, “quem não trabalha um dia justo, não recebe um salário 

justo”, internalizado pelas vendedoras (“não adianta entrar na Mary Kay, se você não 

trabalhar [...] Tem que trabalhar muito!”) as quais acreditam que enriquecerão com 

esse trabalho, a exemplo do que era prometido, insidiosamente aos trabalhadores, pela 

OCT. Se a riqueza fosse possível, sem distinção, o próprio sistema não se 

estabeleceria.  

7.2 A violência dissimulada no discurso 

Alguns aspectos que evidenciaram a violência dissimulada pelo discurso são 

aqui considerados. Inicia-se pela sobrecarga, uma violência dissimulada pelo discurso 

da autonomia de horário. A inexistência de mecanismos formais de controle da 

jornada de trabalho, específicos dos empregos regulares (sobretudo os celetistas), leva 

a vendedora a administrar sua jornada, em uma agenda de trabalho que pode levá-la à 

exaustão. Convém não confundir a questão da autonomia de horário e a questão da 

autonomia de trabalho, situações diferentes em conceito, contudo similares em 

impossibilidades dissimuladas em “possibilidades”. 

Outro aspecto de violência dissimulada pelo discurso diz respeito à 

precarização do contrato de trabalho, mascarada como “negócio próprio”. Tal discurso 

disfarça a condição da falta de garantias e direitos, onde cabe à vendedora arcar com 

todos os custos e responsabilidades inerentes a um trabalho autônomo, estabelecendo-

se, desta forma, à margem do trabalho regular com direitos já consolidados pelos 

trabalhadores. 
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Um terceiro aspecto aponta para o uso do carro cor-de-rosa, ápice em prêmios 

da companhia e objeto de desejo da maioria das consultoras, motivo de disputa 

ferrenha entre as equipes e dentro das equipes, representando um cárcere consentido, 

na qual a vendedora se coloca (e se mantém) como refém. O carro não é, 

legitimamente, seu. Cabe à consultora apenas o direito de uso do mesmo, o que 

implica em manter continuamente seus altos índices de vendas.  

O “troféu sobre rodas” representa um meio de produção, adicionado ao 

trabalho como forma de reforço à evolução das vendas. O aumento da produtividade, 

deste modo,  estende-se aos negócios das integrantes da mesma unidade, a qual a 

diretora é a “colega” premiada. Isso pode remeter à outra forma de violência ligada à 

exploração pelos próprios pares, dissimulada no discurso de sucesso e vitória: “ela 

chegou lá”. 

Um quarto aspecto a ser discutido está relacionado ao investimento mundial 

de mais de 50 milhões de dólares, em prêmios e reconhecimentos às consultoras 

(ANEXO 3 – item 2 – Folder comercial “A Oportunidade Perfeita”). Objetivamente, 

significa que o investimento por consultora (considerando um universo de 2 milhões 

de mulheres) é inferior a R$ 50,00 (25 dólares), o que configura uma violência de 

logro, dissimulada num discurso que busca convencer a equipe do imenso 

investimento com seu desenvolvimento. Isso remete a vendedora autônoma a pensar 

que é uma profissional bem sucedida, o que reforça, ainda mais, a cultura do sucesso. 

Aquelas que não conseguiram atingir as expectativas da empresa assumem a 

responsabilidade para si, estabelecendo metas pessoais para sua própria superação. Os 

prêmios da Mary Kay não são para todos, cabendo a uma minoria, sua conquista. 

Através da dissimulação discursiva, a organização faz com que as consultoras 

acreditem que seu sucesso depende, unicamente, de cada uma. 

O quinto e último aspecto a ser discutido é com relação à violência que 

envolve o individualismo, dissimulada no discurso do “você pode!”, desmobilizando o 

coletivo, o que pode transformar a caminhada da vendedora num processo solitário. O 

processo do individualismo acomete o sentimento narcísico da consultora, que se 

acredita uma profissional incomparável e que entende que pode ser ainda “melhor” e 

“a melhor” vendedora de sua unidade, inserindo-se cada vez mais numa competição 
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exacerbada. Para à companhia, de uma forma ou de outra, seu principal objetivo (o 

econômico) é atingido.  

7.3 O duplo papel da nova mulher 

A empresa, a exemplo de sua fundadora, configura uma imagem da mulher 

elegante, arrumada, sorridente, que cuida da carreira e da família, que tem devoção a 

Deus e que confia em suas conquistas. A filosofia da Mary Kay encontra conformidade 

com as demandas do capital, que sempre reservará à mulher o papel fordista de 

“cuidadora”. Este estereótipo, como uma sombra, ainda acompanha as mulheres, 

ávidas por uma nova posição no mercado de trabalho e na sociedade, o que resulta 

num cotidiano de funções acumuladas, as quais nesse tempo se entendem como 

emancipadas do lar.  

No fordismo, não cabia à mulher o papel de provedora que, na desobediência 

aos ditames daquele momento histórico, arriscava-se a não condizer com os princípios 

instaurados. Desta forma, seu universo resumia-se ao reduto de sua casa, o que 

limitava seus contatos sociais, implicando a necessidade de construir e manter maior 

socialização. Entra em cena, pois então, as reuniões propostas pela Mary Kay, cujo 

objetivo era suprir esses anseios, concentrando nas reuniões “entre amigas”, não só um 

evento social (aos moldes da época), mas uma oportunidade de investir em sua 

imagem, melhorando sua aparência por meio dos produtos de beleza. Além disso, 

tratava-se de oportunidades de ganhar presentes (produtos ou serviços) e/ou ter algum 

ganho financeiro (comissões sobre produtos e bônus sobre a venda das iniciadas).  

A mulher, sob o sistema de acumulação flexível, acumula funções, vivendo 

não só o papel da profissional do mercado, como também daquela que tem sua atenção 

voltada à família, a sua casa e que, muitas vezes, mal tem tempo de observar sua 

aparência. As exigências impingidas a si, a inflam de obrigações e deveres, de modo a 

não deixar sobrar espaço para cuidar de si própria. É bem provável que esta nova 

mulher não se coloque numa posição de alguém que precisa de socialização. Ao 

contrário, quando consegue uma folga, se não a preenche com outros afazeres, 

aproveita-a para descansar.  

Por outro lado, como esse formato de negócio ainda se sustenta? Sugere-se 

que ele está focado em um grupo social específico, ou seja, um estrato da população 
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que ainda mantém vivos e ativos determinados valores (família, filhos, joias, viagens, 

etc.) de uma classe média mais conservadora, específicos das décadas de 60 e 70. Este 

modelo americano de ser (the american way of life) respalda uma educação com fins 

utilitários e que estimula o indivíduo se tornar, acima de tudo, um trabalhador, o que 

pode ser ilustrado nas palavras da mãe de Mary Kay Ash: “você pode!”.  

A Mary Kay propõe um negócio às mulheres que almejam ganhar dinheiro, ao 

mesmo tempo em que buscam ter suas necessidades narcísicas satisfeitas. A 

companhia, desta forma, determina uma concepção específica de realidade àquelas que 

possuírem aderência (mesmo inconscientemente) a tais concepções
50

 (Deus, família, 

imagem, etc.), utilizando-as para criar e gerir sua “força de vendas”.  

A empresa se apropria de algo que está em potencial na sociedade, mas que da 

mesma forma é um desdobramento da própria organização, da distribuição do capital e 

do trabalho. Isso configura o modelo de gestão contemporânea (flexível e 

precarizado), com resquícios culturais da OCT, sobretudo no que diz respeito às 

relações sociais.  

Analisando o depoimento das entrevistadas, é possível perceber dois 

posicionamentos antagônicos, quais sejam: (i) o primeiro diz respeito ao indivíduo que 

adere ao controle, aceitando-o e valorizando-o. Se não conseguiu “chegar lá”, foi por 

algum motivo pessoal, isentando a organização de todo e qualquer infortúnio que 

possa acontecer; e (ii) o segundo diz respeito ao indivíduo que nega a empresa, 

entretanto percebe-se que é mais pelo desacordo financeiro que propriamente por sua 

capacidade crítica. 

Evidentemente, existem pontos na presente pesquisa que ainda podem ser 

explorados e analisados. Contudo, na intenção de atingir o objetivo proposto 

inicialmente, faz-se o recorte neste momento do trabalho, não sem a intenção de ainda 

retomar em trabalhos futuros, especialmente maiores contextualizações históricas, bem 

como a incursão em mais teorias pertinentes a autores clássicos.  

                                                           
50

 Pode se encontrar desacordos culturais, uma vez que a Mary Kay Inc. nasceu em uma cultura tipicamente 

norte-americana. 



133 
 

 

Espera-se que com esse estudo de caso seja possível conceber a visão do 

trabalho de venda direta de cosméticos, para além de uma festiva reunião social ou 

mesmo aquisição de produtos de beleza.  

A presente dissertação não se finaliza nessas linhas, constituindo uma ousadia 

futura de aprofundamento, dentro do mesmo segmento, por meio de duas alternativas 

possíveis: (i) focando os processos de subjetivação dos trabalhadores regulares da 

mesma companhia; ou (ii) replicando a mesma pesquisa a trabalhadores autônomos 

pertencentes a indústrias nacionais de cosméticos. Ambas as opções procuram, de 

qualquer forma, ressignificar a existência deste trabalhador, por meio do conhecimento 

e reflexão quanto às práticas de gestão as quais está submetido.  

Se este estudo permitir inspirar, nem que por breves momentos, algumas 

questões para futuras pesquisas, de modo que possam auxiliar, senão promover uma 

condição mais humana de trabalho, então tudo o mais fez sentido. 
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ANEXOS 

Anexo 1 - ROTEIRO DAS ENTREVISTAS  

Informações preliminares ao participante  

Agradecimento; 

Apresentação dos objetivos e intenções da pesquisa; 

Reiteração do compromisso de sigilo; 

Permissão para gravação 

Questões de investigação empírica 

1 Como você chegou até a Mary Kay? 

2 Como é sua jornada de trabalho? Descreva o seu dia de trabalho. 

3 Quem define as tarefas?  

4 Existe acompanhamento do seu trabalho? Como acontece?  

5 
Como se estabelecem as regras, as normas organizacionais e como as mesmas são transmitidas à 

“força de vendas”? 

6 O que faz você trabalhar com Mary Kay? 

7 Quais são sentimentos sobre seu trabalho? 

8 Como é essa “forma diferenciada” de vender cosméticos? 

9 O que você mais gosta e que menos gosta no trabalho? 

10 
Quais são as condições para pleitear a evolução da carreira para diretora de vendas independente, 

diretora sênior e nacional? 

11 Como você vivencia seu dia-a-dia de forma a atender às expectativas da organização? 

12 Qual a percepção de si própria enquanto “consultora de beleza Mary Kay”? 

13 Qual a sensação de “ganhar um prêmio Mary Kay”? 

14 
Como é o relacionamento entre as consultoras?  Existe ajuda mútua, trocas entre as consultoras?  

Encontros sociais? 

15 O que você espera do futuro em relação a este trabalho? 

16 
Como você percebe as regras e as políticas comerciais da empresa? O que você faz hoje para ser 

reconhecida, um dia, pela empresa (na forma de prêmios ou aplausos)? 

17 Quais são as dificuldades encontradas no trabalho? Como você lida com essas dificuldades? 

18 Como você se sente quando não alcança suas metas pessoais? 

19 
Como sua “superior” costuma agir quando percebe que suas vendas estão baixas? Qual a norma da 

empresa, neste sentido? 

20 E hoje, de que forma o trabalho afeta seu comportamento e sua saúde? 

21 Qual sua tendência de se “descredenciar” da Mary Kay, se tivesse outra oportunidade de emprego? 
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Anexo 2 - TERMO DE LIVRE CONSENTIMENTO 

 

 

 

Esta pesquisa está sendo desenvolvida como dissertação de mestrado da FAE - Centro Universitário, no 

Programa de Mestrado Interdisciplinar em Organizações e Desenvolvimento – PMOD.  O que se pretende 

analisar é o envolvimento do indivíduo no seu trabalho, especificamente o aspecto subjetivo.  

Responsável: Rossana Cristine Floriano Jost – Pedagoga, mestranda FAE (rossanaflor@gmail.com) 

Orientadora: Profª. Drª. Lis Andrea Pereira Soboll, professora FAE e UFPR (lisdrea@gmail.com) 

Especialmente aos participantes da pesquisa: 

¶ É garantido seu anonimato.  

¶ A adesão é voluntária e não trará nenhum prejuízo. 

¶ É direito do participante de ser informado dos objetivos e dos resultados da pesquisa. 

¶ O participante poderá ter acesso ao material gravado e a possibilidade de censurar partes da 

gravação, caso queira. 

¶ O consentimento poderá ser retirado, desde que manifeste até o final da coleta dos dados. 

¶ É garantido a total confidencialidade, sigilo e privacidade dos dados. 

 

Para que sua entrevista possa ser inserida nesta pesquisa, faz-se necessário sua autorização expressa, 

representada por sua assinatura no espaço abaixo. Seu consentimento pode ser retirado, ao seu critério, no 

decorrer da entrevista.   

 

Eu __________________________________________________ declaro aceitar conceder entrevista de livre e 

espontânea vontade, consentindo que a entrevista seja gravada, transcrita e analisada, com finalidade exclusiva 

de pesquisa, mediante o esclarecimento dos objetivos e das condições de coleta de dados. Estou ciente que não 

corro riscos de nenhuma natureza por participar desta pesquisa.  
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Anexo 3 – RELAÇÃO DE MATERIAIS IMPRESSOS, 

 FORNECIDOS ÀS CONSULTORAS, NO MOMENTO DO INGRESSO À EMPRESA: 

DIVULGAÇÃO, APOIO COMERCIAL E TREINAMENTO 

Tabela 010 

MATERIAIS DE DIVULGAÇÃO E DE TREINAMENTO MARY KAY 

(1)  
Pasta com elástico  

“GUIA DA CONSULTORA” 

Esta pasta contém o material abaixo discriminado 

(1a) 

Cartela 

“PRIMEIROS PASSOS – SEU 

MARAVILHOSO FUTURO 

COMEÇA AQUI” 

Encarte de boas vindas à nova consultora.
51

 

(1b) 

Caderno 

“FUNDAMENTOS BÁSICO DO 

NEGÓCIO” 

Caderno que contém as primeiras orientações para quem 

está iniciando no negócio Mary Kay. Conteúdo: (i) os 

fundamentos para o sucesso do negócio; (ii) os diálogos a 

serem utilizados nos encontros; (iii)_formas de vender; (iv) 

preparo da “sessão de cuidados com a pele”; (v) 

acompanhamento pós-venda; (vi) como construir um time 

vencedor; (vii) treinar anfitriã; (viii) estabelecer metas; (ix) 

construir um estoque, entre outros. 

(1c) 

Caderno  

“CARREIRA BRASIL – Um plano 

comprovado para o sucesso 

profissional” 

Caderno descritivo os programas de incentivo da Mary Kay 

do Brasil Ltda, 

(1d) 

Caderno 

“GUIA PARA A SESSÃO DE 

CUIDADOS COM A PELE” 

Orienta como fazer as sessões de cuidados com a pele, bem 

como administrar a reunião, captar novas consultoras, etc. 

(1e) 

Caderno 

“GUIA DE PRODUTOS” 

Informações sobre os produtos. Engloba: (i) cuidados com 

a pele, (ii) maquiagem; (iii) cuidados com o corpo e (iv) 

fragrâncias. 

(1f) 

Ficha  

“PERFIL DA CLIENTE” 

Ficha a ser preenchida, ao longo da reunião. Mapeia as 

informações cadastrais da cliente, bem como suas 

características pessoais, como tipo de pele, interesses, etc. 

(1g) 

Ficha  

“PERSONALIZE SUA IMAGEM” 

Ficha a ser preenchida, ao longo da reunião. Lista os 

produtos da linha de maquiagem, de forma que a cliente 

marque os desejados (não necessariamente adquiridos). Ao 

final do material, existe um convite para que a pessoa 

também possa se tornar uma anfitriã, ou seja, reunir amigas 

em sua casa e ganhar produtos de presente, bem como 

descontos, etc. 
 

(2) 

Folder comercial 

“A OPORTUNIDADE PERFEITA” 

Apresenta a empresa e o negócio a uma consultora em potencial. 

(3) 

Folder de treinamento 

“GUIA PARA A SESSÃO DE 

MAQUIAGEM” 

Passo a passo da “sessão de maquiagem”. 

                                                           
51

 Assinado pelo gerente geral da Mary Kay do Brasil. 
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(4) 

Cartela 

“ESCOLHA SEU LOOK E DESCUBRA 

AS CORES QUE EXPRESSAM SEU 

ESTILO”  

Cartela que permite personalizar o “estojo compacto” (sombra, 

batom, pó e brilho para lábios) 

(5) 

Cartela 

“DESCUBRA O QUE SEUS BEIJOS 

DIZEM SOBRE SUA 

PERSONALIDADE” 

Cartela que apresenta uma espécie de “jogo de personalidade”, 

convidando a cliente a passar o batom Mary Kay, deixar a marca 

num cartão e comparar tal marca com as apresentadas neste 

material. O formato da boca, no cartão resultará em um 

diagnóstico de personalidade. Alguns exemplos: “diva”, 

”corajosa”, ”hippie chic”, “expressionista”, ”cautelosa”, 

”otimista”, entre outros. 

(6) 

Folder de treinamento 

“ENTRE AMIGAS! – O guia perfeito 

para organizar uma reunião entre 

amigas” 

Orienta a consultora a organizar e receber as amigas em sua 

casa, para uma sessão de “cuidados com a pele”.  

(7) 

Roteiro para as 

“SESSÕES DE CUIDADOS COM A 

PELE” 

Um storyboard impresso para auxiliar na sessão de cuidados 

com a pele. Este material contém informações para apresentação 

da empresa, da fundadora, a filosofia, bem como a explicação de 

cada produto, à medida que as pessoas vão utilizando.  

(8) 

REVISTA APPLAUSE 

A revista Applause é uma publicação mensal, com informações 

de marketing e vendas. Traz temas como lançamentos de 

produtos, promoções, programas de reconhecimento e 

treinamentos exclusivos para a força de vendas. 

(9) 

Catálogo dos produtos 

“THE LOOK” 

Catálogo comercial dos produtos Mary Kay. 

Nota: tabela elaborada a partir do material impresso analisado. 
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Anexo 4 – STATUS POSSÍVEIS PARA UMA CONSULTORA  

Tabela 011 

STATUS POSSÍVEIS PARA UMA CONSULTORA DE BELEZA MARY KAY 

STATUS DESCRIÇÃO 

A Ativa 
Consultora que compra trezentos pontos dentro de um mesmo mês, no período de 

noventa dias (período de atividade). 

P Inativa 
Consultora que não fez pedidos no período de atividade. A partir do quarto mês, é 

considerada inativa. 

T Terminada 

Se no sétimo mês ainda não houver compra de, no mínimo, trezentos pontos, a 

consultora não receberá mais correspondências da empresa, perderá sua “iniciadora”, 

bem como suas “iniciadas”, se as tiver. Para voltar à companhia, deverá entrar 

novamente no processo de iniciação. 

R Reativada 
Consultora com status T e que compra o equivalente a trezentos pontos. Ela será 

reativada no sistema da empresa, voltando a receber correspondências. 

N Novas Novas consultoras da companhia que não se ativaram nos primeiros noventa dias. 

Nota: tabela elaborada pela autora, a partir do material impresso analisado (item 1c do anexo 4). 

Tabela 012 

DESDOBRAMENTOS DOS STATUS DA CONSULTORA MARY KAY 

(Situação no fechamento do mês) 

STATUS MÊS PEDIDO CONDIÇÃO 

(A1) Do pedido 
No mínimo 300 

pontos acumulados 
Ativa 

(A2) 
Primeiro mês 

sem pedido 
Nenhum Ativa 

(A3) 
Segundo mês 

sem pedido 
Nenhum 

Ativa 
A consultora deve comprar 300 pontos acumulados 

no próximo mês para se manter ativa. 

(P1) 
Terceiro mês 

sem pedido 
Nenhum 

Inativa 
Sem os 300 pontos acumulados de pedidos, a 

consultora não recebe o bônus pela produção de seu 

time
52

. 

(P2) 
Quarto mês 

sem pedido 
Nenhum 

Inativa 
Não será pago o bônus de produção da equipe. 

(P3) 
Quinto mês 

sem pedido 
Nenhum 

Inativa 
A consultora deve comprar 300 pontos acumulados 

neste mês para não passar ao status “Terminada”. Da 

mesma forma, a equipe não recebe bônus de 

produção. 

(T) 
Sexto mês  

sem pedido 
Nenhum 

Terminada 
Última oportunidade para a reintegração. Se não 

comprar 300 pontos até o final do mês, perderá as 

iniciadas, além do vínculo com sua iniciadora direta. 

Não recebe mais correspondências da empresa. 

 

Doze meses 

ou mais sem 

pedido 

Nenhum 

Ex-consultora 
Deixa de ser consultora Mary Kay. Para se reintegrar, 

deverá assinar nova carta de Iniciação e comprar um 

novo kit de beleza
53

. 

Nota: tabela elaborada a partir do material impresso analisado (item 1c do anexo 4). 

 

                                                           
52

 Suas iniciadas. 
53

 Quando a pessoa ingressa na companhia, adquire um “kit de beleza” e materiais de orientação, a preço de 

custo. O objetivo é orientá-la a desenvolver o negócio, passo a passo, realizando os tratamentos de beleza 

indicados, para suas clientes. 
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Anexo 5 – ETAPAS DA CARREIRA DE UMA  

CONSULTORA DE BELEZA MARY KAY 

Tabela 013 

ETAPAS DA CARREIRA MARY KAY 

ETAPA/REQUISITOS FONTES DE GANHOS 

(1) 

CONSULTORA DE BELEZA 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

Pedido de, no mínimo, 300 pontos 

 

-Comercialização de produtos 

Benefícios: 
-Broche Mary Kay; 

-Revista Applause; 

-Se ativa, elegível para participar do Seminário e Conferência de 

Desenvolvimento Profissional; 

-Elegível para ser uma Consultora estrela e poder participar dos 

programas de reconhecimento e prêmios: Escada do Sucesso e Desafio 

Trimestral. 

Programa da Consultora Estrela: 

É dado à consultora, um broche “Escada do Sucesso”, com uma pedra de: 

Safira: se a consultora acumular, no mínimo 3.600 pontos; 

Rubi: se a consultora acumular, no mínimo 4.800 pontos; 

Diamante: se a consultora acumular, no mínimo 6.000 pontos; 

Esmeralda: se a consultora acumular, no mínimo 7.200 pontos.  

Programa “O poder da estrela consistente:  

Reconhecimentos especiais em nível de Brasil, cuja pontuação varia entre 

14.400 a 28.800 pontos. 

(2) 

CONSULTORA SÊNIOR 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

Ter uma ou duas iniciadas diretas 

ativas; estar ativa. 

-Comercialização de produtos; 

-Formação de Equipes; 

-Liderança. 

Benefícios: 
-Broche Mary Kay; 

-Revista Applause; 

-Elegível para participar do Seminário e Conferência de Desenvolvimento 

Profissional; 

-Elegível para ser uma Consultora estrela e poder participar dos 

programas de reconhecimento e prêmios: Escada do Sucesso e Desafio 

Trimestral; 

-Elegível para usar a jóia da carreira, dada por sua Diretora de Vendas 

Independente. 

(3) 

INICIADORA ESTRELA 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

Ter três ou quatro iniciadas diretas 

ativas; estar ativa. 

-Comercialização de produtos; 

-Formação de Equipes; 

-Liderança. 

Bonificações: 
4% sobre o valor dos pedidos pagos de suas Iniciadas diretas ativas. 

Benefícios: 
-Broche Mary Kay; 

-Revista Applause; 

-Elegível para participar do Seminário e Conferência de Desenvolvimento 

Profissional; 

-Elegível para ser uma Consultora estrela e poder participar dos 

programas de reconhecimento e prêmios: Escada do Sucesso e Desafio 

Trimestral; 

-Elegível a usar o broche Red Jacket, a partir de três Iniciadas diretas 

ativas; 

-Elegível a usar o Red Jacket Mary Kay (blazer vermelho); 

-Participar de programas de treinamento exclusivos para Red Jackets; 

-Elegível para usar a jóia Iniciadora Estrela Independente, dada por sua 
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Diretora de Vendas Independente. 

Bonificações pelas iniciadas diretas ativas: 
Elegíveis para receber 4%, 6%, 8% ou 12% de bonificações dos pedidos 

pagos de suas Iniciadas diretas ativas, dependendo do número de 

iniciadas. 

(4) 

LÍDER DE GRUPO DE 

VENDAS INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

Ter cinco a sete iniciadas diretas 

ativas; estar ativa. 

 

Bonificações: 
6% sobre o valor dos pedidos pagos de suas Iniciadas diretas ativas. 

Benefícios: 
-Broche Mary Kay; 

-Revista Applause; 

-Elegível para participar do Seminário e Conferência de Desenvolvimento 

Profissional; 

-Elegível para ser uma Consultora estrela e poder participar dos 

programas de reconhecimento e prêmios: Escada do Sucesso e Desafio 

Trimestral. 

-Elegível a usar o broche Red Jacket, a partir de três Iniciadas diretas 

ativas; 

-Elegível a usar o Red Jacket Mary Kay (blazer vermelho); 

-Participar de programas de treinamento exclusivos para Red Jackets; 

-Elegível para usar a jóia da carreira Líder de Grupo de Vendas 

Independente, dada por sua Diretora de Vendas Independente. 

(5) 

FUTURA DIRETORA DE 

VENDAS INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

Ter oito ou mais iniciadas diretas 

ativas; estar ativa. 

Bonificações: 
8% ou 12% sobre o valor dos pedidos pagos de suas Iniciadas diretas 

ativas. 

Benefícios: 
-Broche Mary Kay; 

-Revista Applause; 

-Elegível para participar do Seminário e Conferência de Desenvolvimento 

Profissional; 

-Elegível para ser uma Consultora estrela e poder participar dos 

programas de reconhecimento e prêmios: Escada do Sucesso e Desafio 

Trimestral. 

-Elegível a usar o broche Red Jacket, a partir de três Iniciadas diretas 

ativas; 

-Elegível a usar o Red Jacket Mary Kay (blazer vermelho); 

-Participar de programas de treinamento exclusivos para Red Jackets; 

-Elegível para usar a jóia da carreira Futura Diretora de Vendas 

Independente, dada por sua Diretora de Vendas Independente. 

(6) 

DIRETORA EM 

QUALIFICAÇÃO 

DE VENDAS 

INDEPENDENTE 

(DEQ) 

-------------- 

Requisitos: 

a) Ter feito pedidos de, no 

mínimo, 1.200 pontos no mês 

anterior; 

b) Ter, no mínimo dez iniciadas  

oito ou mais iniciadas diretas 

ativas; 

c) Situação financeira em ordem 

com a empresa; 

d) Carta de Intenção à companhia;  

e) Ter a carta de intenção aceita 

Bonificações: 
8% ou 12% sobre o valor dos pedidos pagos de suas Iniciadas diretas 

ativas. 

Benefícios: 
-Broche Mary Kay; 

-Revista Applause; 

-Elegível para participar do Seminário e Conferência de Desenvolvimento 

Profissional; 

-Elegível para ser uma Consultora estrela e poder participar dos 

programas de reconhecimento e prêmios: Escada do Sucesso e Desafio 

Trimestral. 

-Elegível a usar o broche Red Jacket, a partir de três Iniciadas diretas 

ativas; 

-Elegível a usar o Red Jacket Mary Kay (blazer vermelho); 

-Participar de programas de treinamento exclusivos para Red Jackets; 

-Usar a distinta echarpe “Futura Diretora Mary Kay”; 

-Oportunidade de participar de treinamentos exclusivos para Diretoras em 
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pela Mary Kay. Qualificação. 

Período de Qualificação: 
De um a quatro meses. 

Qualificação: 
-Ter 30 Iniciadas ativas; 

-40.000 pontos pagos acumulados; 

-10.000 pontos mensais mínimos . 

(7) 

DIRETORA  

DE VENDAS 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

a) Ter completado os requisitos da 

qualificação; 

b) Vendas de 10.000 pontos. 

Bonificações: 
-8% ou 12% sobre o valor dos pedidos pagos de suas Iniciadas diretas 

ativas; 

-9% a 13% sobre o valor pagos por sua Unidade; 

-O valor do bônus sobre o total mensal de vendas em pontos da unidade, 

equivalente a 160.000 pontos, por exemplo, é de R$ 6.000. 

-Bônus de volume sobre o total de pontos da sua Unidade no mês. 

Benefícios: 
-Broche Mary Kay; 

-Revista Applause; 

-Elegível para participar do Seminário e Conferência de Desenvolvimento 

Profissional; 

-Elegível para ser uma Consultora estrela e poder participar dos 

programas de reconhecimento e prêmios: Escada do Sucesso e Desafio 

Trimestral; 

-Elegível a usar o broche Red Jacket, a partir de três Iniciadas diretas 

ativas; 

-Elegível a usar o Red Jacket Mary Kay (blazer vermelho); 

-Participar de programas de treinamento exclusivos para Red Jackets; 

-Usar a distinta echarpe “Futura Diretora Mary Kay”; 

-Oportunidade de participar de treinamentos exclusivos para Diretoras em 

Qualificação; 

-Usar a distinto traje de Diretora de Vendas Independente (Blazer com 

saia e blazer com calça); 

-Usar jóia de Diretora de Vendas; 

-Participar de programas para ganhar viagens internacionais; 

-Programa de Reconhecimento para as Novas Diretoras de Vendas 

Independentes e ganhar prêmios exclusivos; 

-Participar do Programa do Carro cor-de-rosa da Mary Kay do Brasil; 

-Receber Director’s Memo (comunicação mensal específica para 

Diretoras). 

(8) 

DIRETORA  

SENIOR DE VENDAS 

INDEPENDENTE e 

FUTURA DIRETORA 

EXECUTIVA DE VENDAS 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

a) Vendas da Unidade de, no 

mínimo, 10.000 pontos/mês. 

b) Ter abaixo de si, no mínimo 

uma Diretora de Vendas 

Independente, encaminhando-se 

Bonificações: 
-4% a 12% sobre o valor dos pedidos pagos de suas Iniciadas diretas 

ativas; 

-9% a 13% sobre o valor pago por sua Unidade; 

-Bônus de volume sobre o total de pontos da Unidade, no mês; 

-4% sobre o valor dos pedidos da Unidade, de 1ª. geração
54

. 

Benefícios: 
-Revista Applause; 

-Elegível para participar do Seminário e Conferência de Desenvolvimento 

Profissional; 

-Elegível para ser uma Consultora estrela e poder participar dos 

programas de reconhecimento e prêmios: Escada do Sucesso e Desafio 

Trimestral; 

                                                           
54

 Quando uma consultora, abaixo de uma diretora se torna uma Diretora de Vendas Independente, tem-se a 

formação de uma Unidade de 1ª. geração. E se uma consultora da Unidade de 1ª. geração, também se tornar uma 

Diretora de Vendas Independente, tem-se a formação de uma Unidade de 2ª. geração. E assim por diante. 
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para a posição de Diretora Sênior 

de Vendas Independente 
-Usar a distinto tailleur de Diretora de Vendas Independente; 

-Usar a jóia de Diretora Sênior de Vendas Independente ou de Futura 

Diretora Executiva de Vendas Independente; 

-Participar de programas para ganhar viagens internacionais; 

-Programa de Reconhecimento para o primeiro ano das Novas Diretoras 

de Vendas Independentes e ganhar prêmios exclusivos, à medida que 

desenvolve uma Unidade Forte;; 

-Participar do Programa do Carro cor-de-rosa da Mary Kay do Brasil; 

-Receber Director’s Memo (comunicação mensal específica para 

Diretoras). 

(9) 

DIRETORA  

EXECUTIVA DE VENDAS 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

a) Vendas da Unidade de, no 

mínimo, 10.000 pontos/mês. 

b) Ter abaixo de si, no mínimo 

cinco Diretoras de Vendas 

Independente, ativas de 1ª geração. 

Bonificações: 
-4% a 12% sobre o valor dos pedidos pagos de suas Iniciadas diretas 

ativas; 

-9% a 13% sobre o valor pagos por sua Unidade; 

-Bônus de volume sobre o total de pontos da Unidade, no mês; 

-5% sobre o valor dos pedidos da Unidade, de 1ª. geração. 

Benefícios: 
-Os mesmos benefícios de uma Consultora de Vendas Independente e da 

Diretora de Vendas Independente; 

-Usar a jóia de Diretora Executiva de Vendas Independente. 

(10) 

DIRETORA  

NACIONAL EM 

QUALIFICAÇÃO DE  

VENDAS 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

a) Vendas da Unidade de, no 

mínimo, 10.000 pontos/mês; 

b) Ter abaixo de si, no mínimo dez 

Diretoras de 

Vendas;Independentes de 1ª 

geração, cinco Diretora Sênior de 

Vendas, e 15 Unidades geradas; 

c) No final do período de 

qualificação (4º. Mês), acumular 

50.000 pontos ; 

d) responsabilizar-se por sua “área 

nacional”; 

e) A avaliação será em termos de 

afinidade, aplicação e 

demonstração dos princípios e 

valores Mary Kay, bem como do 

seu estilo de liderança. 

Bonificações: 
-Os mesmos da Diretora Executiva de Vendas Independente. 

Benefícios: 
-Os mesmos da Diretora Executiva de Vendas Independente. 

(11) 

DIRETORA  

NACIONAL DE VENDAS 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

a) Ter abaixo de si, no mínimo dez 

Diretoras de Vendas Independente, 

ativas de 1ª geração e cinco 

Diretoras Sênior de Vendas; 

b) Manter, no mínimo, 6 Unidades 

Bonificações: 
-4% a 13% sobre o valor dos pedidos pagos de suas Iniciadas diretas 

ativas; 

-Bônus da Unidade Pessoal (13%); 

-Bônus sobre as Unidades de 1ª geração (5% a 8%); 

-Bônus sobre as Unidades de 2ª geração (3%); 

-Bônus sobre as Unidades de 3ª geração (2%); 

-Bônus para desenvolvimento de novas Diretoras de 1ª. geração; 

-Bônus para desenvolvimento de novas Diretoras Nacionais. 
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descendentes de 1ª. geração. 

(12) 

DIRETORA  

NACIONAL SÊNIOR DE 

VENDAS 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

a) Ter abaixo de si, no mínimo, 

uma Diretora Nacional de Vendas 

Independente. 

Ganhos e Prêmios: 
-Os mesmos da Diretora Nacional de Vendas Independente; 

-Bônus especial de reconhecimento pelo desenvolvimento de Diretora 

Nacional de Vendas Independente. 

(13) 

DIRETORA  

NACIONAL EXECUTIVA DE 

VENDAS 

INDEPENDENTE 

-------------- 

Requisitos: 

a) Ter abaixo de si, no mínimo, 

três Diretoras Nacionais de 

Vendas Independentes. 

Ganhos e Prêmios: 
-Os mesmos da Diretora Nacional de Vendas Independente; 

-Bônus especial de reconhecimento pelo desenvolvimento de Diretora 

Nacional de Vendas Independente. 

Nota: tabela elaborada a partir do folheto descritivo dos programas de incentivo da  

Mary Kay do Brasil Ltda - “CARREIRA BRASIL – Um plano comprovado para o sucesso profissional”. 
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Anexo 6 – PROGRAMA TROFÉU SOBRE RODAS  

 

O Programa Troféus sobre Rodas da Mary Kay – Programa do carro cor-de-rosa contempla um nível 

de carro: VECTRA 2.0, 4 portas, com ar condicionado e na cor padrão Mary Kay, rosa perolizado, numa pintura 

especial. Podem qualificar-se para esse programa as (i) diretoras de vendas; as (ii) diretoras seniores de vendas; e 

as (iii) diretoras executivas de vendas independentes, cujas Unidades completem 240.000 pontos pagos.  

O programa inclui o direito do uso do carro e, para manter essa continuidade, a diretora precisa 

assegurar uma produção mínima trimestral de 120.000 pontos, em sua Unidade, podendo manter o uso do carro 

por até três anos. Se a produção mínima não for atingida, ela deverá arcar com o pagamento dos custos do carro, 

segundo uma tabela sequencial, cujos patamares parciais de produção, indicam o percentual a ser pago pela 

diretora. Outra possibilidade é a desistência do troféu, com a devolução do mesmo, à Mary Kay.  

Outrossim, a diretora é também responsável pela manutenção do mesmo. Os valores das taxas 

correspondentes são cobertos pela Mary Kay, mas os valores respectivos à franquia do seguro, correm por conta 

da diretora. 

A companhia outorgará o direito de uso do carro Mary Kay, sempre que o mesmo tenha sido 

conquistado em conformidade com os valores, princípios, políticas, sugestões, etc., da Mary Kay. 
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Anexo 7 – REGRAS PARA PARTICIPAÇÃO NAS CORTES  

DOS SEMINÁRIOS MARY KAY 

 

(1) Corte de Vendas das Unidades: 

Participam desta “corte”, as diretoras cujas unidades completem 400.000 pontos no ano, como: (i) Rainha: 

Diretora com maior número de pontos; (ii) 1ª Princesa: Diretora com segundo maior número de pontos; e (iii) 2ª 

Princesa: Diretora com terceiro maior número de pontos. Os critérios de desempate ficam por conta do maior 

número de bonificações totais. 

(2) Corte de Iniciação: 

Participam desta “corte”, diretoras e consultoras que tiverem, pelo menos, 48 novas iniciadas pessoais, 

qualificadas com 600 pontos para cada uma, como: (i) Rainha: Diretora ou consultora com iniciadas com maior 

número de bonificações; (ii) 1ª Princesa: Diretora ou consultora com iniciadas com segundo maior número de 

bonificações; e (iii) 2ª Princesa: Diretora ou consultora com iniciadas com terceiro maior número de 

bonificações. Os critérios de desempate ficam por conta das bonificações das consultoras diretas. 

(3) Corte de Vendas Pessoais – Diretoras e Consultoras: 

Para as diretoras, serão premiadas aquelas que completarem, pelo menos, 40.000 pontos de vendas pessoais no 

ano. Para as consultoras serão premiadas aquelas que completarem, pelo menos, 40.000 pontos de vendas 

pessoais no ano. Os critérios para a rainha e para as princesas são iguais ao item anterior.  

 

 


